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O Edital está disponível no site:
T^*^^ {^ t:^^..a^.
r rrilrPL, uri ur§Pu(é.

Modo de disputa:

Recebimento das propostas:

ESTADO [}Á BÂHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DÉ LOURDES
CNPJ M 14.117.3z9m0o141

""F.r

EDTTAL DE LTCTTAçÃO

PREGÃC ELETRÔNICO NO OOA'2C25

LrcrrAçÃo No 10651í8

o MUÍ*tlGiPlo DE CAilPO ALEGRE DE LOURDESTBA, Estdo da Bahia, pessoa jurídica de direito púbtico
interno, Ínscnta noCNPJ n.o 14.117.329rO0üí4',, corn sede na Rua Abilio Dtas, s/n, baino Joaqulm Antunes,
Munieípio de Campo Alegre de Lourdes, Bahia, CEP 47.220400, por intennédio do seu Pregoeiro Oficial e
equipe üe apoio, ciesignarJos peio poftaria n+ 0ü4i2025, de 08 rie ianeiro de 2A25, torna púbiico para
conhecimento dos interessados, que realizará licitaçáo na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
por meio do Sistema cle Regisfo de Preços, do tipo menor pÍEçor critério de julgamento menor valor por
item, do tlpo aguislção sob a forma de fornecimento parcelado, confonne constante no Prccesso
A«lministrativo no ÍX1212025, dêntro das especificações constantes neste Edital ê seus Anexos. O processo
seÉ regido pelas disposições legais e condí@s estabelecidas no prêsente Edital, pela Leí Federal no
14.133121. Lei Complementar 123/06. Decreto Munícipal no A7212023. de 27 de novembro de 2023,
subsidiariamente, pelo Decreto Federal no 11-462, de 31 de março de 2023, e pelas normas e condiçÕes
fixadas neste lnstrumento Convocatório.

httos ://li citacoes-e2. bb. co m.br/aoo-inter-estatico/
í5min {mais o tempo aleatório do sistema}
Aberto e Êchado
das 09h00min do dia 24/OA2A25 àe 09h00min do dia 2UOA2A25
(Horário de Brasilia).
às 09h3{lmln do dla 2610212025 {Horárlo de Brasilia).lnÍcio cla sessão pública:

1, DO OB.'ETO

1 .1. Consütui o&{eio da íxreserrte licitação a escoiha da proposta mais valrtajosa o§elivalrdo o registro cle
preços para futura e eventual contratação de empesa(s) para fomecimento de gêneros alimenticios, visando
atender as necessidades das diversas secretaÍias do rnunicípio de Ca,$pc Alegre de Lou,.des/BA, confonne
condiçôes, quantidades e exigências estabelêcÍdas neste EdÍtal e seus anexos.'i.2. ú critétio de juigamento ariotado será o de menor vaior por item, conÍorme tabeia constante no
Termo de Referência.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS
21 As regras referentes ao órgão gereneiador e aos partieipantes, bem çomo a eventuais adesões sãs as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. OAS COND|çoES GERATS OE pARTEtpÂçÂO NA UCTTAçÃO
3.1. Serão aclmiüdos a parthipar desta licitãção os interessaclcs que atenderem a todas as exigências
contidas neste ínstrumento e nos se{Js aÍie,(ús, ínciusíve quânto à documentação e requisitos mínimos de
classiÍicação das propostas, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham
realizado seu credenciamento como usuário iunto ao Banco do Brasil oerâ a obtencão de chave de
identificação ou senha indivÍdual.

3-2- Tratamento dífercnciado e simplÍficado
( r ) Participação redrtta a fllicroernpresa e Ernpresa de Hueno PoÍte
( l Ampla Participação

( x ) Aquisit'oes
( x ) Sem reserya de cota
( ) Com resêrva de cota

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mêncionadas no artigo í6 da Lei no 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisíca e paía o mícroempreendedor írrdivídual - MEÍ, nos limítes previstos da Lei
Complomontar no 123, do 2OOG o do Docrcto n.o 9.539, do 2O15.
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3.4. Não podertu participar da licitação:

3.4.1. aqueie que não atenda às condigÕes deste Editai e seu(s) anexo(s);

3.4.2. autor do anteprojeto, clo projeio básico ou do projeto executrvo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitaçáo veÍsar sobre servíços ou fomecimento de bens a ele relacionados,

3.4,3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qal o aúor do proieto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detents de tnais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, res;xrnsávei
técnico ou subcontratado, quando a licitaSo versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela
necessários;
õ , a 4^;^- ^.. i,.-:Ji^^ ^áÂa-a-^ ^^ a^É-^ i^ tiÃia^^I^ iá-^^Â:L:l:a^t^ /^ -^/:^;â-,u.1.1. Pç§üUÉl tlülw UuJullulrá Y\lr9 §ç Eitrrvlltl9, (lv rElllPU uA llvltalá\,, llllPuD§lulll(aua uE PaltluPAi

cla licitaçáo em decorrência de sançâo que the Íoi imposta;

3.4.5. aquele que mantênha vínculo de nafureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou enlidade contratarúe ou com agente público que
desenrperrhe funçáo na lÍcitação ou âtue ira Íisralízação ou rra gestão do contraio, oLr que deles seja
cÔniuge. comoanheiro ou Darênte em linha reta. colateral ou oor afinidade. até o terceiro grau:

3.4.6. empresas controldoras, contrcladas ou colígadas, nos termos da Leí no 6.404, de 15 de
dezembro cle 1976, conconendo entÍe si;

3.4.7. pessoa fisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com ti'ânsito em julgado, por exploração de trabalho ín,+antil, por submissão
de trabalhadores a condi@es análogas às de escravo ou por contrataçâo de adolescentes nos casos
vedados pela legislação fabalhista;

3.4.8. agente público do órgáo ou entidade lkitante;

3,4.9. pessoas juridicas reunidas em consórcio;

3.4.10 Organizaç.ões da Sociedade Civil de lnteresse Púhlico - OSCIP, atuando nessa condição;

3.4-11. Nâo podená participar, direta ou indiretamente, da licitaçâo ou da execução do contrato
agênte püblico do ôrgão ou entidade conhatante, devendo ser obsêrvadas as situaçÕes que possam
corfigurar confiito de interesses no exercício ou após o exercicio do cargo ou ernprego, nos termos da
legislaçáo que disciplin a a mat&ia, confonre § 10 cto art. 90 da Lei no 14. 1 33, de 2A21 .

3.5. O impeclimento de que trata o Ítem 3.4.3 será também aplícado ao licitante que atue em substituição
a oúra pessoa, fisica ou jurÍdica, com o intuito de burlar a efetÍüdade da sanção a ela aplicada, inclusive a
ar ra aaatralre{nrr ^^n!--nlndi -lr I -^n!ialr{a ,{aq.ll nr ra r{anri,{aaanta aamnrarraÁa a ilíniín a, r a r r{ili=aarEnvvrqr wlruvrquq vu wrr\rquqr uv§uv Yuv vvYrugrrrvrr§ wrrrplvyguv v itlúiau uu ú uaiaiÃúvqv

fraudulenta da personalidade iurídica do licitante.

3.6. A critério daAdministração eexdusivarnenteaseuserviço, oautordosprojetosêê cmpresa a que se
referem os itens 3.4.1 e 3.4.2 poderão partícipar no apoio das atividades de planejamento da
conti'atação, de execução da iÍcitação ou de gestão,lo contrato, 'íesde que sob supeilisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou enüdade.

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.8. O disposto nos ítens 3.4.1 e 3.4.2 nâo impede a lícitação ou a contrataçáo de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integraCas, e do projeto exêcutivo, nos Cemaís rcgimes Cs execução.

3.9. Em licitaçôes e contratações realízadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial cle cooperaçâo estrangeira ou por organrsmo financeiro intemacional com recursos
do financiamento ou da contraparffia nacional, não poderá participar pe*isoa física ou jurídica que
integrê o rol de pessoas sancionadas por essas efltidades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei rP 14j33DAn.

3.10. A vedação de que trata o item 3.4.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataçâo na
ar rn!!r{lr{t ft^ !n!^aoô!^ á^ 44! tina Áa anain nrafiooianal *anaaiali-aáa ar r ír rnaianÁría ar r raaraaan{antnysqlrvsuv vv rrrrvl,tstr\v qv vyurfv vv qpvrvr l,rvrrssiv.rqr vgpvuqrlAsu qrrv vq ivpiUOvataqaaiu

de empresa que prestê assessoria técnica.

,,FJ
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DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUír'TENTOS DE HABIL|TAçÃO
Na presente licitação, a fase cie habilitação sucederá as fases de apresentaçáo de propostas e lances
e de julgamento.

_ .-._1_ê.-!_\l§ llutalltE§ ull(;allllllllalau, ÉxurusrvaltlEiltE lrut lltBlu uu §r§tenlá EII,UunlL;u, a ptupu§ra uuilt u pteçu uu
o percentual de desconto, conturme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

Caso a fase de hatÍlitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharâo, na forma e no prazo estabelecidos no itêm antêrior, simultaneamente os documentos
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos deste
Eclital. INAO APLICAVELI
No cadastramento cla proposta inicial, o licitante rledarará, eÍn campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concoida com as condiçÕes contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a pÍoposta apresentada compreerÉe a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nofllas infr"alegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos teímos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

-.-- J-C J- t-_t-:.al--r^ t^ç_rJ-_ -- t-EIlLlE9á EIll Ut llllluYu t quE uu[rPrt, Ptt ilaillBtltE ur rEquràil,u§ uu [auiltrali1u utillntuus ltu lilSltuillÉÍllú
convocatório;

4.4-2. não emprega menor de '!8 anos em trabalho notumo, peÍigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 arps, na condiçáo de aprendiz, nos termos do artigo 7',
XXXlll, da Constituição;
4.4.3. nâo possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos iii e iV cio ari. is e no inciso iii cio art. 50 cia Consütuição Federai;

4.4-4. cumpre as exigências de reserva de caqgos para pêssoer com defrciência e paÍa reabilitado
da Previdência Social, preüstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante organizado em cooperativa deverá dedarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cuínp!'e cs requisitos estabelecidcs nc artigc 15 da Lei no .'t4.1-q3, de 202.r.

O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
cjeverá cieciarar, aincia, em c,ampo próprio cio sistema eietrônico, que cumpre os requísitos
estabelecidos no artago 3" da LeiCunplementar no Í23, de 2006, estando âpto a usrÍruir do tratamênto
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 10 ao 30 do art. 40, da Lei
n.o 14-133, de2021.
4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno portê, a
assinalaçáo do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item,

4.6.2. nos itens em que a parücipaÉo nâo for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do campo "não" apenas produziÉ o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido preüsto na l-ei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.7.4 falsidade da declaração de que trata os rtens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei no 14.133, de2O21, e neste Edital.

4.8.Os licitantes poderão retirar ou subsütuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de pmposta e lances e de jutgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessâo pública-

4.9. Nâo haveÉ ordem de dassÍficação na etapa de apresentaçáo da proposta e dos documentos de
habilitaçâc pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentcs de abertura da sessâo
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos
licitantes convocados para apresentaçáo de propostas, após a fase de envÍo de lances.

4.11. Desde que dispolribilizfu a futrciorplidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor Íinal m[nimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
a ahar{anará Àc oaarrialao ?an.âê.qo ovvurrtrvê luvruo.

4.11.1. a aplicaçâo do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
iances, que incidirá tanto em reiaçáo aos iances intermediários quanto em reiaçáo ao
lance que cobrir a melhor oferta; e os lances serão de enüo automático pelo sistema,

4.

4.1

.+.2,

4.3.

4.5.

4.6.

4.4.
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respeítado o valor final minimo, caso estabetecido, e o íntervalo de que trata o subitem
aaima

4.12- O .ralor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sisterna
^^Á^-a -^- ^tr^-^J^ -^t^ t^--^-J^- J-.-^-a^ ^ z^^^ J^ J:---.r- .-l-l-.
PUUC|d §t,t Allelduu ptrtu lulllEÇ,vuul uurdmti d rd§E uE ul§putd, §uiluu vcuduu.

412 1 valor suoerior a lance já registrado pelo fomecedor no sistême ouando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a larrce já regisfado pelo fomecedor no sistema, quando
adotaclo o critério de julgamentro por rnaior desconto.

4.13. O valor finai mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11
possuirá caráter sigiloso para os demais fomecedores e paÍa o órgão ou entidade promotora da
linilanãn nndcndn car diennnihilizadn cetrita ê 

^êÍTnânêntêmêntê 
anc Árnãnc dc nnntrnlo cvtamn o

intemo.

4.14. Caberá ao licitante interessado em partkipar da licitação acompanhar as operaçôes no sistema
eleúÔnico durante o processo licitatório e se responsabalizar pelo ônus deconente cla pêrda de
negócios diante da inobservância de rnensâgens emitidas pela Adminislraçâo ou de sua desconexão.

4.15, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistêma qualquer acontecimento que
^^êôâ ^^Éhrama{ar 

a oiailn 
^r 

r â ôãÂr r?â^^â 
^ât^ 

imadia{a }rlnar raia da aaacaa
rveee wrrrPrvrrrvrv' v erlrrlv vv u evvurert!s, l,sre vrvysvrv ev sweev,

5.

51

5.2.

5.3.

5.5.

5.6.

5.7.

5.8.

5.9.

5.10.

DO RECEBnTEHTO tlAS PROPOSTAS IrE PREçOS

A proposta de preço develá ser enviada até a data e horário prcvistos no preâmbulo deste
Edital, exclusivamente por meio do sistema detr6nico, mediante a opção "acesso identificado",

J- l!-!a .-r. J- ----L- -i^ I- a!. !1- ^a-arralvBü ua ulgtlauáLr ua §crrlla uc rutltllltçaçau uu ltultalltc.

O licitante deverá diar na ogÃo'oferec.er proposta" e preencher o formulário eletrônico apresentado
na tela com os dados pertinentes â sua proposta de píeços-

No preenchimento da proposta eletrônica o lic,tlante deverá, obrigatoriamente, mencionar, no campo
'INFORMAÇOES ADICIONAIS', as ESPECIFICAÇOES, CARACTERISTICAS, quando for o caso, dos
orodutos ofertados

5.4. Todas as êspecificações do otieto contidas na propsta vinculam o lícitante.

5.4.1. O licítaflte NÃO @erá oterecer pÍoposta em quafitttatvo inferior ao máxirno prevEto para
contratação.

O nâo preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassiflcaçâo da empresa
iicitante, Íace a ausência cie inÍormação sr.rÍiciente para ciassificaçáo cia proposta.

O licitante será responsável por todas as transaçÕes que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, asstrnilrdo conp finnes e vedadeiras suas poposias e liances.

lncumbírá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessâo pública do
Pregâo, ficando responsável pelo ônus deconente da percla cte negócios, diante da inobservância de
quaisquer nnensagens erniüdas pelo slstenna ou de sua desconexão.

Nos valores propostos esterâo inclusos todos os custos operacíonais, encergos previdenciários,
trabalhístas, tribrúárÍos, comerciais e quaísquer oúros que incirlam clireta ou índiretamente na
execução clo objeto.

Os preços ofertarios, tanto iia pr-oposta iniciai, quai'ito ira etapa de lances, seião de exciusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de eno, omissáo ou qualquer outro pretexto.

A apresentação das propostas implica obrigato,riedde do cumprimento das disposiçÕes nelas
contidas, em conformidade csn o que dispôe a Termo de Reffinci4 assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto lícítado ncs seus tei'mos, bêm como de fomecer os materiais,
equipamentos, feramentas e utensíiios necessàriss, em quantídades e quaiiciacies aciequacias à
perfeita execueão contratual. promovendo. quando requerido, sua substituiÇão.

5.10.1. O prazo de validade da proposta náo será irúerior a ô0 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
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5.10.2. Caso o critério de julgamento sela o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto or'ertado devei'á i'espeitar os prêços máiimos previstos no item 4.9.

5.11. O desanmprimento das regras suoramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: asslnatura de prazo para a adoçâo das medidas necessánas ao exato
cumprimento da lei, nos tennos do art- 71, inciso lX, da Constituição; w condenação dos agentes
públicos responsáveis e ds eínpresa cofitratada âo pâgarí]ento dos prejuízos ao erário, caso verificada
a oconência de supeúaturamerúo porsobrepreço na exeflrção do contrato

5.12. Serâo desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequíveis,
-^-:- raar!l*--J^^ --..*l^- -..^ -I^..^-h-- ^ ó^- {^----a--J- -..-.,:-L:l:J^)^ ^+-^,.a^ )-ooDlltl lrvll-ruElquvD ArluElr3o qu!r, rral, lElrlloala O tttra lll'lrtrrlrDuauq OUO lloullluqllE otlqv(ii, uE

documentaçáo que Gomprove que «r3 custoe dos insumos sâo coercntes com os de mercado e
que os coetrcientes de prodúiúdade eão compatÍveh com a exêcução do obieto do contrato.

5.12.1. A inexequibilidacle dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que
nán nnntrariom inctnrmanlac laaaic nán aaenlariram mntirrn crfiaianla 

^ãiâ 
ã r{acalaccifinanãn rialwurur rrqv wruvrvrrAurrr rrrvurv uvrrvrvrrav Purq u vvgvrqggrrrvqYsv vu

proposta.

5.12.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade
de esclarecimêntos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do Artigo 59, inc. lV e

§2o, cta Lei no. 14.133n1, parâ êtuÍto de comprovação de sua exequibilidede.

Ê 4a 
^ ^^áa-^a^iÂ 

i^.,À,: ^ Â^..- trar-rJ^ i^ ^.,^-a..^l ^-..í.,^^^ -^ t:-^--:^^^-^-l^ J^^
!r, l\r, 11 \JL,lltlellauê \|tiVtilgl azlr,Al ULrtll L, \rlltl§ llrrul!,ll\iltal, llr, IiYt lltUOl ti\,lUlV\,U\, llv rJlllltrli§lrJilçllllrrlltlJ utJ§

quantitativos de sua proposta, indusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos.

6. DAABERTURÂ DA SESSÃO, C|-ASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUT-AçÃO DE L,TNCES

6.1 . A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
alalrÂniaa na riata hacária a lael inr{irur{ac n*ta Editalvrvrr vr lrw, r rví ur rv rr rur\ãuvu r lvu.v Lurrur.

6.2. Os licitantes poderão retimr ou substítuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente insericios no sistema, até a abertura cja sessão púbiica.

6.3. O sistema disponibilizará campo pÉprio para troca de rnensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4.lnieiada â etâEa eonrÊetítiva, os lieitiattes deverão ercaniirrhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consÍgnado no
raaiolra
r vyrptr v.

6.5. O lance deverá ser oÍertado pelo y3!9fg!g$[&.@.
6.6. Os licÍtantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessâo e as regÍErs êstabelecíras no Edital,

6.7. O licitatle sonienle podtrá ofereeer larrce # valo: iriÍaiulut 1*rventual de cÊsr;oriÍo superíor ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema

6.8.O intervalo minimo de diferença de vaiores ou percenfuais entre os iances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deveÉ ser de R$ 0,0í (um centavo).

6.9. O licitante poderá, uma única tez, exduir seu último lance ofertado, no intervalo de quime
'segundos apc o e$sko rp sistema, na hípótese de lance irmnsistenê ou inexeqrirrel.

6.10. O procedimento seguirá de acordo wma moclo de clisputa adolada.

6-11. Caso seja edotado pâra o envio de lances no pregão eleüônico o modo_de disputa "aberto",
os liotantes apresentarão lances púbiicos e sucessivos, com prorogaçÕes. INAO APLICAVELI

6.11.1. A etapa de lances da sessão g.rblica teÉ duraçáo de dez mínutos e, após isso, será
pronogada automatacamente Delo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duraçâo da sessão pública.
A 11 ) A nr^rrrr^aná^ ârrtrrrtrátiêâ .{â atârrâ r{a lannoc r{a nrra trâtâ ^ errhitom ântÂri^r cará da r{nic

minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogaçáo, inciusive no caso cie iances íntermeciiários.

",FJ
c útiiiliibrr*rôrnocl.ll



,"F.r

TEffi
ESTAT}O DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES
CNPJ Íf 14117.329t0f0141

V

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
ôn^ôtrâr-Êô-á âril^mâli^âmênta ê ^ eictêmâ nr{anará a r{írrrrlaqrá nc lancac nnnfnma a nrdom íinal r{ov u'Yq,vq,u

dassÍficação.

6.1i.4. DeÍinida a melho.'proposta, se a diíerença em i'eiãção à proposta classificada em segundo
lugar Íor de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o rêinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o rein[cio preüsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.12. Caso sela adotado para o envic de lances no preqão elstrônico o modo de disputa
"aberto e fechado". os iicitantes apresentarão iances púbiicos e sucesaivos. com lance Íinal
e-]tecEgda.

6.12.1. A etaoa de lances da sessão oública hÉ duracâo inicial de ouinze mintÍos. Aoós esse

automatlcamente encerrada a receocão de lances.
6.12.2. Encerrado o prazo preyisto no subitem anterior. o sistema abrirâ oportunidade para
oue o autor da ofeÉa de valor mais bairo e os das ofertas com orecos até 10% ídez oor centol
suoeriores àouela oossam ofeÉar um lance final e fechado em até cinco minutos. o oual será
siqiloso até o encerÍamento deste prazo.

6.12.3. No pÍocedlmeÍto de oue trata o 8übitem suprâ. o licitantê poderá optar oor manter o
seu último lance da etaoa aberta. ou oor ofeÉar rnelhor lance.
6.12.4. Nâo havendo pelo menos três oÍertas nas condicÕes definidas neste item. ooderão os
arrfrrreq rlas malhrrras laneet crrhscrrrrerúec ne nrrlam da t:lacsiflear:ãn aÍá o máyimn de Íl$s
oferecer um lance final e fechado em até cinco minúos. o oual será sioiloso até o encerramento
deste orazo.
6.12.5. Aoós o término dos orazos estabeleddos nos itens anteriores. o sistema ordenaÉ e
divuloará os lances seoundo a ordem crêscefite de valores.
6.13. Caso seia adotado pâra o envio de lances no pregão eletrÉnieo o modo de disputa "fechado

e aberto", podcÉo paÍticipar da etap aberta sornênte os licitantes que apÍesentarem a proposta
de menor preço/maior percentual de desconto e os das p;'opostas alé 1Oo/o (dez por cento)
a',aaiaraallaÍ^;^.^Ã Àa..ala aa líiaadaa axrraa*laaÃa laaraa 

-".Llia^^ 
a -.'^^^^1.,^^ ^aÁ ^JUPEIturEJrilIElr\À(i§ clYLltiTcIT rilrr YUr; UJ lrurrcrIES sPrEü_ElrrqrOU rd-l\,E§ PlrrrilULr§ E §UT,EJJIYU§, ArE ('

enceÍramento da sessâo e eventuais pronoga@s. INAO APLICAVELI
ô.'13.'!. l'Jão havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condíçÕes definidâs no item 6.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores prrystas, consideradas as empatadas, oferecer
nnrrac lanaac cr rnoceirrnc

6.13.2. A etapa de lances da sessão p:blica teÉ duração de dez minutos e, após isso, será
^-^-^^^J^ ^..r^.-^ri^--^-.^ -^l^ -:^À--^- -..^-l^ 

L-.^--- l---- ^t^J^l- -^- 
-,.1^:--- J-:- 

-:-..L^- 
)^

PlUllUgAUa autulllAtluAlllElltC ptlU §l§tEIlld Lludlluu llUuVBl lcrllUU UlCltiíUU llU§ Ultlll19ü UUI§ llllllUtU§ U(.,

período de duração da sessáo pública.

6.13.3. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e oconerá sucessr'vamente sempre que houver lances enúados nesse perÍodo de
prorrogação, indusive r1o GiisÕ de larrces intermediários.

ô.13.4. Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos Ítens anteriores, a sessâo pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sístema orcienará e riívuigará os iances conÍorme a orciem finai cie
classiÍicaÇão.

6.13.5. Definída a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classiftcada em segundo
lugar for de pelo mênos 5olo (cinco por cento), o pregpeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicío da clisputa aberta, para a definiçâo das demais olocaç&s.
6.13,6. Após o reinÍcÍo previsto no subitem supra, os licÍtantes serão convocados para apresentar
lances intermediáríos.
A 1 Á Â aÁo a tÁmina dao aca=ac actahalaridno nnc cr rhilano a*{ariarao n oiolama atAaaatt a, \}/v9 V lvr r l rrt rv eve trr gÉve r re ur rrvr rvr v

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores,

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em pimeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessâo oúblicâ. os licitantes serão informados. em tempo real. do
valor oo menor lance reglstraoo, veoaoa a ldenuícaçao do llcltante.
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6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o
slstema eletrÔnico poderá permenecer acesslve! eos !ísitentes para a ,.ecepçâc Cos lences.

6.'!8. Quando a desconexáo do sistenna eletrônlco para o pregoeiro persístir por tennpo superior a
dez minutos, a sessáo públíca será suspensa e reinicia,ia somente após decoi-ridas vÍnte e quati'o
horas da comunÍcação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, mncorrerá com o valor de sua proposta-

6.20. Em retação a itens não exdusivos paftr participaçâo dê microemprêsas e empresas de
pequeno porte, uma vez ence,Tada a etapa de Íances, será efetivada a verÍficaçáo aúomática,
junto à Receita Fecjerai, do porie rja enticiacie empresariaí- O sistema ícientÍflcará em coíuna própria
as microempresãs e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaÇão com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assÍm como das demais
classifrcadae, pãrzr o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de
20ffi, regulamentada pelo Decreta no 8.§38, de 2015.

6.20.1. Nessas cond!çôes, as propostas de mícroempresâs e emprosas de pequeno porte quê se
Ã-^^-a-a,Ãá á^ a^i..^ .lr aaÁ Ên/ ,álÉ^Â -Ã- ^âÉaâl aÁ;*- /Ã ÉalLÃ- É-^É^aa^ ^.. -^lL^- 

l^--^ ^^-ã^r5ltt.,uilu.ilsilr rrcr rdrÀé rJri cllti J/o \reitiiiu pui teütirur aruitaia, uai raiüiiiui iiiuiruSlii úu ÍnEinüi- iailÇe sEfa9
consideradas empatadas com a pÍimeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigntmiarnente sm valor Ínferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(eincoi minutos controlados pdo sistema, contsdús após a cmrunÍcação automática pâra tãntô,
6.20.3. Caso a mÍcroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classÍficada desista ou não se
maniíeste no prazo estabeieeído, serão convocãdas as o'ernaís iícitantes microempresa e empresa rie
pequeÍ]o porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco por cento), na ordem de classificaçáo,
para o exercício do mesmo direíto, no prazo estabelecido no subitem anterÍor.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentadas pelas mícroempresas e emprêsas de
pequeno porte que se encontrern nos intervabs estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas parâ que se idenúfique aquela que prÍmeiro poderá âpresentar melhor oferta
b.21. Só pooerá naver empate entre propostas rguars (não seguroas de iances), ou entre lances

Íinais da fase feúada do modo dê disouta aberto e fechado.
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostâs ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2A21, nesta ordem:

6.21.1.1. dispúa final, hipótese êm guê os licitantes empatados podenão apresentar nova
proposta em ato contínuo á eiassiÍicaçáo;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
Â-^í^-^^^;^lÉ4*!a are ..lili-rrfar *aaia{*rr 

^^I^Ã+-Ã:^ 
aa*: afaira J^ Âf^Àl^ dr a. '*rai*^Ê+^ 

j^prsrslçrlvtg$trErlLE oEr uu[êauvD IEU]ouvo wuqolrslD pqta Etgltv uç qtEotv úç UuiiipíiiiiÉiiaú uú
obrigaçÕes previstos nssta Lei;

6.21.'1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambierúe de trabalho, conforme regulamento;

6 ?1 1 4 desenvolvimento glelo licitânte ele pr^ograma de integridade, eonforme orientações
dos órgáos de controlê.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestaúrs por:

6-21-2-'t- êmpresãs estabelecidas no terÍitóíío do Estado ou do Distríto Federal do órgão ou
entidade da Administraçâo Pública estadual ou distrital licitante ou. no caso de licitação
rcalizar{-a nor' ôr"oân nr r entir{ar{c r{a f,Jr rnínínin nn territÁrin rln Ecter{n ârn nr râ âctâ cê lnnaliza'

6.21 .2.2. empresas brasileiras;
6.21-2.3- êrnpresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.21.2.4. emprêsas que comprovem a prática de mitÍgação, nos termos da Lei no 1?.187, de
29 de #zembru de2009.

4.22. Encenada a etapa de enüo de tances da sessão pública, na hipótese da propcsta dc
prímeiro coiocaçio permanecer acima çjo preço máxímo ou ínÍerior ao ciesconto cieÍínicio para a
contrataÇáo, o pregoeiro poderá negociar condiÇões mais vantaiosas, após definido o resultado do
julgamento.

a,n
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6.22.1. A negociação @erá ser feita com os demais lícÍtantes, segundo a ordem de classificação
ininialmanfa actalralmir{a nrranr{a a nrimaira anlmar{n môcm^ aaÁc a aaaaaiaa4a far r{aoalaccifiaadav lr'r[rrvtv qyvJ q rrv:ivvrgYsvr ivi vúsursvr
em razão de sua proposta permaneoer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.22.2. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, porlendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.22.3. O resultado da negociaçâo será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
proces§o licitatôÍio.

6.22.4. O preg<nirc solicitaÊá ao licitante mais bem dassificado que, no prazo de Oí dia útil, envie a
proposta adequada ao últímo lance oÍertado após a nêgociaÉo realizada, acompanhada, se for o
caso, cjos cjocumentos compiementares, quancio necessários à confirmação ciaqueies exigídos neste
Edital e iá apresentados.

6.22.5. E facultado ao pregoeiÍo proÍrogar o pÍazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
Íeita no chat pdo licitante, ant€s de findo o prazo.

6.23. Após a negodaçáo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de acêiteção e julgamento da
proposta.

7. A FASE DE JULGATIIENTO

7.1. Encenada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em
prirneiro lugar atende às condÇões de participação no certame, conforme previsto no art- 14 da Lei no
14.13312021, legislação conelata e no item 3.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certamê ou a frÍura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.'1. Caclastrc Nacisnal de Ernpresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladcria-
G eral da U n iáo (https :/lwww. portaltransparencia. gov. br/sancoes/ceis) ; e

7.1.2. Cadasho Nacional de Empresas Punídas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https : /Íwww. ptrtaffansparencia. gor. br/sancoes/cnep).

7.2. A consulia trs eãdasftos será redizada ent fiüÍrê dâ êmffesâ licitante e tanrlÉm de seu sóeio
majoritário, por força da vedação de que trata o aftigo'12 da Lei n" I429, de'l9Á)2.

7 3. Caso conste na Consuita de Siiuaçáo cio iicítante a existência de Ocorrências impediiivas inciíretas, o
Preqoeiro diliqenciará para veriÍicar se houve traude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências lmpedítÍvas lndiretas. (lN no 3Í2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fomecímento
similarcs, d€nire oubos. (lN no 312018, art. 29, §1êi.
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desciassiflcação.
(lN no 3/2018, art.23, §2o).

7.3.3. Constatada a existência cle sanção, o licÍtante seÉ reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

a Á À.1À Li^Á+^ê^ l{Â iá.'^Éi^ áan Íaaaa ia hahili.aaã^ 
^ 

ír rl^^ê^ala aaaa alaaliJaa 
^- 

ar-Ii^Í^^ l^t.+. lYo lrlPUtÉJç uE ilrYEioou rros iosê§ Utr ridulii..ci\rru E juigdaÍitíiiu, L;iisu iiigaiuiuas a5 UUíIUiVU(,S gg
participação, será iniciado o procedimento de habilitação- [NÃO APLICÁVeI1
7.5. Caso o iicitante pi'ovisoriamente classificado em primeii'o lugar tenha se utiiizado de aigum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em corúormidade com os
ilô^ê 2 a õ À A daoía aâilalt(vt tJ v. I v 4.9 uvo(v vurlqr.

7.6. Verificadas as conCiçÕes de participação e Ce utiliza@e do tratamento favorecido, o pregoeiro
exatninaÉ a proposta classiÍicada etn prinreiru lugar quairto á aciequação ao objeto e à compatibilitlade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo N a35 da lN SEGES no 73, de 30 cÍe setembrc defr22
7.7. Em se tratando de serviços com fomecimerúo de máo de obra em regirne de dedioaçáo exciusiva, a
fim de asseguíar o tratamento ísonômíco entre as lícitantes, informa-se que foram úílizados os seguintes
acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valoi'estimado pela Administração:
[NÃO APLrCÁVEU]

7.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];
a a a í-t/^\ ê;^,ti^^+^r.\ iÊáa^^.a^r^\ -^ ^. 'lra+^É 6^íÉÁ 

^*^ 
Á /ala\ ,la . *3li-aaãa aLira+Áia ^^la^,.r.4. \r\§,, §tlr\flteqr\r\§, laiu,u€alllr\S, íiL, SUUaaEaii duilliq Írciu Ei \§dU, Ue Uliiiaii!;aru UUíigaiuÍiai P(iius

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos,
dissídios ou convenções çoletivas adotados por eada licrtante/eontratado.

7.8. Será desdassificacla a prcposta vencedora que:
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7.8. 1 . contiver vicios insanáveis;

7.8.2. não obedeeer âs especiíicaçôes tácnicas contio'as no Termo de ReÍerência;

7.8.3. apresÉÍitaí píÉçÕs irexequíveis ú1J peí.;fiafier*rÉm acima do prcço nráximo definido para a
contratação;

7.9.4. nãc tivei'ênn sua êxequibllidade demonstrada, quai:do êxigidc pêla Administi'ação;

7.8.5. apresentar desconformidâdê com quâisquer outras êxigências deste Êditâl ou seus ânexos,
desde que insanável.

7.9. No caso de bens ê serviços em geral, é indÍcio de inexequibílÍdade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Aclministração.

a a 4 Â i*a..^r..ihil:l^J^ ÀÀ HicÁ+^ÀÀ d^ À..^ t-ÃlÃ ^ ar*.'. -Á a^-A ^^â^:i^í^á^ a^.{a -Jili^À^^i^ ia,.9.r. n lrtç ggulvrluqus, lra rrrPvLEDç uE HuÇ ltqtg u vq|,ut, ou ogta vurrDrusrqua qpvü uilrvgrtvrq vv
pregoeiro, qua comprova:

7 .9.1.1. que o custo do licitante ultrãpassa o yalor da proposta; e

7.9.1 .2. inexistirem custos de oportunidade capazes cle justificar o vulto da oferta.
a 4^ Em aant+ara^^^ A^ -^Ê,i^a^ .a^ ^-â^*h^;^ ^lÁã lar tia*ralr^^- ^^:-^ a ^-Âll^^ J^ ^..^^,,:L;liI^l^,. rv. Lril uulruqral€u uE §çrurv\r§ uç É,rrvErülatrar- erÊrrr us§ urJpuJryuE§ cluilrlot a arrÉilJc rlri E^t'LluruilrqcluE
e sobrepreço considerará o seguinte: INAO APLICAVELI

a .lt\ -l Àl^^ -^âiá^^ .l^ 
^\,^^r 

r^rt^ *ar {a*aía as*+a:+aáa âl^l^^l â.. aaarai+^ia ia+aaral aa*i,. rv. r. l\vJ rEYrlrr§§ uE EÀEUulcu Pvl rqrsrar ErrrPrEraaue PUI PrEY\, grvl.€lr \,ru ErrrprErrauÉI ilrrEvrot, JEillr-
integrada ou integrada, a cÃÍacreÍização do sobrepreço sê dará pela superação do valor global
^ê+imôd^.uüt[ r tqgvr

714.2. I'lo regime de empreitada por preço unÍtário, a carecterização do sab!'epreço se dará pela
suPeÍaçau uu varul gtuuiil etiuülauu E p§ra §upÇraçâu uu (ju§ru uilrtallu lruu uuilr(J íerevailie, í.;uÍrtotlttg
planilha ânêxa ao edÍtal;

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveÍs as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% {setanta e cinco por cento} do valor orçado pela Administração,
independentemefite do regime de exeanção.
7.10.4. Será exigida garantía ãdicionat do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85o/o (oitenta e
cinco por centoi cio valor orçado peía nciministração, equivaienie à ciÍíerença entre este úiiimo e o vaior
da proposta, sem preiuizo das demaÍs garantias exiqiveis de acordo com a Lei.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecirnentos coínplementares, poderão ser efetuadas diligências, parâ que a eÍrrpresa comprove a
exequibrlrc,ade da proposta.

7.12. Caso o custo globãl estimado do ot{elo licitado tenha sido decomposto eÍfl seus rÉspectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçâo de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em orimeiro lugar será convocado oera eprêsentar Planilhâ oor ele elaborada com os
respectivos valores adequâdos ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. Em se tratanrÍo de serviços de engenharia, o licitante vencedoÍ será convocado a apresentar
à Adminish4ão, por meio eEtrünim, as Êanilhas com indricação dos quanütativos e dos custos
unitários, seguÍndo c mcdelo elabarado pela AdmÍnistração, bem como com detalhamento das
BoniÍicações e Despesas indiretas (BDíi e cios Encargos Socíais iÉS), com o* respectívos vaiores
adequados ao valorftnal da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada por preço glohal, emprêitdã int-e€rral, contratação semi-Íntegrada e contratação integrada,
arratr,ai.,asaár^ Áâ.ê auaal..aia *daa.,aaÃaa iráia*aaaÁ.,aia aa ai^iá^ tá^á^^i,^ ^ Â^,^E^UrUJrVOrrrEr[ç POIü EYEIIIUOIJ AUELIUAIUEJ II|UIJPEIIJAYETJ rrU Urrll\rvtqrilO ilOtuu-ilttqttuç]tV E pCÚA

balizar excepcional aditamento posteÍiordo contrato. INÃO APLEÁVELI
-, 1.1 7, Em aa lralania ia aaa,i^aa aam f*lnaair*a**a lla mÃa z{a ahra aa *aima a.la Àar|iaanÃai.t4.L. Llrr o9 usErruv u9 §ç]YrYvü wulrl rvrlrEunlrErrlv ug tlreu uE uurg Eltr rEyilrrE ug uEutgqvqv
exclusiva cuja produtividade seia mensurável e indicada pêla Administração, o licitante deverá indicar a
nrnrir rÍirrir{ar{a ar{ntar{a â â âr râhtir{arla r{a mcêââl nr ro cará almar{n na awmr raã^ êôntrâtr râl f UÃn

lqv vvrs lrtÃv

APLÍCAVELI
1 4^ õ 

^-^^ ^ --^J..4:..1J^J^ a^- J:a^-^-r- J--.,^t^ ..l:tl-^J^ -^t^ ^J-:-:-r-^^á^ ---- --a--Â-^:- -.,t-tz-o. \Jc§L, é Ptrruuuvtuduri lur uiltiatitrtr, udquÉld u$ir4.duo prrrc á\uiltilIüucrrtdu uuillu tuttirgiluta, uu
nâo estiver contidâ naiaixa referencial de prorlutiudade, mas admitida pêlo ato convocatório, o licitante
âa..arÁ aaraoantaa a raaaadirra Éú^.^.,^^^a rla avaar rihilirla.la.qqvsrq qPr9o9rrrqr g tgüPgvatyg uurttPtuva\êv uE E^gyuruilrlJguÉ,

7.12.4. Os licitantes poderâo aprêsêí*ar p'edutividades dÍferenciadas daquela estabelecida pela
Ariministração comú reíerência, ciesde que fião ãiiereffi o objeto cia eontratação, não coRtrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não esteiam contidas nas fâixas referenciais de produtividade,
comprovem a êxequibilidade dâ proposta.

,,-8..J
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7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admÍte-se a adequação técníca da metodologia empregada
nêlâ ^^hfrâlar{a rricanr{n âeemrrrâr a awanrrrán r{a nhioln r{aar{a nrra mantir{ac ac aanr{inÃâc nârâ âyv,u vvr esvvvu,u, q v^vvuYsv vv vvJvrv, \.tsv ,,,v,,uvq ,v,Yvvv Hq,s s

justa remuneração do serviço.
- a^ F--^ .-^ ------L:---r- J- -i--:tl- -4^ ^--^rI..^- ---r:, - )-^^t---ia-^^t^ l^ 

^,.1O. tr,llUü IIU PlCUllçlllllltilltu Ud PlilllllllA lldu L^rll§uruelll lllutlvu Pdld d Uti§rJdSslltUcrVAU Ucl PIUPU§ta. /1
planilha poderá ser ajustadâ pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nâo haja majoraçáo
do preço e que se comprove que este é o bastante para aÍcar com todos os custos da contrataÉo;

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sánar erTos ou falhas que nâo alterem a
substâreia das propostas;

7.13.2. Consídera-sê êrro no preenchimento da planítha passivel de coneçâo a índicação de
recoihímento cie ímposios e coniriiruições na íorma do Simpies Nacíonai, quancio não cabívei esse
regrme.

7.14. Para fins de análíse rÍa propeh quanto ao ormprimento das êspecificações do objeto, poderá ser
colhida a manÍfestação escÍÍta do seton requisitante do sêruiço ou da área especialízâda no objeto.

7.15. Caso o Termo de Referência ex\a a aprêsentaSo de âmostra, o lícitante classificado em primeiro
1..^^- r'^.,^-Á a--^^aalÂ la arJaar liaia3i*aia á^ Í^6^.1^ El^Í^,Â^^i^ 

^^ai 
â^^^ á^ aÂa aaaiaaa8r laiugol Utivçla ÉlPltiJElllo-lat UUlll\rltllE ulJulPllllauu llrJ I(;llllU Llç l\ElElErlt,lA' §Uu PEIIEl \rE ll€lu auslrqvov vq

proposta. INÃO APLIcÁvel1
71A. Poi. meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horárÍo de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presmça será facuttada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes. INAO APLICAVELI
7.1,7. Os resultados das avaliaç6es serão divulgados por meio de mensagem no sistema. tNÃO
APLTCAVELI

7.18. No caso de não haver entrega da amostra otJ warÍer atraso na erúega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo êntisga de amosfi'a fora das Gspecificações pi'evistas neste Edital, a pi"opostâ do
licitante será recusada. [NAO APLICAVELI
7.'i9. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peio primÊiro classiiicado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da prcposta ou lance sfertado pelo segundc classificaCo. Seguir-se-á com a
verificação da(s) alnostia(s) e, assirn, sucessivalnerrte, até a veriÍicação de utna que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência. [NÃO APLrcÁVELI

8.2

8.

8.1

DA FASE DE HABTLTTAçÃO

Os documentos preüstos no Termo de Referência, necessários e súcientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto cla licitação, serão exigidos para fins de habilitaçâo, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.'133. de 2021.

Quancjo permiticia a participaçáo cie empresas estrangeiras que náo runcionem no PaÍs, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa esfangeira que não funcione no País, para lins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzicücs por tradúor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no

8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou @nsularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

Quan<io permitkia a participação de consorcio cie empresas, a habilitaçáo técnica, quando exigida,
será teíta por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-Íinanceii'a, quando exlgida, será obser,-ado o somatório dos raloi'es de cada consorciado.

INÃO APLTCAVELI

8.4.1. Se o consórcio nâo Íor formado íntegralmente por microempresâs ou empresas de pequeno
pode e o termo de refer'ência exígír requisito-s de hahilitação eeonômieo-financeira, haverá rtm
acréscimo de 3O% para o consórcio em relaçáo ao valor exigido pam os Íicitantes individuais.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderãc ser apr--sentados eÍn original cu por cópia.

Os documentos exigidos para fins de habilitaçâo poderão ser substituídos por registro cadastral emitido
por órgão ou enticiacie púiliica cio iiiunicípio cie Campo aiegre cie Lourcjes, ciescje que o registro tenha
sicto feito em obediência ao disposto na Lei íf 14.133f2O21.

Será verificado se o licitante apreserilou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
dedarante responderá pela veracidade das irúsmações prestadas, na furma da lei (art. 63, I, da Lei no

14133n021t.

\./ 8.3.

8.4.

aÂ

8.6.

8.7
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Será verificado se o licitante aprcsentou no sisterna, sob pena de Ínabilitação, a declaração de oue
cumpre as exígênsles Ce reserva de cargos para pessce com CeÍiciênsía e pere reabilitaCo Ca
Previdência SociaÍ, trevistâs em leie êm outras normas especificas.
O ticitante deverá api'esentar, sob pena de úesclaseiftcaçáo, declaração de que suas prúpostas
econÔmicas compreendem a integralidade dos o.rstos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes
ooletivas de trabalho e nos termos de ajustarnento de oonduta vígentes na data de entrega das
propostas.

Considerando que na presente contrataçáo a avaliaçâo prévía do local de execuçáo é imprescindível
pa!'a o ccnheciÍnento plenc das mndiçÕes e peculiaí:dades do ohjeto a ser ccntrctado, o licitante deve
atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o tocal e as condiçÕes de realização do serviço,
assegurado a ele o dir"eito de realiz-ação de vistoria pr.Évia. INÃO ApLICÁVel1
8.1 0. 1 . O lícitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilÍzarto pela Administraçâo data e
horáno exçlusiv.os, a ser agendado. de modo que seu agenelamento não çsineida Çom o agendamento
de outros licitantes.

8.,10.2. Caso o licitante opte psr nêc realiza!' vistorie, pderá subsütr;ir a decla!'ação exigida no
prêsênte item por dedaraçâo formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento
pieno cias conciiçÕes e pecuiiariciaries oã contratação_

Somente havsá a neessÍdade de compovaçáo do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitaís quando houver dwída ern retação à integriCade
do documento digitalou quando a leiexpressamente o exigÍr.
À rrênfiôâ^ã^ 

^ôl^ ^rêôa!êia!"! ,-Ê! eili^c olatrÀninac nfirriaic rla Áraãac â aÁ+idâdôê amioraraa r{ar\ vvrlrrwYqv }JvIu Hrvvvvtrvr urri oiüu- viúuvitaws uiiúiEié Uü UiYúU- iJ iriii.itjú\iiiü üiiiiõõUiüü üE;

certidões constitui rneio legal de prov4 para ftns de habilitação.
8.12.1. Na hipatese de a fase de t*abllitação anteceder a fase de apresentaçáo de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos rJe
t âhilir^^Ã^ a a n.^*aa{a 

^^.. ^ ^Ê ^^ ^rr ^ ^^r ^^arral 
ia áaaaaara a}raaarar{n a z{iaaaaaa â^ § ,tO â^ ^{llsvlrrrsYqv e s PIUPUDLS trviii u P,ÇVu Uu U Psri/Éaiauq, \ju Uti§i',Uiirii, UirüÉríV€.UU U Ui5PUSiU íiU S i- UU iiíi,.

36 e no § 10 do art. 39 da lnstn"rção Normativa SEGES no 73, de 30 de seternbro de 2022. INÃO
APLTCAVELI
ApÓs a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou â apresentação
de ncvos dcu-*rnentcs, sal.,,o ern sede de diligência, pa!'a {Lei 14.,133/2,{, art. 64):
8.13.1. comptementação de inJormaçÕes acerca dos do*:rnentos já apresentados pelos ticitantes e
rjesde que ne(:es#ria pai-a ãlrurar faiüs existenies à époua da abertura do certanie; e
8132 atralizaçâo rle qloormentos c.r.rja validacle 1çn54 expiratlo apóç a data de recehimento clas
propostas;

Na análise dos documentos de habilitação, a comissáo de contrataçáo poderá sanar eÍros ou falhas,
que não afteÍBÍn a substânrcia dos documertos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registracla em ata e acessível a todos, atribuindoJhes eficácia para Íins de habilitação e
ciassificação
I.r!a hinóleSe de n licitanla nãn atondar âc awinÂnniâe rrârâ hahilitanãn a nraanairn avaminarÁ ar rYrrirriYív, v ri úvuvii -

proposta subsequente e assim sucessivamenÍe, na ordem de classiÍicação, até a apuraçâo de uma
proposta que ateÍlda ao Fesente edital, no prazo de 03 (três) horas.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos dê habilitãçâo do licitante cuja
proposta atenda ao edilai úe licilarfia, após coriduídos os procedirnenÍos de que trata o subitenr
anterior.

8.8.

o-Y.

\,/ 8.11

8.10.

8.14.

8.1 5.

8.16.

e4n

8.13

A 47 Â aamararraaÃa r{4 ?4ã..1^.iá^í{^ fioaal a {r it^lhi-l^ .{^- Éi^*^^É ^ .{^ô ^m^F^-a* áav.rr. n wrtrPrvvslÉv uE rsusrqrivsue rre\Ár E sryq[ilolq vqg rrlreveriipreoqo ç vq- ÉiiiPieõ§.44, \j_ PÉ\ilieiiv
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licita$o (art. 40 do Decreúc no 8.53ffi0Í5).

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encenada, não caberá exclusão
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razáo de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o jutgamento.

DA ATA DE REG|§TRO OE PREçOS
Homologado o resultado da licitaçãq o licitante mais bern elassificado terá o prazo de 05 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação. para assinar a Ata de Regístro de PreÇos, cujo prazo de

9.

9.1
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valídade encontra-sê nela fixado, sob pena de decadência do díreito à contratação. sem prejuízo das
sançÕes previstes ne Le! no'!4.133, de 1021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser pronogdo uma vez, por igual per-iotlo, rnediante solicitaçâo do
licitante mais bem ciassificado ou do'omecedoi'conuoca.Jo. ,Cesde que:
(a) a solicitacão seja devidamente iustificada e aoresentada dentro do orazo: e
(b) a justificativa apresenüada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registso de preços será assinada por mêío de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de regístro de preços, quando hower.

9.4. Serão formatizadas tantas Atas de Registro de Pre,cos quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Terno de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
l^Í-\ :1--r--\ __ ____-_1:.,_- .'._-rail_J__ .^-^_-_ _-_:_a_^l_-uu(§,| rtt lll\rlu,r, aD lt DPt uuvas qut litttla$ies, Ptt tú5 rEgiSúAúOS t uÊiÍAis üOnOiçOeS.

9.5. O preço regissado, com e indicação dos fomecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durântê a úgêncía da ata de registrcr de preps

9,6. A existência de pÍêços registrados implicará compromisso de Íomecimento nas condições
estabeleeidas mâs náo obnoar'á a Á-dministracáo a côntrâte!' fanr rÍfar{a a realízanán r{a linitanãaq! rrLrrsYs!.

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justtficada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assÍnar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôes
estabelecidas, fica facultado à Administração corr\rocar os licítantes remãrcsmntes do cadastro de
rêserva, na ordem de classificaçêo, para Íazê-lo em igua! prazo e nas condições propostas pelc
primeiro classificado.

í0. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Apôs a homologação da lícitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
14.1.1. dos licitantes gue aceitarem cotar o otjeto com preço igual ao do acljudicatário, observada a
ciassrficaçar na ttcrtaçâo; e
10 1 2 dos lícítantes que mantíverem sira prúposta orígÍnal.

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classiíicaçâo dos licitantes ou fornecedores
r ^iârr^..^- 6^ ^+àr gylcu quvg I !g grq-

10.2.1. A apresentação de novas propsas na forma deste item não prejudicará o resultado do
ÇeÍtame cm relaÇão ao licitante mais bem çlassificado.
10.2.2. Para fins da ordem de dassificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem eotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverêm sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes quê comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessicjacje cie contrataçáo cios iicitantes remaneseentes, nas seguintes hipóteses:
10.3.1. quando o lícitante vencÊdar não assinar a ata de registro de preços Ílo prazo e nas
condições estabelecidos no edÉtal; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços. nas
lrinÁlaçac nmrriel-aç í!a!e aÍÍ ?Q o r.l ?O í{^ nÂml^ 60,l 4 tlA'rtn2rrrPurvruu lJrvtrcuo lÍuo 4ii. rU ú qii. -O UU U-çViúÍU ii i i.+Uaraü.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concorciar com a contratação nos termos em iguai prazo e nas condiçÕes propostas peio primeiro
classiÍicâdo, a Adminisbação, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

14.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçáo, na ordem de
classificação. com vistas à obtençáo de preço melhor. mesmo que acima do preço do adjudicatário: ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observacia a orciem rje ciassiÍicaçâo, quancio Írusüacia a negociação cie meihor conciição.

11. DOS RECUR.SOS
'11.1. A interposiçâo de recurso referente ac julgamento das propcstas, à habititação cu inabilitação de

iícítantes, à anulação ou revogação cia iícitação, observará o disposio no arl i65 cia Leínc 14 i33, cje
2021.

11.2. O pftzo recutlsal é de 3 (três) días uteis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura da ata.

\./
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11.3. Quando o recurso apresentafu imougnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inahililanáa r{a liaitanla.,',qvi.'ruYuv

11.3.1. a intenção de reconer deverá se!'nnanifestada imediatannente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestaçâo da intençâo de reconer será de 10 (dez) minutos.
4 4 a. a ^ n.^t^ ataaÂa iac a+Áaa '^^. 'rô^i- -^rÁ i^;^;Â.1^ aa iata áa ia{iaaaÂa ar r aJaI r,v,e, v Pr%v yqre sprecErrrqlqv uqe r@vg. rgwieqao osiC iaiÍúiquvliq \açii§i iiu iiiüiiicivçiu iiij !aÊ

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação:

11.3.4. na hipótese de adoção da invercão de fases pÍevista no § 10 do art. 17 da Lei no 14.í33, de
2O21, o prazo para apresentação das razões recrrrsais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

1 1 .4, Os recursos deverâo ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurÍio será dirigirto à autoridade que tivêreclitado o ato ou proferido a decisâo recoÍTida, a qual

po&rá rêcoosÍderaÍ suâ dêcisão no prezo de 3 (três) dias úteis, ou, nêssê mêsfllo prazo, eÍIcaminhar
recurso para a autoridade superior" â quâl d*erá pmferÍr suâ decisáo no prazo de '!0 (clez) dias úteis,
contado do rrcebimento dos autos.

1-t.6. Os recu!'sos interpostos fora do prazo nâo serâo conhecidos.
11.7. O prazo paÍa apresentação de contranazÕes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

uteis, contacÍcs cia ciata da intimação pessoai ou cia ciivuigação cia interposição cio recurso, asseguracia
a vista imediata dos elementos irdispensáveis à deÊsa de seus Ínteresses.

11.8. O recu#io e o pedido de reconsideração terão efeitê suspensivo do ato ou da decisão reconida atá que
sobrcvenha decisâo final da autoridade competente-

'l '!.9. O acslhimentc do reci.r'so invalida tão somente os atos insuscctiveis de apr"oveitamentc.
1 1 .1 0. Os autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos interessados.

í2. DAS IHFRAçÕES ADil|NI§TRATTVAS E SAHçôES
12.1. Comete infi-açáo adminiskativa, noÊ termos da lei, o licitante que, com dolo ou o.rlpa:

12.1.1- deixar de entregar a documentação efgida para o ceÍtame ou náo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitacto pelola pregCIeiro/a durante o certame;

^-r 
-- J--^--^,^1_ l.- a_r_ Á-.,aj---- -r- :-_-r:f-_Jtz.t,z. üaálYU Elll uur JlrEilua uti tatu üuPrâvcliltlltE utiytuatltril[E Juüuiluauu, iliáu illailuvut a

proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo,
12.1.2.2. recusar-se a enviar o deüalhamento da oroposta quando exigível;

iz.i.2.3. pedir paía ser- rJesciassificado quândü ei'iü,erraúa á Étâpa cüi'fipetitiva; ou
12 1 2 4 deixar de eprêsênter emostre:

12.1.2.5. apresÊntar praposta ou amosfa em desacordo com as especificâçóes do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documêntação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de valídade de sua prcposta,

12 1 31 recusar-se, sem jusiificativa, a assinar o contrâto ou ã âtâ de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instnumento equivalente tm prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaraçâo ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a liciteção

12.1.6. comportar-se de mode inidôneo ou coíneter f.'aude de qualquer nalureza, enn especial
-,.--J--quailuu.

1? 1 6 Í aoir em cnnltdo ou em r{escnnformidade cnm a tei;

12.1.6.2. índuzír dêliberadârnente a eno no julgamento,

12.1.6.3. apresentar amostra falsificacla ou deteriorada:

12.1 .7. praticar atos ilícitos com vistas atrustar os obietivos da licitação
.lõ 4 O a:aliaar da Íaak,a aaa.,ial* *a a* Ãô áa I ai * O 4ô OIê J^ ô^aâ
I 4. I . U. Pl Aur,€Il qru lli§rYv Pl EYI§IU r lU gl l. J \lC LEI I l- l4.HUr UE ZL, I J.

12.2. Com tulcro na Lei no 14.133, de2A21, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
iicitantes eiou acijuciicatários as seguintes sanções, sem prejuÍzo cias responsabiiiciacies civli e criminai:

12,2.1. adveúência;

V
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12-2,2. multa;

1223. impeciimento de iiçitar e GoÍrtratar e

12.2.4. deciaração de irridoneidadr Wía licitar ou çüífiraÍaí, enql,ãnto perdurarem os rilotivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a prôpria autoridade que
aolicou a oenalidade

12.3. Na aplicação das sançÕes serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da intra@ cometida.
12.3-2. as peculÍaridades do caso concreto
12.3.3. as circunstâncias agi'ê.Í,antes ou atenuantes
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
12.3.5. a implant4áo ou o aperfeiçoamento de programa de integrídade, conforme normas e
orientaçõ€s dos órgãos de controle,

12.4. A muita será recoihida eni perce*rtual de 0,5% a 30% incidente sob,re o vaior do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 3O (trinta) dias uteis, a corúsr da comunicação ofraial

i2.4.i. Para as infrações previsias nos ítens 12.1.'i, i2.i.2 e i2.j...3, a muita será cie O,1arô a -i5?ô cjo
valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infraçÕes preústas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6,12.1.7 e 12.í.8, a multa será de
15o/o a 3O7o do valor do contÍato licitado.

12.5. As sançÕes de actuêrtêrEiã, impedimento de licitar e confatâr ê declaração de inidonêidâde pâra
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, á penalidade de multa.
12,6. Na aplicaçáo da sanção de multâ seráfacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
Áiaa r'rlaia ann{aila l*a r{afo da *rra inlimaa8avs vsrs uv eue rrrurrrs\lsv.

12.7. ,A sarçáo de impdimento de licitar e contratar seÉ aplícada ao responsável em decorêncía das
infrações admínÍstrativas relacionadas nos itens 12.1.1. 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justiftcar a imposição
de penaliclade mais grave, e impedirá o responsável cte licitar e contratiar no âmbito da Administração Pública
direta e inciireta do Município cie Campo lüegre de Lourdes, peio prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
^+i^^à--À-^i^{^--Ári^-J^^i-Í-^-4^-l:-*-^l^+*^^ar^-á1^AA1^1e4^1C1^12^t^1ôL^-t lll utitvulllrll\,lo u(l PtGrurvá \r€r§ lrlllalÀrtià Ul§PLràtcl§ llr.ro lLEl15 iZ..i-.+, lZ.. i.C, iz.. i.ú, -ie.-i.i Ê -i2..-i .ti, üem
como pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 12.1.1 , 12.1 .2 e 12.1 .3 que iustifiquem a imposição
de penalidade mais giravê que a sançáo cte impeclimento de licÍtar e contratar, cuia duração observará o
prazo previsto no art 156, §5o, da Lei n.c 14.133f2W1"
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou â ata de registro de preço, ou ern
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no Wazo estabelecido pela Administração, descrita no item
'!2.1.J1, carecteÍizará o descumprlmentc tste! de obrigeção essumide e o suljeiterá às penelidades e à
imediata perda da garantia de proposta emtavor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do
art.45, §4"da lN SEGES/ME n.o73, tu2&2Z
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de
deciaração de inidoneidade paÍa licitar ou coRtratar demandará a instauração de pÍocesso de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliarâ fatos e cirornstâncias conhecielos e intimar'á o liotante orr o acljr"rtieatário para, no prazo rle 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua inümação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

12.11. Caberá rêcursu no pÍElzo de 15 (quime) dÍas úteis da aplicação das sançües de advertência, multa e
impeclimento de licitar e ?,ontaÍaí, ccntado da data da intimação, o qual será dirigido à autorÍdade que tivei'
proferioo a oecisào reconioa, que, se não a reconsicjerar no prazo cie 5 lcinco) cjias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à aúoridade suoerior. aue deverá oroferir sua decisão no Drazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de rec.onsideraçáo da aplicaçáo da sançáo de declaraçâo de
inidoneroade para ilcrtar ou contrâtar no pEzo de Í5 {quime; dias uteis, contado da data da intimaçáo, e
decídido nc prazo máxinno de 20 (vínte) dias úteís, contado do seu gecebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideraçâo têráo efeito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida até
que sobrevenha decisão final da aúoridade comoêtênte

12.14. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exdui, em hipótese alguma, a obrigação de
repara@o integral dos danos causados.

tt
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Í3, DÂ IMrUGNAçÂo eo EEITAL E Do pEDiDo DE EsciáRÊctMENTo
13. i. Qualquer pÉssoa É parte legítima para inrpugnar este Edital por ineguiaridade na apiicação da Lei no

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias üteis antês da data da abertura do
cerlame.

13.2. A resposta â impugnaçâo ou ao pedido de esdârecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo üe até 3 (hês) dias úteis, limitado ao último dia ntil anteriorà data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrÕnica, para o e-
mail. colcalba@qmail.eom.

13.4. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no certamê,

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo ê medida excepcional e deverá ser
motivada pêlo agGnte & confateção, nos eutos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnaçãc" será definida e publícada nova data pãra ã realizaçâo & certame,

14. DAS D|SPO§çÕES GERATS
.t Á ,t ên*Á alirn rlaaáa ata r{< raa*J{a ar'r}rlia+ aa cialama 

^l^+.ÂÊi^^I -. I . U9r g Ur Y grvqgq gle vg 999tgv Pugrrw I rv orJlgl r rq 9l9rr ur rrw.

14.2. Não havendo êxpêdiêntê ou oconendo qualquêr Íato suprueniente quê ímpêça a realízaçáo do
certame na data marcada, a sessão seÉ aúomaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no rnesíTn horáfio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçâo em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Êdital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
ã---ftl-
El.á§ll]aá - LrF-

14.4. A l"omotogaçâo do resultrdo desta licit4ão não irnplicará dkêito à contratação.
14-5. As fiormês disciplinadoras da licitaçâo serão sernpre iÊtêrprêtadÊs em favor da ampliação da disputa

entre os ínteressados, desde que nâo comprometam o interesse da Adminístração, o princípio da
iennnmia a finalir{arlc ê â câôr rânêâ í{â í.^ntrâÍâêâfi

14.6, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
aciministração não será, em nenhum caso, responsávei por esses custos, inciepencientemente cia
conduçáo ou do resultado do pro@sso licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estab,elecidos neste EdÍtal ê seus ênexos, excluir-se-á o dia clo ínício e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prâzos em dias de expediente na
Administraçáo.

14.8. O desatendimento de exigêncías fonnais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
cjescje que seja possÍveio aproveitamento do ato, observacios os principios cia isonomia e cjo interesse
públíco.

14.9. Ern caso de divergência entre disposíções deste EdÍtel e de seus anêxos ou demeis peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edítal.

1À 1^ Í\ E.{i+âl â êôr rê â^âv^ê aolâa dionaairraic na íalaara na Daáal lrlâ^i^âôl da t^aa{rataáÃ^ê Drilali^âêr-. rv,v Lurrqt v svuc urru^ue voruu ursljurrrúvror .lq rlrlvvru! rrQvrvrrur uv vvtttiu(q\,vvo I uvrvqs
(PNCP) e endereço eletrônico:

14.1 l.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I.TERMO DE REFEREf.ICIA

APÊNDICE DO ANÊXO I- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINÁR

ANEXO II. MINUTA DÊ TERMO DE CONTRATO
ANEXO lll - MINUTA DE ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

ANEXO IV-PROPOSTA DE PREÇOS {MODELO}
ANEXO V - DEÇLÂRAÇÃO DE §UJEçÃO AS CONDçÕÊS ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE
TNEX|STÊNCrA DE FATOS SUpERVENiEf'rrES TMPEDTTIVOS DA HABrLrrA.ÇÃO

ANEXO Vt - MODELO DE DECLARAÇÃO wOS TERMOS DO TNCTSO XXXilr, DO ARTTGO 70, DA
coNsTrfl,rÇÃo FEDERAL DE 1S88

ANEXO Vil - DECI-ARAÇÃO DE ELABORAÇÃO TNDEPENDENTE DE PROPOSTA

V
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ANEXO Vilr - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MTCROEMPRESA OU EMPRESA DE
DtrAI ItrNIT'I Dr\PTtr\r ÉvvLrrv I vlrrL,

A.NEXO IX- DECLA.RAÇÃO DE IDONEIDADE

ANEXO X - DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE HABTLTTAÇÃO (MODELO)

^ÀrEv,-\ 
vt trr.tÍ'\Er,'\ nr: r^DEnEÀtr^t^rtEÀtrí^r D^o^ À trcríttnn nc ^T^ê /rarÀr^Et]ÀrEÀrreê 

^r^\nrtL/\v /\t - lrlvvLLv 9L vt\LyLttvlrltttLtttv r 
^t\r1 

n r tnrtv 9L 
^rvv 
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CERTAME

Alegre de Lourde9BA,lz de Fevereiro de 2025.
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TERTO DE REFERÊNC|A

1. CONDçÕES GERATS OA CONTRATAçÃO

1.1. Registro de preços WÍafiJrura e eventual aquisiçáo de gêneros alimentícios (não perecíveis), para
atender as necêssidades das dÍversas sêcretarÍas do municifio de Campo Alegre de Lourdes/BA, nos
termos da tabela abatxo, confonne conOiçÕes e ex(Iências estabdectdas neste instrurnento.

lbm DescÍição Quanüdde Unidade

1

Achocolatado em pó de píêparo in8tantslneo, a bâse dê cacau,
enÍiquecido wÍr áinge e. Embat4ens de iOOg devem estar intads,
acondicionadas em lab- Conterxlo no róhrlo data de
Íabri caÉdval íraderote.

3.000 Unklades

2

Açúcar cristal, obtido da canade-aç{car, em forma cristalizada de
grãos uniformes e transparentes, com aspeclo cor, cheiro e sabor
pópÍio, com teor de sacaree minimo cle 98,50Á, sem Íermentação,
§entos de matênas teÍrGs, par6it6, odores estranhc,
acordicionadç em eÍnbÊhieÍls Éásúicm e lmados de ollqg com
todm as inÍonfiações prtinentes ao produto, constãtando data de
Íabricacáo e valiJades nts pauotes irúfoifuds.

9.000 Undades

c
Moçente Dietético Uquido, Edulcorente Atificial AspaÍtame, Sem
Sacanna, Sem Ciclamato, Contendo Fenilalanina. AcorÉicionado Em
Frasco 100 Ml.

1.200 Unidades

lAmerÉoim In Natura Tipo: 1, Tamanho: Médb, Apresentação: Sem

I 
Casca, pacote com 500 gramas+ 111J rut

5 Amido Base: De Milho embalrem de 5OO orarna 8ffi UniHes

6

Arroz brançs ttpo 1 1kg. arÇondiÇionada em embaleEm resÊtente
de polietileno atóxico, conterdo í kg, coín identifcação na
ernbalagem (re{ulo) d€ ingreclier:t*, valor nuHcicnal, peso,
a^É^^^a^' iáÃ iô hháÉé^ a rraliÁaia lê#^ dô ê,riiid^ââaiúriiswuvr, uqrq uç rourrwFu oulut,u.ru!Él
parasitas, laÍv6 e material estranho. Validade mÍnima de 6 meses, a

^^^hr 
i^ *^ ió 6d7â^^

6.000 Unidades

7

Aroz integLral embabçm com Í lqg, henneticamente vedada e
resistente, com kJeúÍfica@ do valoÍ núrbional, p€so, fomecedot,
data de fabdeaçáo e vâlidde lseflto de zujtdades. Farasita larvm e
máerial estranho. VaÍiJade mÍnirm de 06 (se§) meses, a c,fl,.ar da
data cle entíega.

1 000 Unidadês

I
Ai'i'oz paraboiÉa'Jo ikg tipo i, longo, constnu*ídos de gi'áos ii^lte;r'É,
isentos de sujiddes e mderiais €§tÍanhos. A embalagem dweÉ

J^J^â J^ :j^Ét*^^^^^ ^^_^ iFt^,*^^R^^
üviiaca s^aerlrorrlçlrrç w uouw vç ruçrtLtrtÉtav, wrlru llrl9lrrlql§§

núícbnais. núÍnero do lcrte, data de vatirade.

2.500 Unidades

I
Aveia em flocc, proddo resultante da moagem de grãc de aveia
apos limpeza e classiticação. Em eínbalagem de 165 grs. Validade
mtnima de 06(seis) mes6, a contar da data de erúrega.

1.200 UnidaCes

10

Azeite de oliva extra virgem, para tempeÍar alimentos, EmbaÍagem
com ÚJ0 ml, devendo conteÍ extemamente o§ cladoô cle l(lentrhcaçáo,
procedência, informações nrÍÍicionais. Prazo de validade de no
mrnrmo cle b meses a panrr oa oaa cE enrega.

1.000 Unrdades

11

Azeitona verde- em conserya, embalagem contendo no mínimo 5O0g

<te peso qlrenarjo com LJenúhca@ do prodúo. marca rlo fabricaríte,
prazo de velídade minima de 6 mes€s a cqlüârde dda de enúega

700 tJniclades

12
BALÂS MÂSTIGÂVEIS PACOTE COIíI NO M|NIMO 5Ci1G

oÁounEü urvÉt§w
850 Unidades

ir
Biscoito Doce Sem Recheio Sabor Coco E/Ou Lêite Tipo Rcquinha,
E[rErálJeilr rrxrrátré uE su§ runrnçIru I láll§Pélqlla
lmpenneáveb

C.UUU uniciacies

14
Biscoito Doce Tipo De Leite: Biscoito üoce Tipo De Leite, PaccÉes De
400G Ca&.

5.000 Unidades

15

Biscoito doce tredicionel 350 g- píoduzfuro a FÍtir de metéÍiã pÍiÍÍlê
sâos e limpo6. Massâ bem assada, sem recheio e sem cobertura.
Embalagem: pacote de papel ímpermeáveÍ com típla embalagem.
Proe enriqr.rccido com Íeno e ácdo fólico. amilo de milho, contendo
as devidas informacões núricionaÊ e prazo de valllade.

5.000 Unidades
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J6 5,0u0 Unidacies

Biscoito sal 40O g- com composi@o básica de farinha de trbo,
enriquec.i<l.o com Íeno e ácjelo tolreo e gor<Íura vege_Íal. Pac{*.es c&m
tripla embahgem resÉtentq atóxica e lacÍada, condardo data de
Íafu-icagão e vaiídacle

17

Caié em po tipo 1, traciicionai, toracio e moido, çom çenificaçío r}e
selo de pureza abic, acondicionado em caixa , contendo 2509,
ceriÍficaob co seio cie pureza aiic, çonr icienüircação na emixiagem
(rótulo) do6 irryêdieíÉes, valor nutÍicional, peso, fornecedor, data de
fabricaÉo e vali&*. ls&,]to de sujlJades, perasÍtas, |arvre e
material êstrênho, \.êl:dade íftínima de 04 (qudía) ín€€, Ê eontaí
da date de \ralidade.

6.000 Unidades

18

Caldo cie carne 57 gi. peparacio a parliÍ de maiéÍias-primaÊ e sãs,
iampâs e cie boa quairoade. ÇoÍrstttuioo ffircamente de câme de
gado desidratada, liofilizada ou em pó, sal, ambo de milho, goÍdur€t
vegaai e conorrneno§, podenó @meÍ @íame naturai.

1.000 Unidades

í9
Caldo de galiÍrha 57 g- preparado a paÍtir de mdéric-gimas e sfu,
limpas e de boa gualidade. Corstifuído basicanente de came de
frarqo desidratacla. liúftlizãdã üu efii pô, sal. amilo de rnilhc,, gordura
vegetal e cordimerúqs, podendo conter coÍarfre natural-

1-000 Unidades

20
Canela em pó acÍndÍcionada em embalâgem de 509, com
identificação no Íótulo dos irEredierúês, peso, íomecedor, data de
fabricaçáo e \ralilade.

500 Unidades

21 Ceniica De Milho funarelo. Embalaqem Com fl)o Gramas 100 Unidades

22

Cereâl infaftil Fta comHeÍneÍitar a alirner$a@o da criança a partir
do 6Ê rnês, com feno e 09 vitaminm,,adbofiada de aqiear e
enriquecicirc mryr vitmÍnas e sah minerab laa wn 40ú9, eordendo
identíficação do poduto, Ínârca do fabricante, píuo de validade e
peso líquido. Validade mínimâ de 6(seisl meses a Çorúar da data de
entrega.

1.000 Unidades

Chá 10 gr, em sabores diversoe (erva doce, camomila, boclc,
espinheira santa, chá verde). Caixa corúendo 10 saquinhos.

I thiJ^J^Â

?4
Chocolate - Tipo: Pretq Âpreerúago: Granuldo, Sabêc
Tradicional, embahoem de 50O sramas 500 Unidades

25 C@ ralado 10O gr, úmido ê a&çado, acoflclickmados eín pacÉ'tê§
de polipropiíeno traÍIsparente. 7m Unidades

zo

Colorau 809- o produto danerá apresentar registrono órgão
competente. Não deverá apresentar misturm inadequadas ao
groduto, oÍ6ença de imrurezas. formação de grurnos. cdoÍa@o
clara dernabs, sabor alterdo e peso insatÊÍatôrio. A embalagem
deye êster intec*a, pazo & validade mÍnimo de 6 {seis} flreses a
partir da data de entrega,

JUU unuaoe§

27 CondimerÉo Tipo: ÂçafrÉo, Áfesen@: Pó ernbalagem 500
gÍErmas 300 Unidades

28
Crâvn de íníliâ ffirytieionadn am emhalrem nláetim Áê Àf}1-

contendo dentrficaçào do produto, marca do fabricânte. prazo de
validarle rte no rnínimo 04 mcar.Fs â cÍrntãr â dâtâ ílê êíttrêõâ

400 Unidades

29
Creme de leite daborado com gordura áctea, labricado a pÉrtir de
rnatérÍa-pima setecionâde, csn vali#e mínirna de 3 meses e
embalagem tetra paÇk ícaixínha) Çam peso líquido de 2009.

1.000 Unidades

30

Cremogema amido de milho. Pabdc* a Frtir de matêrias pima
sãs e lirfipm, isentas de nratérta teírcsa, f.:nge e parasÍ.cs, l,vre de
,,+;JÃl^ f^6^#^d^ 

^ 
àãit^ íÀ,^ ^.^t.#. li-^i^rsrrrrErrraYau E rarr\íu. v qrrluv uLrÉ plvu4rr IvçÍâ

crepitaçâo quando compimido com G dedos, embalagens de 20Og
^Àãl^Ê{^ it^6+ffisd^ l^ ^ràãr*^ H^Ê {^ í-hiÉd^ ârr^ á^Hvrr\úrqqYev uv Plvvsrv, r'{4v úv
validade, peso líqufuIo. Valídade mínima de 04 (guatro) meses a
contarda data de entreoa.

1_000 Unidades

31
Doce Não Confeitado - Forma Age*effação: Tahle-te, Ti5xr: Mmsa,
Sabor Pê De Moleque 800 gramas 300 Untclâcles

3Z
Doce l.Ião Csnfeitado - Tipc: Massa, Sabar Ãmendoim, Foi'ma
Apltãtr ltdrrdu. I auttlr 100 Pct

a2 Doce Não ConÍeitado FoÍma ApÍesentação: TabHe, Tipo: Massa,
oaBt. uuEE 300 Unidades

34

Faínha de manclioca 1 lqg, tipo beiju, de ía qualÍdade, embaladas em
sacoç pÉsticos Íecfiados coÍn núíneío de regisfo do rnini$éÍio &
sâúckfagricultüra, validade imFsa e yisFrel nâ embakgêdn-
Devendo conter informacão nutÍicional. sobe o olúen.

5.000 Unidades

2Ã

Fârinhâ de milho fiocaiâ -seiecionada, 5Cú g- ffi amaíelà,
enriquecicia com teno e ácicio toiico. Emimncias em pâcotes
plásticos, resistente e lranspsrente. No seu rôtulo deve constar prazo
cie vaiiciacie vsiver. iue. iníormacfu nufuioonai. e soixe oiúren.

6.000 Unidades
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36 1.500 Unidades

Farinha de tr§o 1kg tradicional devitJanerúe embalads em sacos
transrlaredês, limpoG e náo violaíJ(É, que garantam a integridade do
prodúo. Corúendo extemaÍnente na eÍnhleÊín c dadc de
itlerrtifr:ação, frÍffiÉdêírciá, irrÍornrações nutÍicioíÉB, rrúmero de iote,
prazo de validade, mínimo de ô0 (sessenia) dias a partir cia daia de
entreoa na unidade reouisitante.
rannna taqea quu I, enÍtquec[a oom le]ro, acloo ro[oo, açuGtr, teue
em É integral, vitaminas e mineráb. sel e âromatizantes, usada para
o p[epÉrÍo de mir€ar.rs e vitarnin6 em gErd. Embatagem r€sbtente
em latA conteído infornaçÕes sobre o vdcr n'.rÍicional, gkjtea,
Íabrk=cáo. validade e lote.

37 500 Unidades

38

teijáo caticr;a í fg , ilpo J, corsirÍuício cíe gráos inÍeiÍos, nov6, e
saoaG, lsento cje matérra terrosa, p€dÍ6, rung6 ou pâÍasttâ6, lvre
de fragmentc estranhos, umidade, e mbturas de oúres veridad€s
ou esrÉcies.

3.000 Unidades

39
Fermento tÍológico 10 g- seco, destinado a fermerÍaçáo de páes e
m€ISSí§- 150 Unidades

40

Fermerno em É 1ú0 gF seco- Compdo arti<Ío <le m{ho (indifus
thurirgiensb eíou agrobacteriuín tuÍnehêns elclr zerl mays), dém
pirofeÍato ácido de sódio, tÍcarbonato de sódio e fosÍ;atio
monocálcico.

250

41

Gelatina em pó, diveÍsos sabores (limão, npramo, uva e abacaxi,
limão) embalagem: mínimo de 20 g, contendo identifica@o do
prodúo, rnare do fatÍicante, prazo de validde e peso lrquilo.
Validade mínima cb 06 {seis) mes€B a coÍtarda dala de entreoa.

250 Unidades

42

k€tchup 4OS, de 1" q.raldade, cofieÍü ingred€ntes: tomáe,
agicaÍ, vinegre, glicce, cebola, sds4 alho, espe€santes
carboximetilcelulce sódica. goma. xantana. rectina. estakilizante.
cloreto de cálcio, corservador ácirlo sórbico e aromatizentes. Prazo
de valtdade/ ÍabíicaÇãc/ lde visível no rótulo do uodúo.

230 Unidades

43 Leouminosa Variedade: Feiiâo Preto. Tioo: Tioo 1 1.000 Kq

44

Leite cordensado 395 g- eonpodo de leite integrâ|, açúcar e lactose.
de consistência cremosa, textura hoÍÍlogênea. O proddo deverá
aterder a espeoficações técfiiG da AllVlSÂ e INMÉTRO. Prao
de valrlade de no mínimo 06 meses a nrliÍ (b eíltÍEqa do Droduto-

1.000 UíIUilE5

45

I aía da nm ,)í111 ml mrltêrv{ô mmonrar{are inc ?ílâ ine,)'t'l a im

223. Acidulante iÍls 330. Espessantes ins 466, itls 4'12 e ifts 415.
tretâhil'râhtê inê dÂíl cmrlhifirarú* im á?Ã q ie A71 Àlã^ ^^htoní{ô
qluten.

500 Unidades

45

Leite uht integral tiquftb. cúr. aÍoína e odor caracterletico, não
rançco, acondicioilado eÍn embalegeÍn de popeEio tipo longo vida,
contendo 1 l, coúl -denüÍcaÉo nâ embahgeÍn (rótulo) dG
ingredientes, ,ralcr nutrlcional, peso, bmecedor, Cate cle Fabricação e
!,^liàdô n üJ,*à /araz4 morri: cJa /a iFMâã^ d^ 

^ÉÂ^
v |,|vvu.v vw,v,u Pwgv, 'lÉyvYgv 

vv vlvuv

competente. Vallchcle mínima de 03 (trê6) mffi a contar da data de

5.000 I lhi.lâdôê

47

Macanão espaguete 5O0 gr, nresa alimentída, seca, em formato
anedondado, na cor amarela. Obtida pelo amassamento da Íarinha
de trigo espeçial, oíos e dÊrmh suB{ánoaÊ grermÍtiJm lsenta de
corantes aÍtificiais, sujidde6- Acondicionada em pâcote transparente
e atóxico. Rotulagem contendo informaçôes de ingredientes,
^^-ÃMi^Â^ À'*.i^i^ã^t iJ^ t^ .'^tit^t^

5.000 Unidades

48

Macanão, do üpo paratso, com oros, acondicionado em embalagem
,^^i*^r^ rã q^ti^ail^E^ nÁ-.i^-.,ÀF^Ê^-^-.^ ^^-+^FtÃ 

q^^^ 
^^-uv PeilErrerrv orv rw Uor,§lE v svvv, vv''r

identificaçâo na embalagem (rótulo) dos irgredíentes, valor
núricionaí, peso, fornecedor, dda de febríÉçfu e valilade- lsento de
sujidades, paÍ?lsitas, larvas e rnaterial e$ranho Valirlarle mínima rle
12 (dee) mesea a conbr da data de entrega.

5.m0 Pacotes

49
Maionese Aplícaçao. Uso Culinário , Tipo. Trariicionai, pote com 5(l(t
gramas 1 5Ct Potes

50

Maígerine 500 g produzida ôlec vegetais liquklos, {gua, sal (cloreto
cle sodro), soro cle lefte em po, lerte em pO clesnataclo, vfiamtna a,
estebilizantes: mono e digli:erldeoe de ácido grãG, aroÍÍlatizaÍ*es:
âÍoma idênticG ao ftatüÍal. Não cúnteín gklteÍl. ftfu deve conteÍ
goÍd{rIa transgêniica. Dewe ryíe§f,íútr ÍegístÍú no Íliinistéfio dá
agricultuÍEr. Embalagem devidâÍnente identifie<la compci(Éo, pr?rzo
c,e velidade e Deso i[quido.

5.500 Ufidades

5'l

Milho de pipoca- duro emarelo, tipo I, polldo, limpo, Éênto de
sujidades, parõitê e laÍvG, admfindo imidade rÍÉxima de 14oÁ por
p€so. Embalagem plhtica de 5OOg, contendo Klentiticação do
produto, marca do ffiricante, fazo de validade e peso lÍquido,
valk ade mínima de 06 rn€s6 a contaÍ da dala de enlrega.

450 Unidades
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Milho verde 170 gr em oonsêÍva, em simdes gÉm inteirm, imerso
em {íqr-rido de firhertura, lamanho e cr)lo!"4ção r-rniÍorrÍles Prrxfiúo
prepaÍado com 9rá06 de milho pfeviamente dehJlhadc, eÍw€rsafu
e rrlzíJo§, acoi-l(J;ciorHdús ÉÍÍi iatas- i'la enrtraiagerrr deverá exrrrter
vaior nuiricional, iníormação sobre giúten, data rje íaLricação,
validade e lote.

CJ rv[slura raÍa E oto §amt §otuo6 0e +\Àrq CUU unloaqes

54

Molho de soia, ttpo shoyrr, trdiciond, EÍÍÍEnta ção 10096 natural,
náo conlém glüenq eínbalageín com no mínirno 150 ml, corúerÉo
identificâçâa do pÍoduto, n"êíca do fabrientq prâzo de vdidade.
Validde mÍnimo de 06 (seb) mes€s a contar da data úa atrega

250 Unidades

EE

56

Molho de tomáe tradhional- AcorÉicionado em eÍnbalagem de 34Or
aluminizada, tendo como fincipais ingredieúes: tomate, açúcar e
sal.
Motho inglês 150 ml, refinado e de boa qualklade. Contendo em seus
irErêdientÉ: vinâgre, água agbr Ín6c€wo, sal, Êmêrüa do reino. A
embelagem deverá corÍer edernamente oô dadG cle iclentificação e
procedêncÉ, nÍormagôe§ ttslüÉÉnars, nümero cle lote, clda (b
fabricacão. data de velirede.

2.500

300

Unidades

Unidâdes

57

Mostarde {sachêl 200 gt. de f quaiidade. conlendo ingredíentes:
vinagre, água, açúcar, sal, cúÍcumâ, glicse, pÍmenta do reino,
especiaÍia e conse{vdor iÉ211. PÍazo de validade/ fabricacáo/ lote
vÍsÍvel no rffulo do prodüo.

400 Unidades

58

Óleo de soFr 900 ml comestrvel, üpo 1, prepmado a pâÍtir de grãG
de soja sfu e limpm. lsento de Ernço e fl.tffincies e€tranhas. rico
em ômega 6 e 3, fonte de vítamina e poduzitto embalagem pd.
Ca!^acteÍístiâ.as de cdoraçâo clara, obedecendo aos ÍêquisÍto8 d'e

^',âriáâáâ d{^. â êâ}w PreZo de Validade de no rníninno de 06iuürr*sgv,

me§es a FrtÍr cla efltrega do ProdÚo-

3.000 Unrdades

59

^.Á-^6^ ^^h^. ^ ah^i-^ a^r-*^d*iaa aaF^lqa^ã ^lÂ^+iÀ^ l^ 4 EÂu,vgq,iu, oqúúr v '§rrwr 
vrrreqeuvrtr P'€rrvq ue ,efr'

conterÉo iJentifcação do prodúo, rnarca do ÍabícarÍe, prazo de
validade e peso llquiro. Valirlade mlnima de flseis) rreses a corüar
dâ dâta de êntr.eÍla

400 Unidades

60
Pimenta do reino preta - embalado com dados de Uenüfica@ do
prodúo, Wazo de validade e Êeso líquido de Sg. 600 Unidades

61
Piruiito Pacste Com 600 Gramas. Aconciicionacio inciividuaimente ,

ConteÍdo ldentificaÉo Do Ptoduto, Marca Do FabÍicânte, Data De
Fairir.aráo E Frazo De'vbiidade.

1.000 Unidades

62

Queijo tipo paÍmesâo rdado, embalado em saco dãtico
transparente áóxico, resistente hermdirxmente Íechado. A
embalagem derrerá conter aternamerÉe os dade de íclentificação e
procedência. núrÍrero do lde, clata de fabrica@, quantilade do
prodúo, úeverá apesentaÍ vaírdacie mÍnima de 06 (seis) me6e§ a
oartir cla datâ oe entÍeoa. tmDalagem com itxig.

500 Unidades

63

I Sal 1 (9 refindo de mesa, iodaclo. Cloreto de sódio o<traÍdo foríes
i naturas, recrstEllzado, com teor mintmo oe 9u,5"/t de cloreto cle

lsódio sobre a suhtância *ca, adiciordo iodo. ApeÍência: cristais

l Oe granubção uniÍorme, não devendo estar pegajoso. Ou
I emoedrado: cnr. braxa', odfJf, irpdoro; sâbúí: caíaúleíídico {sálifio).

2.000 Unidades

ô4
Sardinha em conseÍva âo pÍúprio Êtico com óleo comestÍvel,
embalagem em lâta com peso de 1258, não devêndo seÍ amasada
ou fiirada- Deve conter data de febricagàolvaliíJade e l{,te visiveis.

500 Unidades

65

Suco concentado 5O0 nn!, sabo.íes so(des, a!-Eâniã de s'-Íidâdes,
ageÍrtes e laÍv6, não alcoólicG, não ÍeÍÍnentado§, @Írservantes
permitidc por lei, acondiciofiadc a embdagem de pet ou de vdío,
contendo na embalagem infoÍm&ôes nutricionais. dala de
ÍabricaÇáo. valida<le e lote.

5.000 Unidades

66

Vinegre cle âlcool 750 ml, pÍodul.o nêúural feímentado acético
simples, bentc de coísntes aírÍiciab, ácidcs orgânlcs e n'inerah
esranho§. Amndicion# em frãco plffiico com tampa inviolável,
hâ,trd;Émôátâ lâ.hâr{^ Àhr46+rya^ "á^-§t^ 

d^ áiâiê+Ári^ .lâ
r Y.!YvrrÉ-Y

aqricultura-

600 Unidades

67
Leite De Vaca Em Pó, lrúegral, Embalagem Aluminizada. Com
ldentificaçáo Do Prodúo. P6o t-íquirjo 2O0G E Prazo De Valkíade

5.000 Unidades

52 750 Unidades

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracteÍizados como cornuns, conforme justificativa constante
Àn Ea{rrr{a TÁaaiaa Dralimiaarvv Esrsvv r vvrrlw I rvrlrlrllr9],
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í.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos
têrmos do artigo 23 da Lei i'io 14.i33Í2021. constam dos autos rJo pi'ocesso administrativo.

i,4. Os quantitativos e respectivos códígos rios Ítens são riiscíminados na planiiha anexa.

í.6. A presente conkatação adotará a forma de bmecimento parcelado.

í.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. FUNDAT,IEI.ITAÇÃO E DESCR!çÃO DA NECESSTDADE DÂCO|'TTRATAçÃO

A presente justÍÍicativa visa a contratação de uma êmpresa especializada pa"a o fomecimento de
gêneros aiimentÍcios, com o objeüvo cie aiencjer às ciemançias cia Prefeitura cjo Município cie Campo
Alegre cle Lourdes/M- Tal contrataçáo visa clar conünuidade a efrc,áeta das ativictades
administraüvas clo Município.

A contrataçâo de uma emprêsa para o fomecimento de gêneros alimenticios pela Administração
f)írlrlina Á ir rc{ifiaarla 

^âlâ 
nô^ôêêi.lâr{ô .lâ 

^ârââ+i. 
a rmr rlaridar{a a a ^r rôl;.{ôd^ ,{â âliÉ^h+â^ã^v jsorrrr@ug |Jvrs trvwoJruuuv uv Yqrqrtur q rvYqrurruquL v s Yuqrtuuuv uq qtutlvtt.qvqv

ofertada em repartiçÕes públicas municipais, consideradas imprescindíveis, tais como hospitais,
creches, escoias e orgãos rie assistência socia (como CRAS). Êstes estaireiecimentos são
responsáveÍs por ãten&r muítos usüárÍos diariamente, incluin& «Íanças, idosos e pacientes, sendo
importante fomecer alimentaÇão nutitiva.

A alimentação servida nos referidos locais deve seguir rigorosos padrões de qualidade ê segurança
âlimâ61âa aâ^^ôilând^ aê Ê^ffiôê éô^ilááôê 

^^ 
aaniralar r rma ^mÁÊ êâ ^êâ^^iâli?^dâ ^qulrrvrrrqlr rvoPvrrqrruu uo rlualrruo ourlrrurruo. nu urrrq vrrrprloq uoPgvtqii4quqi q

Administração almqa que os alimentos estarão em excelentes condições de qualidade, reduzindo o
risco cje contaminação aiimeniar e proiegencio a saúçie cios usuários.

Além dÍsso, a utilÍzâção do sistema de registro de preços parâ essa contrâtação traz dÍversas
vantagens. Esse siste*ra sirir1ilifiüã e ôtifitízã ôs procêssos de lieitação, permitirrdo uji piÊfiejãmento
mais ef,caz e uma gestáo eficiente das aquisiçôes. Por meio do registro de preços, é possÍvel reduzir
a nrimara r{a liailalÃaê râr{r !na{â61ôê â^ilirâr â 

^^ilaálá^âa 
a aaraalir flavihilir{a.{a nara ôv uu lrurglruvo rvuurruQrrrvot u:rrrrlqr q wlruqfqlsv v lrurqrrrlr rrv^rvlrrvquv Pgrq q

Administração Pública, que pode realizar compras conforme a demanda.

Diante da urgência em garantir a continuidade dos sêrviços administrativos, a Secretaria Municipal
de Administração rercmenda a abertura de uín processo de licitaçâo paraa contratação da empresa
fornecedora de gensos aiirrentícbs. Essa rnedida é crucial pam âssÊgurar a manutenção cios
serviços e a adequada organízação das atíúdades municipais, em oorúormidade com as normas
rriaanlac r{a Àiminicimaãa f]Írhliaa
v r9er rrvo uu 

^ur 
r lri rrcrr qluv r uvrrl€.

3. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

3.í. Os licitantes devem atenderos seguintes requisitos:

a) Fomecimento de gêneros alimenticios, será de acordo com o especificado na planilha anexa a este
termo de referência, Índicendo, obÍigatoriamentê a marca.

tl) Tomar todas as medidas rie segurarrça cairíveis aos serviços que exeeutarão irão ai-cando corn
qualquer ônus em caso de acidente.

c) As aquisíções quê constituern o objeto desta licitação deverão sêr fomecídas de acordo com a
solicitaçáo da contratante (que poderá sêr por ordem de seruiço ou e- maíÍ) e a orientaçâo,frscalizaçâo dos
técnicos cla MeÍtura Municipal de Campo Alegire de Lourdes/BA, estando os produtos disponíveis no
peiíodo confonne necessidade e âs condições contratuais, devendo a contratâda estar sujeita a fiscalização
e orientação da Prefeitura Municipai de Campo Aiegre cie Lourcies-BR.

d) Os requisiius pala uolftaiação de Errrpresa espeçiaiizada develr seguir r.rs plessupostos peia
contratada de comprmar aüa\rés de documentaçâo o enguadramento de êmpresa do ramo de venda de
gêneros alimentícios.

7.2. A entrega dos produtos deverá ser feita de forma parcelada, no Frazo máximo de 08 (oito) dias. após
a amiccãn r{â ^rÍ{êm .{ô fnm#imônl^
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3.3. A entrega deverá ser rcatizada na Secretaria iíunicipal de Administração.

3.3.í. As despesas de tíansporte para entÍega dos produtos ficaÍão por conta da empresa vencêdora da
licitaçáo.

3.4. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitantê vencedora deverá promover as
corre@es necessárias no prazo máimo cie 05 (cinco) ciias úteis, sujeitancio-se às penaiiciacies previstas
neste edital.

3.5. O material a ser enfuregrr.e develá ser @udamente acqrdicionarjo, de forma a permitir a
completa preservação do mesmo e sua sêgurança durante o trânsporte

3.6. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

3.7, Da exigência de amostra

Não será necessária apresentação dê amostra-

3.8. Subcontratação

Não ê admitlda a subcontratação do obreto contratual.

3.9. Garantla da contrataçâo

Nâo haverá ex§ência da garantia da contratração dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021, pelas
razÕes constante§ do Esturüc Técnico Prelimrnar.

4. DESCRTçÃO O_e SOLUçÂO COMO UM TODO CONSTDERANDO O G|CLO DE V|DA DO OBJETO E
ESPECIFTCAçAO DO PRODUTO

4.1. A descri@o da solução coírrl um todo encontra-se poíÍnenoizada em tópico específico dos Estudos
Têcrucos Prelrmrnares, apÉnclice @ste Tenrp cb R€ferência

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acorclo com as dáusulas avençadas e as normas
da Lei no 14.133, de2A21, e cada parte respondeÉ pelas consequências de sua inexecução totalou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de pamlisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
pronogado aúomaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

As comunicaçôes entre o órgáo ou entidade ê a @ntratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigirtal formalidade, admitindo-s€ o uso de mensagem elerhÔnica para esse fim.

O órgão ou enüdade @erá oonvocar rcpresentante da empÍEsa pana arloçáo de proúdências que devam
ser cumprÍdas de imecliato.

Após a assanatura do contrato ou instrumento equivalente, o Órgão ou entidade poderá convocar o
leS.rreserrialrte da ellrpresa solrtraiada para reulriãu ilriuiai pala apreselrtação do pialru rje fisuaiizaçáo, que
conterá informações acerca das obrigaçôes confatuais, dos mecanismos de fiscalizaçáo, das estratégias
para execução cto obfeto. do plano complementar de exeançâo da contratada, quando houver, do método de
aferiçâo dos rezultadc e das san@es aplicáveis, dentre outros.

Eienrliz laãar reeq.r-srsv
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo{s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos, neste ato designan'Jo-se o Sr. Al,Jeziro Dias dos Passos, sei^vidor,Jesta
municipalidade com CPF de no 012 XXX.XXX-XX

Flscallzação Técnica

O fiscal técnico do ontrato acompanhará a execuçâo do contrato, para gue sejam cumpridas todas as
condiçôes estabelecklas no contrato, de modo a asseguraÍ os melhores resultados para a Administraçáo.

O fiscal têcnico rlo contrato ílnotarà no histtrico de gerenciamento do contrato todas as oconências
relacionadas à execução do contrato, com a descriçâo de que for necessário para a regularização das faltas
otr dos deíeitos ol:ser-varJos. (Lei no í4.133, rje 2021, aft. i i7, §íê)
!rrr+i6-r.tt +',+l-..^-:-^.'^t:Jt^ ^..:F^-,,1^?:J^JÃ ^ G^^-l tÁ^-i^^ J^ ---.-^aâ ^-:r:-Á r^ti4^-^t^:Itllrlltlllvclucl Yual9lrvr irrl,^au\.Gru uu lrltiyuroll\lo\rÉ, v ilsvar rrrulir.U Uú üúiiaiariü giiiiiiÍa fiiJríriÇAçOÊS Pata a
coneção da execução do confato, determinando prazo para a correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do ccntato, em tempo hábil, a sÍtuaçáo que demandar
decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, paa que adote as medídas necessárias e
sancadoras se fnr n casn

No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
eio contrato comunicará o Íato imeriiatamente ao gestor cio conúato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o têrmino do contrato sob sua
responsabílidade, corn vistas à renovação terrpesliva or à pronog@o contratual,

F iscalização Atl ministrativa

O fiscal adminisbativo do contrato s€rá o mesmo designado no ítem 5.1, de modo que verificará a
manutenção cias conciiçôes cie habiiitaçáo cia contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as $osas e a formalização de apostilamento e termos aditívos, solicitando quaisquer documentos
com probatórÍos pertinentes, caso rrecessário-

Caso ocona descumprimento das obrigações contrafuais, o fiscal administrativo do contrâto aluará
tempestivarnente na solução do prcblema, repodando ao gestor dc ccr,trato pa!'a que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamento e fiscalizaçâo do contrato
contendo todos os reçfsúos formais da exeanção no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorências, das alterações e das pronogaçÕes contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificaçâo da necessidade de adêquações do contrato para fins de atendimento da
fi nalidade da adnnlnistração.

O gestor do contrato acompanhaÉ os registros realizados pdos ftscais do contrato, cle todas as oconências
relacionadas à exeação do contrato e as medidas adotaclas, informando, se Íor o câso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua comptência

O gestor dú contratú acompanhar-á a nranutenção rjas úofi,jiçües cte habilitação üa conti-atarja, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do confato emitirá documento comprobâtório da avaliação realizada pelos fiscais técnieo,
administrativo e setorial quanto ao q.lmprimento de obrigações assumirJas pelo contratado, com mençáo ao
seu desempenho na execução confratual, baseado nos Índicadores objetivamente definidos e aferídos, e a
eventuais penaiidacies apiicacias, cievendo constar cio caciastro cje atesto cie cumprimento cie obrigações.

\.r 98§tur uu uuiluatu tulllala PluvluEllulas Para a rl',lllra[zu\r;au uE Ptul-;c§su auilillltsuauvu ue
responsabilizaçáo para fins de aplicaçfu de sarçôes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art- 158
da Lei no 14.133, de2A21, ou pelo agerfie ou pelo setor com competência paralal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá eÍaborar relatório final com informaçÕes sob,re a consecução dos objetivos que
tenhann justificado a cantratação e eventuaís condulas a serern adotadas para o aprinnorarnento das
atividades da Administração.
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O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
--^-^J:---a^^ 
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contrato.

6. CR|TÉHOS DE MEDrçÃO E PAGAMENTO

Recebimento

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou insfumento de cobrança equivalente, pelo(a) respnsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato. para efeito de posterior verificaçáo de sua conformidade com as esoecificações eonstantes no
Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeÍtados, no todo ou em parte, indusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) clias, a contar da notificação da contatada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

O recebímento ciefinitivo oconerá no prazo de i0 (dez) ciias uteis, a contar do recebimento cja nota fiscai ou
instrumênto de cobran-ca equivalente oela Administração. aoós a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante tenno detalhado.

Para as contratações deconentes de despesas cujos valores não ulúapassem o limite de que trata o inciso ll
do art. 75 da Lei no Í4.í33, de2ü21, o prazo máximo pam o recetÍmento definitÍvo será de até 5 (cÍnco) dias
úteis.

O prazo para recebimento deÍinitívo podeÉ ser excepcionalmente pronogado, de forma justificada, por igual
períocio, quancio houver necessiciacie cie ciiiigências para a aÍeriçáo cio atenciimento cias exigências
contratuais.

No caso de sontrovésiâ sobre a execr.(ao do objeto, quanto â dinrensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei no 14,133, de 2O21, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fisca! no que pertine à parcela incontrol,e,.sa da execuçác do cbjeto. para eferto de liquidação e pagamentc.

O prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistêrrcias na execução do objeto ou de saneamento da
nota Íiscai ou cie instrumento de cobrança equivaiente, veriflcacias peia nciministração cjurante a anáiise
prévia à liquidação dê despesa, rÉo será computado perâ os fins do recetÉmento definitívo.

O recebimelrto provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade civilpela sdidez e pela segutança dos
bens nem a responsabilidade ético-prdssional pela perfeita execução do contrato.

Liquidâção

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, coneÉ o prazo de dez dias úteis para Íins
de liquidaçâo, na forma desta seção, prorrogáveis por igud período, nos termos do art. 7o, §3o da lnstruçáo
Normativa S EGE S/ME no 77 f2A22.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilídade de pronogação, no
caso rje úoÍ'itrataçôes decorrer-úes de despesas cujos vaioies irão uitrzpâssem o iiniiie de que trata o iriciso ll
do art. 75 da Lei no 14.133, de2021.

Para fins de liquidaçáo, o setor comp€tente deveÉ rrerificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentdo expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

D) a oata da emissào;

c) os ciacios cio contraio e cio órgão coniratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) ovalorapagar;

f) eventual destaque do valor de retenções tnbutárias cabíveis.
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Havendo eÍTo na apresentação da nota fisca! ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, êsta ficar-á sobrestada até que o contratado pi'ovirJencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulaizarfio da situaçâo, sem ônus ao
^^^+-^a^^+^.9gl ru qtqr llli,

A nota fiscal ou insfumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente aenmpanhado da
comprovação cia reguiariciacie fiscai, meciiante consuita aos sitios eietrônicos oÍiciais ou à ciocumentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de2A21.

A Administração deveÉ realizar earsulta par:a. a) veriírcar a riianutarção tlas condições de habilitação
exigidas no edítal; b) identiftcar possivelrazão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibiÇâc de cont'atar com o Poder Público, bem ccmc occnências irnpeditivas indiretas
(TNSTRUÇÃO NORMATTVA No 3, DE 26 DE ABRTL DE 2018).

Constatando-se a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua sítuaçáo ou, no mêsmo prazo, apresentê sua
defesa. O prazo podêrá ser pronogado uma vez, por rgual periocto, a cntêrüc do contratante,

Não havendo regularizaÇáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos Órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quânto à inadimplência do contratado, bêm
a^na+ 

^! 
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necessários para garantÍro recetlimento de seus créditos.

Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias â rescisão contratual nos
autos do proce-sso administraüvo conespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havencío a efetiva execução cio oijeto, os pagamentos serão reaiizados normaimenie, até que se decicia
pela rescisâo do contreto, caso o contratado não reqularize sua situaCáo.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado ÍK) prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da frnaliz;rfio da liquidação da
despesa, conforme se-cão anterior. nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME noT7. de2022.

Forma de pagamento

O pagamento sera reatzado por melo oe oroêm Dancâna, para crêdrto em Danco, agêncta e conta coírente
indicados pelo oontratado.

Será considerada data do pagamento o dia em qua cons*ar como emitida a ordem bandria para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quanclo cia reaiização cio pagamento, os percentuais estabeiecicjos na iegisiação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeÍ Complementar no 123, de 2006,
não soÍrerá a reterrçâo tributárÍã quarrto aos irnpostos e corrtritruí@s abrarr,girlos por aquele regime. No
entanto, o pagamênto Ícará condicionado à apresentaçáo de comprovaçáo, por meío de documento oficial,
de que faz ius ao tratannento tributáilo favcÍecidc previsto na re.rerida Lei Complernentar.

Cessão de crédito

É admitida a cessão fduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com
os procedimentos previstos na lnstução Normativa SEGES/ME no 53, de I de Julho de 2020, conforme as
regras deste preserúe t@ico.

As cessóes de crédito não abrangidas pela lnstrução Normatíva SEGES/ME no 53, de I de julho de 2020
dependerão de prévia aprovação do contratante.

A eficácía da cessáo de crédito não abrangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de I de julho de
2020, em rdarfio à Administraçáo, está condicionada à celebração de tenno aditivo ao contrato
administraüvo.

Sem prejuízo do regular atendimento da oixig4ão contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitaçâo por parte do contratado (cedênte), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realizaçâo dos pagamentos tlpspectrvos tamhém se concticionam à regtrlanclade fisca! e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessiorÉrio não se enconba impedido de licitar e contratar
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com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
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O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
awanrrnân r{n nhiatn anntraàral rmfanr{n ahcnlrrtamonto innÂlrrmac tnr{ac ac r{afacac a ownanÃac an

pagamento e todas as demâis cláusulas exorbitantes ao dirêito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administraüvos, incluíndo a possibílidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagaúnento pela efetHa compíovEçao do rato gergdor, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇAO NORMATIVA }lo 53, DE I DE JULHO
uÉ zvlv B /rilEÃu§j

Á aaaaãa .l^ ^+^áí+^ xãa afararÂ a a-,aa. raãa /a ahia.a ^^árrâl^{^ a..a aa*liar.ará nah o !n!aara!
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responsabilidade do contratado.

7. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEÇÃO BO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECTMENTO

7.í Forma de sêleção e critéÍio deiulgamento da proPosta

7.1.1. O fomecedor será selecíonado por meio da realização de procêdimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO

Forma cie fornecimento

7.1.2. O fomecimento do otúeto será parcelado.

7.2 Exigências de habilitação

7,2. Para fins de habilitaÇáo. deverá o licitante compÍovar os seguintes requisitos:

7.2.í Habilitação iuÍ{dica
a) Pessoa Íisica: cêdula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por Íorça de lei, tenha validade
naro finc r{a idantifinaaán am t^t{^ 

^ 
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b) Empresário indivklud: inscrição no Regisfro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

c) Mícrcempre€ndedor lndividual - MEI: CertÍficadc da Condíção de l*licroempreendedor lndividuat - CCMEI,
euja aeeítação Íieará condícionâda à veríiicaÉo cia auterrticíclacie no sítio https.ri'www.gov.brrempresâs-e-
n e g ocioípt-br/em preendedon

d) Sociedade empftrsária, socieda& limÍtada unip€ssoal - SLU ou socidadê identificada como empresa
individual de responsabilídade lÍmitada - EIRELI: Ínsoiçâo do ato constÍtutivo, estatúo ou ctrltrato social no

Registro Publico de Ernpresâs Mercantís, â caÍgo da Junta CoÍneÍcíal da rcspectÍrra sede, acompanhada de

docume nto crmprobatório de seus adminÍ§hadüre3;

e) Sociedade empresária esúangeira: portaria cle autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário OÍiciai cia ijnião e arquivacia na iunta Comerciai cia uniciacie íecieraiiva oncje se iocaiízar a fiiiai,

agência, sucursal ou esabelecimento, a gual será considerada como sua sede, conforme lnstrução
Normativa DREI/ME n.oTí" de 18 de março de2Ü20.

f) Sociedade simples: ins«ição do ato constÍhrtirro no Regisúo Oül de Pessoas Juridicas do locat de sua
sede, acompenhaCe Ce dccumenta compriobatório ds seus administradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: insoiçáo do ato constitutivo da filial,

iucursai ou agência cja socie<iacie simpies ou empresária, respectivamente, no Registro Civii cias Pessoas
Jurídícas ou no Regisúo PúHico de Empresas Mercan[s onde opera, com averbaçáo no Registro ondê tem
sede a matriz

Os documentos apresêntados deveráo êstar âcompanhados dê todas as alterações ou da consolidaçáo
respectiva.
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7.2.2. Habilitação fiscal, soclal e trabalhista

a) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas FÍsicas,
confbrmê o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente peia Secretaria cja Receita Fecierai çio Brasii (RFB) e peia Procuracjoria-Gerai cja Fazencia
Nacional (PGFN), referente a todos os cráditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por etas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de
02 de outubro de 2ü14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora€eral da Fazenda
Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de clébitos inactimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a aprêsentaçâo de
certidão negativa ou positiva com êfeito de negativa, nos termos clo Titulo Ml-A da Consolidaçâo das Leis do
Trabalho, aprovada plo Decreto-Lei nü 5.452, de Ío dê nraio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de conÍribuíntes Estaciuallúistrítal relativo ao domicílio ou sede do
fomecedor, peúinente ao seu râmo de atividade e compativel com o objeto contratual;

f) Prova de regularidade com a Fazenda EstaduaUDistrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou coÍlcorre;

g) Caso o fomffiedor sga coílsiderado isento dos trrbutos Munictpais/Dtstritas retacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal conCiçâo mediante a apresentação de declaração Ca Fazenda respecti'ra do
seu dolnieíiio ou sede, ou outra equivaiente, na iainra ria iei.

h) O foi"necedor enquadi'ado como microempi'eendedor lndividual que p;"etenda auÍeri;" os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complemenlar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadaslros de contÍibuintes estadual e municipal.

7.2.3. Qualificãção Econômico-Flnanceira

a) Certidâo negativa dê insoivêneia crvii êxpedidâ pelo oistnuuídor do domicíiio ou sede do ttcttânte, caso sê
trate de Dessoa física. desde oue admitida a sua particioação na licitação (art. 5o. inciso ll. alínea "c". da
lnstrução Normativa Seges/ME no 116, de2A21), ou de sociedade simples;

b) Certidâo negaüva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei no 14.133, de 2021,
art. 69, mput, inciso ll);
a\ Elalonna nzlrimani.l! r{emnnçlrecãn r{a racrrltcr{n r{c oworaÍnia ê.|âmâic r{amnnclranÃac anntáhaic r{ac avl uutqtrYv yurrrrrrvrtrqr' ús,rivi.ú.islúv uv ivsuíiüuw-uE vÀEiUrUiU ç UÇiIiúaü i.,aüíií\riiúiiüiüEü vuiiiqüViü UUJ á
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

c.1) índices de Liquidez Geral(LG), Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral (SG) supenores a 1 (um);

c.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstraüvos contábeis pelo balanço de abertura.

c.3) Os documentos reÍeridos acima limitar-se-ão ao último exercicÍo no caso de a pessoa jurídica ter sido
aanati+l ríáà taÁ án n /iaio\ a**a.99lto(r\vtuq rlq rlr9rlvJ u9 4 \gvtc,, qrrvgr

c.4) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos corn base no limite definido pela Receita Federal
do Brasii para bansmissão da Esuituração Cofitátril Digital - ECD ao Sped.

d) Caso a empresa licitante apresentê resultado inferÍor ou íguaÍ a 1 (um) em qualquer dos Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), será exigido para fins de habilitação
-^l-:-^lÉ:ê 

t,^.,:i^ *t-:-^ á^ A^it J^.-êt^-l^a-t ^-a:-^-J^ Jr É^r^^t- 
-^*i-^*1^PCrUlilrLrllL' lrLluluu lllllllllll.r \ll, l\r7D \rU válul lutclt li§ulltauu ucr Palr,EtEt ptitLlilriltrti.

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertui-a. (Lei no 14.133, de
2021, art.65, §1o).

Í) O atenclimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habílitado da área contábil aoresentada oelo fomecedor
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7.2.4. Qualificação Técnica

a) ComprovaÉô de áptídão paÍa o fomecimento de bens sÍmilarês de complexidade tecnológica e
operacionaÍ equivalente ou superior com o objêto desta contratação, ou com o it€m pêrtinente, por meio da
apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), por pessoas jurÍdicas de direito público ou privado.

a.1) Os atestados de capacidade têcnica podeÉo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

Íomecedor.

a.2) O fomecedor disponibilÍzará todas as informa@es necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados. apresentando. 

-quando 
solicitado pela Administração. ópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da confatante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros

0ocumentos.

Além dos documentos referidos anteriormente, deveráo ser apresentados os squintes documentos:

Alvará de Licença e FuncÍonamento, expedido pelo Municipio da sede do Licitante, em plena validade.

8 ESTTMATníAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

8.1 O custo estimado total dâ confatação é de Ri 843.290,60 (oitocentos e quarenta e três reais mil
duzentos ê noventa reais e sêss€nte centavos), ccnfonre custos unitários apostos em anêxo.

Itcm De§.Ífçao
Prep

Unltárlo Quanüdedc Unldade Total

1

Aúocolatado em pó de preparo instantàneo, a base de cacau, enriquecído com
atinge e. Embalagenr de 4([g devem estar intactas, awrdicionadas ern latas.

Contendo no rótulo data de íabrícaÉo/valídadey'lotê,
Rs 7.19 3.000 Unidades Rs 21.s70,00

2

Açucar crístal, obtido da canade-aglcar, em forma crííalízada de grãos
,:niformes e transFarpntes, cnín âspedo mr, cheiro e sahor próprio, mm tPor

de sacarose mínimo de 98,5'16, *Ít fermentação, ls€írbs de matérias terrosôs,
pârâsites, odores estranhos, atondicionados em embalagens pÍásticas e iacrados

de 01kg com toctas as iniorma$es pertrnentes ao pÍoduto, constataÍrdo data de

ÍabricaÉo e validades nos pecotes individuais.

nS 46s 9.mo Unidâdes Rs 41.8s0,0O

3
Adoçante Dietético Uquido, Edulmrante Artificial Aspârteme, Sem Saerina,
Sem Cidamato, Contendo Fenilalanina. Acondicionado Em Fnsco tÚ Ml.

Rs 5,91 1.200 Unídades Rs 8.2s2,m

À Amendoim ln Natura Tipo: 1, Tamanho: Médio, ApresentaSo: Sem Casca,

pacote com 5(E gramas
e( í, lR 240 Pct a( a o7i ,n

5 Amido Base: De Milho embalagem de íX)gramas R5 8,2e 8ÍX) Unkiades Rs 6.632,m

,ô.r.'e: branco tlpe 1 lPg. sr-condidonado sm embalagem Íeristente de
polietileno atoxico, contendo 1kg, com ídentificafo na embalagem {rótulo) dos
r---^Ji^-.^- ..-l^- -,.ti-i^--! -^.^ J^-^-^l-- l-a- J^ a-Li^--!- ^ ..-liJ:f-
iilõíGüieilÉ5,iiiUiiiuaiiaiÜ,iai,P*rrv$rçltsv rcert€)-v

lsento de sujidadadec, parasftas, larvas e material estranho. Validade mínima de

6 meses, a contar da data de entrega.

DêÊ,. I l-:l-J^- oê ,, ôa^ M
'r/ 

r.tv-vrvv

7

Arroz íntêgrsl rmbatagerr. cor* 1 kg. hermetiamente vedada e t€3istÊÊte, conB

identificação do valor nutrio-onal, pesq fomecedor, dãtã de fabricafo e

validade. lsento de sujidades, parâsitas larYas e matêrial esranho. Validade

mínima de O6 (seísl meses, a contâr da data de entreta.

Bs 6,82 7.ffi lJnidades R( 6 Â7í! rn

Arroz perabolizado lkg tipo 1, lon6o, constituídos de gÉos inteir6, isentos de

sujidades e materíaís e5tÍanhos. A embal4em danerá conter exteínamentê os

dados de Uentificafq como irúormaçôcs nutricbnais, rÚmero do ürte, data de

validade.

Rs s,66 2.5m Unídades Rs 14.150,00

I
Avêia em Ílocos, prodrrto rsuhãntê dâ mo4êíri de 5rãos de avela âpós llmp€trà

e classificação. Em embatagewr de 155 grs. Valldade míníma de O6{seis} mes*,
- ---.-- /^ lJ- JÃ ^*?À--d Lurrldt uo uoro vc c,rutóo.

P( q í!Á 7.7t§ Unidades Rs 6.O48,00

10

AzeÍte de olÍva extÍa virgem, para teínperar alÍmentos. Embal4em com 5oo ml,

deverrdo unier ericrtrorlrenic u5 tixis tie itierrüiiuçãu, prwiêrrcia,
ínformações nutrícioneís- Prao dê yalidade de m mínímo de 6 meses a partir da

data de entreta.

Rs 2s,s4 1.m Unidades Rs 29.s4O,0O

11

A:eitona rerde em cofiseÍu+ embabgem toÍúeítô no mínimo 5ffig de peso

drenado com identificafo do produto, marca do fabricante, prazo de ralidade
mínima de 6 meses a contar da data de entrega.

Rs 12,67 7@ Unidades Rs 8.869,00

t2 ffiiúo sma - segoRES Diversos Rs7,72 850 Unidades Rs 5.s62,0O

13
Bl<.ôÍto Í)ôê §êm Rtràêíô §etnr Crn F/(}r lêita Tim R.Httínha, Fmhalacm

Primaría De 4OOG Politíleno Transparentes lmpermeáveí1
R§ 5,9O 5.mo Unidades R5 29.sm,m

I
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25

5.mo Unidads 30.

'J

Eiscoito Dcê Tipo Dê Lêitê: Biscoito Dm.e Tipo Da teite, Pacôte3 Dê il(Í)G Cada.

15

eicmi+a âam *ráiaia*rl a4 n am*riá^. ã-d, la 
-r+ádrc 

ada* <i* av s Pe! rrr yr r$rer lsvJ ç

límpos. Massa bern asseda, seín redleio ê sem Eobêrtura. Embalagern: pacote
de papel impermeável com tÍipla eÍnbahgem. Proe enriquecido com ferro e
ácido fólico, amido de milho, contendo as devidas informações nutricbnâis e
prazo de valídâdê.

R5 4,43 5.mo Unidades Rs 22.1s0,0O

16
Biscoito sal 4OO B- com compo3iÉo básica de hrinha de trigo, enr§uecjdo com
ferro e á*lo fii,lko e gordure vegeül. Pacotes corn tripla embelaS€íÍl resístentg
atoxica e lacÍada, constândo data de fabricaÉo e rnlidade.

Rs s,3s 5.m UnlJades Rs 26.7sO,oO

L7

CaÍé em po tipo 1, tradicional, üorrado e moido, coín cerfficado de selo de
pureza abic, acondicionado em caixa, contendc 2*& c!:rtifrí,,éc cc Íelo de

PUtÉ.á aúrL, Lurrr ruÉrrlrrluláu rra ErrrEtaÉEttr ltuluru, uú5 trlBreulÉtltE5, vétúl

nutricíonal, peso, ÍornacedoÍ, data dê fabricaéo e validâde. lsêÍrto de sujídades,
pcra>iic>, iorvcr e nrateriai süarriro. Vaiitiarie rlínirna tie üi iqucúo) nre:o, ô

contar de data de validade.

RS 276 6.mo Unidades RS 46.560,0C

18

Caldo de carne 57 g- preparado a paÍtÍr de matéríx-primas e sãs. límpas e de
brm qualldade. Cmstítuído bakamenúe de wne de gado dsidratada.
lioÍilizada ou em pó, sal. amido de milhq tordure yrãetal e coídimenbE
podendo conter corante natural.

Rs 2,64 1.0m Unidades Rs 2.640,m

I9

Câldo dé Eãlinhô 57 g- prcparado ô partlr dê matÉnlas-prlmes e sãs, llmpôs e dé
boa qualídade. Coníituído basicamenG de carne de franqo desídratada,
liofílÍzada ou em pó, sal, amído de mÍlho, Bddura vegetal ê condimentos,
podendo oonteÍ corante Íretúral.

rl) z,f ,/ I.UAJ unKraoês K) Z,)/U,t J

20
Canela em pó açondicionaú em embalaEeírt de SOx, çom iêntifiçação no
rótulo dos iíErêdienteg, peso, íornecedor, data de Íabricafo e vaÍirlade R5s,(E 500 Unilades Rs 2.s3O,0O

21 Caniica De Milho Amarelo, Embalagem Com 56 Gramas Rs s,23 100 Unidades Rs s23,00

22

Cereal infantil para complementar a alimentação da críança a partir do 69 mês,
com ferro e O!, ütaminas), adicionada de acúcar e enriouecido cúm vitaminas e
saís mínerais lata com 4O0& oonteído Ídentificafo do produto, marca do
fabricante, prazo de valídade e peso líquido- Ya]ídadc mínima de 6{-ís} mcscs a
contar de date de entrega,

Rs 12,fl4 1.O00 Unidades Rs 12.640,@

73
Chá 10 gr, ern sirboíes diversos {erva doce, camoínih, bodq esçrinheira santa,
chá verde). Caixa contendú 10 saquinhos.

R5 13s 2.(m Unidades Rs 6.78O,m

24
Chocoiate - Tipo: Preto, Àpresentação: Éranuiado, Sabor: Tradicionai,
embalagem de 5@ pramas Rs 1O,3s 500 Unídades Rs s.17s,@

Coco ralado 1OO Br, úmido e a.toçado, acondiciofiâdos êm pacotês de
polÍpropÍlerro transpàrente.

Rs 4s4 7@ Unidades Rs 3.4s8,00

26

Colorau 8Og- o produto deverá apre.sefiar Íegistrono órEão competêÍrtê. Não
dev€íá âpÍe3entaí mistúras inade$radar ao pro&b, pÍes€Írçâ de imp{rrezas,
formafio de grumc, cnlbrafio chra demaísss, sabor atterado e peso

insatisfãtório- A embalagem dévê ester intactâ- orâzo de validade mínimo de 6
(sels) meses a pertir dâ data de êntrege.

Rs 3,60 300 Unídades Rs 1.08O,m

?7 fnnr{imantn Tim. ÂaÍrãa ÁÀEffihêã^, DÁ amÍulacaa <íY1oãmâc e< t? q? 3oct Lrnidades F( a 75Ê rn

7A

Cravo da índia, acondicionado em embaletens plástjcãs de 4Og contendo
ídentr'ficação do prodr.rto. mar6 do fabrícante, prazo de validade de no mÍnimo
0,4 meees, a conter a deta dê 6ntre*e.

R$ 13,73 /ao Unídades Rs 5.492,m

29
Creme de leite elaborado com gordura láctea, fabricado a partir de matáia-
prima seleciôneda, mm vaiidade mínima de 3 mes€§ e embalagem tetra pack
(caixinha) com oêso liouido de 20O*.

fi$ 4,16 1.(no Unidades Rs 4.160,rc

30

Cremogema amido de milhq fabricado a partir de matérias primas sãs e limpâs,
isentas de matéria têrrosa, furgos e parasitoc, lÍwe de umklade, íermentat'o e
ranço- O amído danc prodraír ligdra crefitação quando comprímído com os

dedos, embalagens de 2@g contendo ilentificação do produto, marcil do
fabÍicante, prazo de v?lidadg peso líquido. Yaliúde rninima de 04 {quôtro}
mêses a contar da deta de entrega-

B§ 5,88 1.mo Unidades Rs 6.880,00

31
Dcce Nãc CsnÍeitaCc - Fcrma Ap."esenta$s: Teblete, Tipo: !t,!assa. Sabor: Pé De
Moleque 800 gramas Rs 23,31 300 Unidades Rs 6.993,0O

32
^--- 

Àr:- .----^-t-^?-.- rrPv. ryro)*, rrr, r uilrro 
^PrE*rrEyôe.

TaHete
Rs 23,13 1m Pct Rs 2.313,00

33 Doce Nlio Canfeitado Forma Âpresentação: Tatúete, Tipo: Massa, Saboc Goiaba Rs 12,4s 3m Unldades Rs 3.73s,00

34

Farinha de marrlim t hp típ *íu. de iÉ ge[daile, anrba&ado mr sll)s
plásticos fecàados com número dê registÍo do mínÍstério da saridey'agriorkura,
validade Ímpressâ e úsível na embalagem. Devendo conter Íníormafo
nutricíonal, sob,re o Bluten-

Rs 11,72 5.mo Rs 58.600,00

35

Farinha de milho flocada -selecionada, ÍI) *- cor amarela, enÍiquecida com

ferro e ácido Íólio. Embahdas em pacotes plásticos, ÍesisEnte e transparent€.
No seu róhrlo deve qrstar prao de wlilade viível, lote, inÍormação
nutricjonal, e sobre glútm.

Rs 2,84 5.mo Unldades Rs 17.040,OO
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35 Rs s.s6 1"ÍX) UnÍdades Rs 8.940,m

Farinha de trigo 1kg tradicional d€rridemênte embalads êm sacos
frâm^â.âda limm a nEa wial:elm 

^,6 
aã.ââtãm ã ih+d"i.lâáô .l^ hr^.1',t^

Contendo *temamentê na embelageín os dados de ÍdentificaÉo, procêdência.
informações nutricjonais, número de lote, prazo de rralidade, mínimo de 6O

{sessenta) dias a paÊir da data de entreSa na unidade requisitante.

37

Farinha láctea tl00 ç enríquecida com ferro, ácidp Ídicl., açrÍ,<ar, leite em pó

íntegral, vitamínas e míneraís, sal e aromatízantes, usada paÍa o preparo de
mlngaus e ütaminas êm têíal- Embalagem resistente êm late, cont€ndo
informações sobre o vãlor nutric'Enal, glúten, ÍabricaÉo, validade e loE.

R5 19.es 56 Unídades Rs 9.e7s,00

38
Feijão carioca 1 kB, Upo 1, constltudo de 8rãoa intÊirot mvos, e sâdlos. lsento
de matéría terrma, @ras, fungos ou parasÍtas, lÍvre de fragmentos estrarhos,
,.-!J-J^ À 

-!rrr--- 
l- -.----.--í^J^J^- -.. ^--li^-> VU EêFÚE>.

R9 8,06 3.mo Unidades Rs 24.180,00

39 Fermento tÍolócíco 10 s- sêco, destinado a fermentacão de oães e massas. Rs2.74 150 Unidades Rs 411,00

N
Fermehto em pó iü) g- seco. Composio amicio cie mÍiho ibaciiius rhuringiensis
e/ou egrobacterium turnefaciêns ê/ou lea mays), além gtiloíoshto ácido de
údio, trícarbo+rato de sódb e fofato monocálcíco"

Bs 5,12 250 Unidades R$ 1.280,00

Gelatina em pó, diversos sabores {iirnão, msi.Írto, uva e aircari, limâoi
embalagem: mínimo de 2O g, contendo ídenüticafo do produto, marca do
fabrícante, prazo de valídade e peso líquído. Valídade míníma de OG (seis) meses

ã contâr de date dê eítrêEá.

Unidades

42

Ketchup 4filr- de 1l oualidade, contÉndo iÍtgrêdientes: tomate. açúcar- vinagre.-

glicose, cebola, salsa, alho, *pêss.ntes carborimetilcelulce sódica, goma,

xantanà, petina, esffiízEnt!, dorub de cálcÍo, cDnscrvãdor áddo só,rb'rco e

aramatiuantei, Prazo de ralidadelfabricação/ loteüsfoel no rotulo do produto.

Rs 7.83 230 Unidades Rs 1.800,90

43 Leguminorã Variedade: FeiJão Preto, Tipo: Tipo 1 Rs 968 1.üE Ks Rs 9.680,00

44

Leite çondensado 395 g- aompo5io de leite integral, agicar e lacto-, de
consistêncía cremosa, texura iromogênea. tJ pro<iuto deverá aten<ier as

especificaçôes tánícas da ANVISÂ e INMETRO. Prazo de validade de no mínimo

OE meses a partlr da entrega do produto.

R5 s,68 1.@O Unidades Rs s.680,0o

45
Lêite de coco 20O ml csrtcndo conservadots íns 2011, íts211 e ins 223.

AcidubÍrte ins 33O. Espessantes ins 466, ins 412 ê ins 415. Estat lharte ins tl6o,

êmulsificariEs ins 435 e ins471. Não cont€ndo glrjten.
RS 5,82 500 Unidades Rs 2.91O,0O

46

Leite uht integral liquidq oÍx, arofna e odo( carectêrístico, não rôrç06o,
amndícionado m embâlegêm de papelão típo longo üda. mtendo 1 l, côín

identificação na embalagem (rótulo) dos íngredient*, valor nutrícionel, peso,

fo:.necedr.r, d4t? de fabÍ'.aÉo e .ralidade. O prsdt-.lo Ceyera Fossuir selo de
ínspe$o do órgão competente- Validade míníma de (Il (três) meses a contar da

data de entrega.

RS 6,O7 5.m0 Unidades Rs 30.350,00

47

[trtacarrão espaguete S(f,t gr, mas-.a alimentícla, tefe, Êm Íormatn anedondadg
na cor amarda, Obüda pelo amesssmento da farinha de trígo especial, ms e

demaís substáncias permítídas. isenta dê cotant6 artiiicíaÍs, sujíciades.

Acondicionada em pacote transparente e atóxico. Rotulagem contendo

ínformações dos írEredíentes, compodÉo nutrftfunal, data de valídade.

x) 5,u(, 5.000 Unídades r{) /5.sUU,(J(J

48

Macarrão, do tipo parafiso, com ovos, acondicionado em embalagern resistente

do polietileno atóxico tnnsparente, contendo 5Q, com identificafro na

embalagem (rotulo) dos íngredientes, valor nutríjonal, peso, fomecedor, dãta

de fab,rícafo e vali#. lsênto dê srrilêd$, pradtas, larvas e maErial
estranho. Validade mínima de 12 (doze) meses a eonràr da data de enfega-

Rs 4,6e 5.0m Pacotes Rs 23.4s0,0O

49 Mãionêse Apfieação: Uso Culinário, Tipo: TrêdíeioÍrâl, pote co.i!! S'ff,i gramas Rs s.91 1scr Potes R< 1 ÁR6 qíl

50

Margarina Í)O g produzida óleos vegetais líquidos, água, sal (cloreto de sódio),
-^-^ !^ l^i.^ ^- ^Á l^*^ ^- -Á l^--r-i^ r,*Êi-ã ^ ^-+-Lil*--+^-' ÊêF^ ^iJi U üU iLiia

digll-rídeos de ácido graroq aronraüzantes: aroíra idêntir:oc ao natural- Não

contém glúten, não deve conter Bordura trêns8Ênica- Deve apresentar r€isbo
no ministr&io da agrianltura. Embalagem devidamente ldentiÊada compor'ifrq
prazo de validade e peso líquido.

Rs 7,3o 5.ín Unídades Rs 4O.15O,0O

51

Milho de pipoca- duro amare{o, tipo l, polído, tímPo, ísento de sujíCades,

parasitas e larvas, admitindo ímidade máxíma de 14% por peso. Embalatêm
plástica de 5009, contendo identiÍicafo do produto, marca do fabricantÊ, prâzo

de validade e peso líquído, ralklade mínima de 06 meses a contar da data de

entÍega.

Rs 4,e4 450 Unidades Rs 2.223,m

52

Milho verde 17O gr em consêíya. em §mpbs grãos ínteirc, ímerco em líquido

de cõbertura, tàmànhõ e colorãÉo unifome+ Pro*rto prepando aom grão5 dê
milho preúãments. debulhad,ts, et'vasadt>s e rrsilótx., aconrJin'ooadoç etí leles.

Ns ernbelegern Ce,,eÉ conter r.r:lcr nuf,rcione!, infor',nrfo :obre gliten, dsts
de fabricação, validade e bte.

Ec sm 750 Unidades R( 1 nln an

ryltJ(ul d r or o uvrv xu sl \luv> uE !tr{,

54
Molho de soja, üpo shoyu, trâdÍdonal, Íêrmeítta fo 1ü)96 natural, não conÉm
glútem, embalagên cüm no mínimo 1Í) ml contendo ídenüfieação do produto, R5 s,27 250 Unidades Rs 1.317,sO
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c^iiró iiittrrcE IOUnOEE IIiüilr\OF'

s. ADEQUAçÃO ORçA,mENTÁRIA

9.1. As despesas deconentes da prssênte cottratação corerâo à conta de recursos êspecíficos
consignados no Orçamento do Munícipio, que será atendída peÍa dotaçáo que será disponibilizada no ato da
assinatura do contrato, considerando se tratar do proceclimento auxiliar de registro de preços.

marca do fabriente, pmzo de validade- Velidade minimo de 06 {seis) mes a
mntar de .lrtã .lã ÊãtEoâ

55
Molho de tomaie tradicíonai. Acondícionado em embai4em cie 34Or
aiuminrzâda, tendó coíÍro pfinopârs ingredientes: tomate, eÇucãr e sâ1.

Rs 2-99 2.5m Unidades R$ 7.47s,m

56

Molho inglês 15O ml, refinado e de boa qualidade. Contendo em seus
ingredientes: vinagre, âgua, açúcar mascavg sal pimenta do reino. A
embalq,em denrerá onter e:úeÍnamente os dados de identÍírcafo e
procedêncÍa, iníormações nutricÍcnaÍs, número de lote, data de fabÍiceção, date
de validsde.

R9 4s7 3m UnÍdades R§ 1.491,m

57
Mosterda {sachêl 20O gr, de 1r qualida&. conterdo ingredient€s: yinagíe, água,
aetiear <al nirerrma ,lime rúmênta do reino. eÉÍE\ciaria e.ônÇryâÍJry ihs711.

Prazo de validade/ fabricação/ lote visr-vel no rótulo do produto.
R(814 4(n l-lnrdades Rs 2 os6.OO

EA

Ál^^ I^ -^i- ffi Ét ê^qÀ4írÀl .i-^ í -------I- - --*i- f^ --E^- J^ -^i- -:^-
rrLF$,ese ú Hvtrr, eL

e llmpos. lsento de ranço e substâncias estranhas, rico em ômaga 5 s 1 Íonte de
vitamina e produrido embalagern pet- Cancterísticas de color$o clara,
obedecendo aos requísÍ+.os de qualldade, oder e:abor. Prazo de'relidade de nc
mínímo de 06 mes€s a partlr da êntÍEga do prcduto.

B9 7.8O 3.O00 Unidades R§ 23.40O,0O

59
Oréganq sabor e dreíro característico, êínbalagem plástíca de 15& coÍttêndo
identificação do produtq marca do fabricarÍtg prazo de validade e peso ,íquido.
Validade mínima de {ser§ mesês a contar da data de entrega

Rs 434 rm Unidades Rs 1.735,m

50
Pímenta do reíno preta - embalado com dados de ídentíficafo do produto,
praro de validade e peso líquido de 5Og.

R$ r:,ez 600 Unidades Rs &322,m

61
Pirulito Pacote Com 6m Grama§. Acondicionado lrdMdualmente, C-ontêndo
ldentlíicação Do Prodr.rto, Marra Do FabíicaÍrte, Dâtà De Fabrkafo E Prazo De
Validade.

R$ 19,79 1.úO UnÍdades Rs 19.79O,0O

OL

^..-r:^ 
.i-^ ^-----a^ iãl-J^ --L-l-/ -l<-d-- &--------!^ -Àa,r-^quErju rryu porrrçrÉu rarevu, rrrruereuu Êrrr ELv prã5uLu uerr)p€rerrlc qru^r!u,

resistente hermeticamente fechado. A embalagem darerá conter s<temamente
us udqu> uE tutsIu[Eldu c prGEtlu, rrulntru uu rutc, uté uc téutE!áu,
quântljede do ptroduto. Deverá apres€nter ÍÍak'dede mínima de 06 (seid ,neses a
partir de datã de entÍqi. EmbalaeeÍn @ín 1&.

n) rv,J, uiltuóuÉ5 nl J.Áót,w

63

Sal 1 kg refirralo rie nresa, iodàúr Cl{xÊtr} de s{i{íI} exüaíúr frxrtes rrahmis,
recrístelizadq com teor mínímo de 98,5% de doreto de ódio sobre a substârri,a
seca, adicionado iodo. Aparência: cristais de grenulaÉo uniíorme, não devendo
ester pegajoso. Ou empedrado; cor: branca; odor: inodoro; sabor: caracteístico
(salino).

Rs 2,60 2.úO Unidades R5 s.200,00

6,4

Sardinha em conserva ao próprio suc,o oom óleo comestível, eínbalagem em late
com pêso de 1259, não denendo scr anrassada ou furada. Dere coírter data dê
fabricaf o/valídade e lote vísíveÍs.

Rs 6,75 500 Unilades Rs 3.375,00

55

Suco concentrado ÍD ml, sebores soÍtidot ausência de sujidades, átentÉ e
Íarvas, não alcoólicos, não fermentadc4 côn3êrr'antes permiüdos por lei,
aü;rrrjiciunados a ÉailbólagÉíu de pet ou rje vídro, crtrrterrrjo rra embaiagenr
informafes nutrícíonaís, data de fabricafo, valídade e lote.

R(778 5.CIO Unidades Rq lR RMM

66

Vinagre de álcool 75O ml, pÍoduto neturálêrmefltado acético simpl€s, isênto de
mraírtc artificiais, ácídos orgânícos a mineíak stranho. Acondícimados cm
frasco plástíco com tamoa ínúolávd, hemeticamentê fechado. ApÍerentàdo
regist o do ministério da agricuhura.

Rs +3s 600 Unidades R$ 2.s80,oo

67
Leite De Vaca Em Po, lntegral. Embalagem Aluminizada. Com ldentificação Do
Produto, Peso bquido 2tlXi E Prazo De Vaii<jaoe.

Rs 8,14 5.m Unidades Rs 4O.70O,m
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ESTUDO TÉCNICO PREUMINAR

O presente estudo técnico preliminar, doqrmento constitutivo da primeira etapa do planeiamento da
contratação, caracteriza o interesse púbiico envoivicjo e eviciencia o proiÍema a ser resoivicio e a sua meihor
soluçáo, de modo a permiür a avaliação cla viabüidade técflica e econômica da contrataçáo, e dá base ao
termo de referência a ser elaborado.

1. DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

A presente justificativa visa a contratqáo de uma empresa especializada para o fomecimento de gêneros
alimentícios, com o otfetivo de atêndêr às demandes da PreÍeitura do Municipio de Campo Abgre de
Lourdes/BA Tal contrataçâo visa dar continuidade a eficácia das atívidacles adminístrativas do Município

A contratação de uma empresa para o fomeclmento de gêneros alimentícios pela Administraçâo Pública é
i,,-Lic,--)- --t- ------:)- 

J- À^ -----a:- - --^..t--il-J .-tiJ-J- l- 
-t:-^-^--Jusulluaua Pulit llgçcs§luauE uc galalltll d lEgulalluauE U a qualluauE UA AlllllElltilliau Uleltdui:l elll lEpdlLlçUE§

públicas municipais, consideradas imprescindíveis, tais como hospitais, creches, escolas e órgãos de
assistência socia (como CRAS). Estes estabelecimentos sâo responsáveis por atender muitos usuários
diariamente, incluindo oianças, idosos e pacientes, sendo irnportarÉe fomeceralimentação nutritiva.

A alimentação servida nos reúerÍdos locais deve seguir rigorosos padrôes de qualida& e seguÉnça
alimentar, respeitando as noÍmas sanitárias. Ao contratar uma empresa especializada, a Administração
aimeja que os alimentos estaráo em exceienies condíções de quaiidade, reduzincio o risco cie contaminação
alimentar e protegendo a saúde dos usuários.

Além disso, a utilização do sistema de registro de preços para essa contratação traz diversas vantagens.
Esse sistema simpliÍica e otimiza os processos de licitação, permitindo um planejamento mais eficaz e uma
gestão eficiente das aquisi@s. Por meio do regisfo de preços, é posslvel reduzir o número de licitaçÕes
redundantes, agilizar a cantralafio e garantir fiexibilidade paía a Administração Pública, que pode realizar
compras conforme a demanda.

Diante oa urgênoa em garantir a conunuícjaoe oos serviços aoministrativos, a Secretaria Municipat oe
Administraçáo recomenda a abertum de um processo de licitação para a contrataçâo da empresa
fomecedora de gêneros alimentíÇios. Essa medida é crucial para assegurar a manutençáo dos serviços e a
adequada organização das atividades municipais, em conformidade csn as normas vigentes da
Administraçâo Pública.

2. DA PREVTSÃO Oe CONTRATAçÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAçÔES

O presente estudo técnico preliminar não contempla prevÍsão da contratação no plano anual de contrataçáo
da Prefeitura, em razâo dos estudos que estão ainda em andamento para o exercicio.

---- 
aâ aó. UL|§ [Er.lul§l tLr§ lJA r-Lrna I FEA lrt}ltu

Podei'ão paiticlpai'deste pi'ocesso de cont'ataçâo emp''esas do i'amo de atividade reiaclonada ao objeto, que
não possuam registro de sarção que impeça sua contrataçâo, bern como estejam devidamente regulares
com as Fazendas Ptiblicas Municipal, Estaduale Federal, oom o FGTS e com a Justiça do Trabalho;

A contratada deverá Íomecer os alÍmentos de forma parcelada, com prazo máximo de 10 (dez) dias úteis
para atender às nec.essíelaeles imeeliatas ela populaçáo

A empresa contratada será responsável por todas as despesas relacionadas ao fomecimento dos gêneros
aiimenrícios. Os aiimentos serão Íomecicios cornorme a soiicitaçáo cia contratante, que pocierá ser íeita por
ordem de fomecimento ou por e<nail, e de acordo com a orientação e fiscalização dos técnicos da Prefeitura
Municipal de Campo Alegre de Lourdes/BA- A entrega dos alimentos deverá ser realizada conforme a
necessidade e as condições estabelecidas no conhato, com a contratada sujeíta à fiscalização e orientação
contÍnua da Prefeitura Municipal de Campo Alegre de Lourdes/BA.
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Para a contratação, a empresa especializada deve cornp!'ovar, por meio de documentação apropriada, seu
enquadi'amento e competência no raffio de fome,3imento desses alimentos, atendendo aos reguisitos
estabeleciclos pela Aclministração Pública

Considerando a natureza clo objeto da pretensa contratação, condui-se pela possibilidade de renovação do
quantltatlvo inlclalmente registedc ern csss de pror..cgaçâc de'.,Ígênc!e da ata de reglst'o de preços, desde
que: a) seja comprovado o preço vantajoso; b) hda preüsão expressa no edital e na ata de registro de
preços; e c) a pronogação da ata de registro de preços ocoÍra dentro do prazo de sua vigência.

4. DA EST|MÂTIVÂ DAS QüANfiDADES PARÂ Â COilTRÂTAçÃO
ô^-..^ ^L^:..^ - -^t^^E^ ^âÉ ^ ê,,â-aia^4i.,^ -^-^^-Á;- ---^ -^-a,ÀaÂÀ*Ã.\)tiYUE A9C.l^\, a I lilcrvcr\, vvl I I \, 9\rcll ltlLOLrYu I lçuÉ§§Cll ltJ PCrI Cr r,\rl lu .lt(a!Érlr'

-$
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Item Oessiçao Quantidade Unidade

1

Acfrccdatado em pô de preparo instantàÍ|eo, a base de
cacau, enriquecido corn atinge e. Embalagens de 40Og
çievem esiar intaçias, acondicionacias em iaias.
Contendo no rótulo data de fabricação/validade/lote.

3.000 Unidades

2

Açucar cristal, obtido da cana{e-açúcar, em forma 
I

cristalizada de grâos unÍformes e hansparentes, com 
I

aspedo cor, cheiro e sabor próprio, corn teor cle 
]

samrose mínimo de 98,5%o, sem fermentação, isentos
de matérlas terrosas, parasitas, odores eskanhos,
acondicionados em embalagens plásticas e lacrados de
0'ikg com iocias as inÍormações perünenies ao prociúo,
constâtardo data de fahricaçáo e validades no§
pacotes indiúduais.

9.000 Unidades

3
Adoçante Dietético Líquido, Edulcorante Artificial
Aspartame, Sem Sacarina, Sem Cidamáo, Contendo
Fenilalanina. Acondicionado Em Frasco 100 Ml.

1.200 Unidades

4
. rr!-r:-fiilleal{IJilll llr r\arula I lPt. ], I alllallllu. lvlEulu,

Apresefitaçáo; Sem Casca, pacote com §@ gramas 240 Pct

5 Amido Base: De Milho embalagem de 500 gramas 800 Unidades

6

Anoz branco tipo 1 1kg, arcondicionado em
embalagem resistente de pcÍietileno atóxico, contendo
1 kg, com identificação na embalagem ( rótulo) dos
ingredientes, valor ntúnclona!, peso, fomecedor, data
de fabricação e validade. lsento de sujidadades,
parasitas, larvas e materid estranho. Validade mínima
de 6 meses, a contarda dta de enfega.

6.000 Unidades

7

Ar.r.oz integral embalagem com '! 1..9, henneticamente
vedada e i'esistente, com i,Jartificaçáo do taioi'
nutricional, peso, fomecedor, data de fabricaçáo e
validade. lsento de sujidades, parasitas larvas e
materiat estranho. Vdidade mínima de 06 (seis)
meses. a contar da data de enfega.

,t nní\ I lniâadaovr rvqvvs

I

Anoz parabolÊado 1kg tipo 1, longo, constÍtuidos de
grãos inteiros, isentos de sujidades e materiais
estranhos. A embalagem deverá conter extemamente

:J^--Á:G^--t- :..a--*-^l--os üãüÚs üe iuerlüruãld\r, t Lltllu lllllJllllálÀrÉD
nutricionais, número ft lote, data de €Idede.

2.500 Unidades

I
Aveia em íocos, produto resultante da moagem de
grãos de aveia após limpeza e classificação. Em
embalagem de 165 grs. Validade mínima de 06(seis)
meses, a contar da data ce entrega.

1.200 Unidades
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10 1.000 ur Iuaugo

Azeite de oliva extra virgem, para temperar alimentos.
Enrbaiagem conr 500 mi, deven,Jo üúnter externãrnentÉ
os dados de identificação, procedência, informações
^. ri^l^a-i- n-^-^ i^ .,^t:t^J^ i^ -^ -:^i-^ 

i^ êiitJuturvilal§. rtcrz-L, tJt 9clltLlcluti uti ltv r1illlIlltv uti L,

meses a partir da data de entrega.

11

Azeitona verde- em @nserva, embalagem contendo
no mínimo 5O0g de peso drenado com identificação do
produto, marca rto fabricante,ffazo cle validade rnínima
de 6 meses a contar da data de entrega.

700 Unidades

12
BALAS MASTIGAVEIS PACOTE COM NO MINIMO
r^^^ êÂÊ^ÂFô Â:..-----
U\JU\) - OF\D\.rÍ\E!) lJlYtilU\,à

850 Unidades

13
Bisccito Doce Sem Recheio Sabor Coco E/Ou Leite
Tipo Rosquinha, Embalagem Primaria De 400G
Politileno Transparentes lmpermeáveis

5.000 Unidades

1Á
l,

Biscoito Doce Típo De Leíte: Biscoíto Doce Típo De
Leite, Pacotes De 400G Cada.

Ã Í1nn Unidadcs

15

Biscoito doce t!'edlcicna! 350 g- produzido a partir de
matérias primas sãos e limpos- Massa bem assada,
sem recheio e s€ín cobertura. Embalagem: pacote de
papel lmpenneârel csn urpla embalagpm. Proe
enriquecidc com feno e áciCc fólico, amido de milho,
conterrdo as devirJas ilrformaçóes nutricioirais e ptazo
de validade.

s-000 Unidades

1ô

Biscoito sal 400 g- com composiçâo básica de farinha
de trigo, enriquecido com Íeno e ácido fÓlico e gordura
vegetal. Pacotes com fripla embalagem resistente,
atóxica e lacrarJa, constando data de fabrÍcação e
-.-til^/^
v dltuctuÉ.

5.000 Unidades

17

Café em po tipo 1, bdicional, tonado e moído, com
certificado de selo de pureza abic, acondicionado em
caixa , contendo 2509, certificado co selo de pureza
abic, com idenüficaçâc na embalagem (rótulo) dos
ingredientes, valor nr.rúicional, peso, fomecedor, clata
de fabricação e validade. lsento de sujidades.
parasitas, larvas e mateíial esúanho. Validade mínima
)^ 

^a 
t--.-L--\ 

-^^^- - -^-a-- J^ J^a- l- ' '-l;J^i-UÉ U{ tquou v, il r!i§!i§, .r \ rl ltcll \lcr ualcl uli vall\acrur,.

6.000 Unidades

18

Caldo de came 57 g- preparado a partir de matérias-
primas e sãs, limpas e de boa qualiclade. Constituíclo
basicâmente de came cte gae desidratacla, licfilizada
ou em pó, sal, amido de milho, gordura vegetal e
condimentos, podendo conter coraD!qlQ4q!4_

1.000 Unidades

19

Calrlo rle aalinha 57 g- prepararlo a partir de matérias-
primas e sãs, limpas e de boa qualidade. Constituído
basicamente de came de frarEo desidratada, Iiofilizada
ou em pó, sai, aÍni& & miltp, gordura vegetai e
condimerúos, podendo conter corente !4qrl|

1.000 Unidades

20
Canela em pó acondicionada em embalagem de 509,
com identifi€ção no rótulo dos ingredientes, peso,
fomecedor. data de fabricação e validade.

500 Unidades

21
Canjíca De Milho Amarelo, Embalagem Com 500
Gramas

100 Unidades

22

Cereal inÍantil para complementer a alimentâção da
e.riança a partir do 60 mês, eom ferro e 09
vitaminas),adicionada de açúcar e enriquecido com
viiaminas e sais minerais iata com 4ü09, contencio
ictentiÍicação do produto, marca do fabrieante, prazo de
validade e peso liquido. Validade minima de §(qqt§I

1.000 Unidades



".-Bj
crt#ír-',iljerc*iffi

ESTADO DA BAHIA
PREFEIIURA MUNICiPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES
CNPJ No 14.1 1 7.329/O001 -41'n1r,

meses a contar da data de entreqa.

,4,
Chá i0 gí, em sabores eiíversos (erva doce, camomila,
bodo, espinheira santa, chá verde). Caixa contendo 10
-^^..:-L^^§clLlull ll luü.

2.000 Unidades

.A Chocolate - Tipo: Preto, Apresentação: Granulado,
Sabor: Tradicional, embalagem de 500 gramas

Eatn I lni;lazlar
vt [vqug§

25
Coco ralado l0O gr, úmido e doçacÍo, acondicionados
em pacotes de potipropíleno úansparente. 700 Unidades

26

Colorau 809- o prodúo deveÉ apresentâr rêgistrcno
ÂraÃa aaa-^a^-+^ llãa lla.,a*Á 

^-.^ê^É{^. 
air{r rraautgáu uulttPEtEtltE. lrau utivEla aPlEJEIlral IlllJtulos

inadequaclas ao pÍoduto, presença de impurezas,
formação de grumos, coloração dara demaisss, sabor
alterado e peso insatisfatório. A embalagern deve estar
intacta, prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a
partir da data de enfeqa.

300 Unidades

27
Condimento Tipo: Açafrão. Apresentação: Pó
embalaoem 500 qramas JUU Uniçiades

28

Ci"avo da india, aconüicionaüo êm embaiagens
plásticas de 409, contendo identificaçáo do produto,
marca clo fabncante, pÍêE:o de validade de no mÍnimo
04 meses, a conEr a data de enbega.

400 Unidades

29

Creme de leíte elatrorado com gordura láctea, fabrÍcado
a pafiir cle matéria-prima selecionada, com validade
mínima de 3 meses e embalagem tetra pack (caixinha)
com peso lÍquido de 2009-

1.000 Unidades

30

Cremogerna amido de milho, fabricado a partir de
matáias fimas sás e limpas, issrias de matéria
tenosa, fungos e parasitos, livre de umirlade,
fei'mentação e raíiÇo. O amido deve produzir ligeira
crepitação quando comprimido com os dedos,
embalagens de 2009 contendo identificação do
produto, maÍca do fabricante, píazo de validade, pêso
líquiclo. Validade mínima de 04 (quatro) meses a contar
da data de enfega.

1.000 Unidades

3i
Doce Nâo Confeitado - Forma Apresentação: Tablete.
Tipo: Massa, Sabor: Pé De Moieque 800 gramas 300 Uniciacies

32
Doce Náo üonfeitacio - Tipo: iúassa, Sabor: nmenooim,
ForÍnâ Aprêsentâçáo: Tatúete

100 Pct

33
Doce Não Confeitado Forma Apresentação: Tablete,

Tipo: Massa, Sabor Goiaba
300 Unidades

ó4

Fannha de mandioca -t kg, tipo beiju, de '!a qualídade,
embaladas 6m sacos plásticos fechados com número
cle regisiro cio minísiérío cia saúcieragricuiiura, vaiidade
impressa e visÍvel na embalagem. Devendo conter
informacáo núricional. sobre o Qluten-

.UUU U ntoaoes

35

Farinha rle milho flocada -selecionada, 500 g- cor
amarela, enriquecida com fero e ácido fÔlico.
Embaladas em pacotes plásücos, resistente e
t!'anspa!'ente. No se,-l t'ótr-tlo de.r.e constar prazo de
validade úsivel, lote, informação nuúicÍonal, e sobre
olúten.

6.000 Unidades

3ô

Fannha de tngo 1l(g fdicional devidamente
embaladas em sacos transparentes, limpos e não
vioiados, que gai'antaíii a Íntegrtda,Je do pi'odiito.
Contendo extemamente na embalagem os dados de
identiÍicaçáo, procedêrrcia, informações nuficionais,
núrnero de lote, prazo de validade, mÍnirno de 60

1.500 UÍridadês
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Farinha láctea 400 g, enriquecida com feno, ácido
fólico, açucar, leÍte em pó integral, vitamÍnas e
minerais, sal e aromatizarúes, usada para o preparo de
mingaus e vitaminas em geral. Embalagem resistente
em lata, contendo informações sob,re o valor
nutricional, slúten, fabricação, validade e lote.

3.00ü Unidacies38

feijão carioca 1 kg , üpo í, constítuído de grãos inteiros,
novos, e sadios, lsento de matéria tenosâ, pedras,
fungos ou parasitas, livre cle fagmentos estranhos,
-..-:l-J^ - 

-:-r..--- 
J- ,--:-J-J-- -.. ---í-:--uliltuauE, ti ilI§tulcl§ uri uuuaà vallliuauti! uu ElpÉult D.

Unidades39
Fermento biolúgico 10 g- seco, destinaô a
fermentacão de pães e masffis.

150

^i

Fermento em pó í00 g- seco. Composto amido de
milho (bacíllus thuringíensís e/ou agrobacterium
tumeÍaciens e/ou zea mays), além pirofosfato ácído de
sódio, hicartnnaúo de sódio e -fosfato monocálc.ico.

,Ãn I lnidar{ac

zfi t-lnidades41

Gelatina em pó, diversos saborcs (limão, moftmgo, uva
e abacaxi, limão) embdagem: mínimo de 2O g,

contendo iderÉiírcaçáo do produto, tTt€tÍc.t do fabrftrnte,
prazo de validade e peso liquido. Validade mínima de
0€ iseis) mesês a contai'da data de entíêgâ.

230 Unidades42

ketchup 4009, de la qualidade, contendo ingredientes:
tomate, açúcar, vinagre, glicose, cebola, salsa, alho,
espessartes carboxirnetihefulose sódica, goma,
xantana, pectina, estabilizante, doreto de cálcio,
conservador ácicto sórbico e aromatizantes. Przo de
validade/ fabricação/ lote visível no rótulo do produto.

1.000 Kq43 Lequminosa Variedade: Feiiâo Preto, Típo: Tipo 1

1.000 Unidades

Leiie c,riidensádú 395 g- corirlxlsto de ieiie íriiegiai,
açúcar e lactose, de consistência cremosa, todura
homogênea. O produto deveÉ atender as
especifica@es técnicas da ANVISA e INMETRO. Prazo
de validade de no mínirno 06 meses a parlir da enlrega
do oroduto.

44

500 Unidades45

l-eite cle cOco 200 m! conten<lo conseryaclcres ins 202,

ins211 e ins 223- Acidutante ins 330. Espessantes ins
466, ins 412 ê ins 4Í5. Estabilizante ins 460,
emulsificantes ins 4i5 e hs 47{. Niio contendo gf,úten.

5.000 Unidades46

uht integral liquido, cot', aroma e odor
cai'acterístico, não íançoso, acondicionado em
embalagem de papelão tipo longo vida, contendo 1 I,

com iclentificação na embalaçm (rótulo) dos
ingredierües, vdor nuúiciond, peso, fomecedor, data
de fabricaçâo e validade. O prodúo deverá possuír selo
de inspeção do órgão competente. Validade minima de
03 (três) meses a contar da data {e entrega.

Leite

5.000 Unidades

Macanão espaguete 500 gr, massa alimenticia, seca,
-- t^--^- ---J--l-J- À-Ã-ÂiÀ 

^L4:l- -^l^Em iúíÍaiaa\, AtiÉUuriuê\t\r, tto i",\)l cllllcrl!ila. lrlJuucl Prrlv
amassamento da farinha de trigo especial. otos e
demais substáncias permÍtidas. lsenta de corantes
artificiais, sujidades. AcorÉicionada em pâcote
transparente e atóxico. Rotulagem contendo
lntormaçoes do§ rngredrentes, composçao nutnoonal,
data de validade.

47
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48 5.000 Pacotes

do tipo parafuso, com ovos, acondicionado
em eÍnbaiageÍn resistente do poiietiieno atóxico
tl'ansparente, contendo 5009, cr:m identificação na
^-L^l^^^- /-Áa. .t^\ J^^ i---^i:^J^- .,^l^, *. Ji^:^-^ltiil llrclrcvÉl l t \r \rrulv, \JLr§ il lgr riulrrr lrri§r valLrl r ruu lrrrvl lclrl
peso, fomecedor, data de fabricação e validade. lsento
de sujidades, parasitas, larvas e material estranho.
Validade mínima cle 12 (doze) ,rlêses s contar da data
de

49
Maionese Aplicação: Uso Culinário , Tipo: Tradicional,
pote com 500 gramas

,t Ãai Potes

5.500 Uniclades

Margarina 500 g produzida óleos vegetais liquidos,
água, sai (cioreto cie sóciio), soro cje ieite em pó, ieite
em pó desnatado, vitamina a, estabilizantes: mono Ê

diglicerÍdeos de ácido graxos. arornatizantes: aroma
idênücos ao natural. Não contém glúten, não deve
conter gordura transgênica. Deve apresentar registro
no ministéno da agricultura. Embalagem devtdamente
identifleada composição, prazo de validade e peso
líquido.

50

450 Unidades51

Milho de prpoca- duro amarelo, tipo l, polido, limpo,
isento de sujídades, parasitas e larvas, admitindo
imidade máxima de 14Ya por pleso. Embalagem plásüca
de 5009, conten,Jo identificação do pro,Juto, mai'ca do
fabricante, prazo de validade e peso líquido, validade
mínima de 06 meses a contar da data de enúqga.

750 Unidades52

Milho rrercle 17O gr ern coírserva, em sirnples gnãos
inteiros, imerso em liquido de coberhlra, tamanho e
coloraçâo uniformes. Produto pteparado com grãos de
milho previamente debulhados, envasados e cozidos,
acondicionados em latas. Na embalagem deverá conter
-.-r^- ---^i-:---a :-a^-^^â^ ^^L-^ ^1.,.r^- J^lÀ J^Vaiút riuul\,lvlrÉilr üll\,lllta!á\, ü\,ult glutrrll, \rdt l uli
fabricação, vdidade e bte.

500 Unidades53 Mistura Para Bolo Sabor sortidos de 40Og

250 Unidades

Molho de soja, tipo shoyu, fadicional, fermenta çâo
100o/o natural, não contém glútem, embalagem com no
mÍnimo 150 ml, contendo identificação do produto,
môÊ â e{a fahriaonta nrazn r{a rralir{qr{a \/alir{ar{a

mínimo de 06 (seis) mesês a contar da data da entrega

54

2.500 Unidades55

Molho de tomate fadicional. Acondicionado em
embalagem ch 34Or alurninizada, tendo corno Hincipais
ingredientes: tomate, açucar e sal.

300 Unidades56

Molho inglês 150 ml, refinado e de boa qualidade.
l^anlanr{a âm êôrrê iÊârâtliô^+óê' rrinaara áarro aar'raarvWiaa-iiVW -irr Júev rrrv.vu vveur sYvvur

mascavo, sal, pimenta do reino. A embalagern deverá
conter eltemamente os dados de identiftcação e
procedência, intoÍma@s nuficionais, número de lote,
data de fabricaçâo. data de validade.

400 Unictades57

Mostarda (saúê) 2130 gr, cie 1ê quaiídacie, contencio
inqredientes: vinagre, água, açúcar. sal, cúrcuma,
glicose, pimenta do reino, especiaía e conservador
ins211- Prazo de validadel tabnacfiol loE üsÍvel no
rótulo do produto.
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Unidades

Ôleo de soja 900 ml comestível, tipo 1, preparado a
paítir de grâos de soja sâos e iimpos. lsento de r-anço e
substâncias estranhas, rico em ômega 6 e 3, fonte cle
.;4^-:-^ 

^ --^i'.-:l^ ^-L^l^-ra 
aá l^araJa*a+iaa;Vltcllllll lcl lí PI\,I\rU4I\JLJ rÍlllucllagtÉlll Prrt. rvÉlClr,tlÍllDtlrdl§

de coloração dara, obedecendo aos requisitos de
qualidade, odor e sabor. Prazo de validade de no
minimo de 06 meses a oartir da enfeqa do produto.

59

Orégano, sabor e cfieiro cÉlractêrísüco, embalagem
plástica de 159, contendo identificação do produto,
marca do fabricante. grazo de validade e peso liouido.
Validacte mínima de 6(seis) meses a contar da data de
tit tu Ei\la

400 Unidades

60
Pimenta do reino preta - embalado com dados de
identiÍicaçáo do produto, prevo de validade e peso
líquicto de 509.

600 Unidades

61

Pirulito Pacote Com 600 Gramas. Acondícionado
lndividualmente , Contendo ldentiflcaÉo Do Produto,
la--^^ R^ F^Li^^-À^ 

^ãl^ 
n- É-Li^^^Ã- F n-^-^ 

^^lvraa\xi uU raullrátllti, rJalcl iJÉ raultualau E rlcu.\, lJli
Valida&.

1 000

62

Queijo üpo parmesão ralado, embalado em saco
plástho transparente atóxico, resistente
herme{icamente fee.hado. A embalagem deverá conter
extemamente os dados de identmcação e proceclência,
lrúlrrero rio iute, rjata tie íai.»iuaçãu, gualrtiriade do
pro<luto. Deverá apresentar validade minima de 06
(seis) meses a partir da data de entega. Embalagem
com 100q.

500 Unidades

63

Sai í kg refinado de mesa, iociado. Cioreto de sódio
extraído fontes naturais, recristalizado, com teor
mínimo de 98,5% de clorelo de sodio sobre a
substância seca, adicionado iodo. Aparência: cristais
de granulaçáo üniforme, não devendo estar pegajoso.
Ou empedrado; cor b,rane; odor. irodoro' sabcn
característÍco (salino!

2.000 Unidades

AA

Sardinha sin conserv-'a ao pi'óprÍo suco com Óieo
comestivel, embalagem em lata com peso de 1259,
não devendo sêr amassada ou furada- Deve conter
data de fabricaçãolvditlade e lote úsiveis.

ÃnÍ\ I lnir{ar{ao

bc

Suco concentrado ffi ml, saborcs sortidos, ausência
de sujidades, agentes e larvas, não alc,oólicos, nâo
fermentados, conse.vantes permitidos por lei.
amndicionados a embalagem de pet ou de vidro,

-- --L-t^^^- :-t-ê-^ã^^ 
-.'a-:^i^--:^ 

J-l-
\,üi lltí r\lu ala Éf aiaráiagl,l I r ll ll\rl I I lcrvLrrrs I luu lrá\rl lal§' Llata
de fabricaçâo, validaê e lote.

5 000 Unidades

ô6

Mnagre de álcool 750 ml, produto natural fermentado
acético simples, isento de corantes artificiais, ácitlos
oi'gânicos e mineraÍs estranhos- Acondicionados em
Írasco plástico com tampa inviolável, hermeticamente
fechado Apresenta& regisho do ministério da
aqriculturia.

600 I lnidadec

67
Leite De Vaca Em PÕ, Integral, Embalagem
Aluminizada, Com ldêntiÍi{ãçáo Do Produto, Peso
Líquido 20OG E Prazo De Validade,

5.000 Unidades

5. DO LEVANTATIENTO DE MERCADO E DAS SOLUçÔES LEVANTADAS
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Após análise das altemativas possÍveis, a única SOLUÇÃO APONTADA COMO VIAVEL, na ótica da Equipe
de Planejamento responsável pela elaboraçáo dos Eshrdos Preliminares, para o desenvolvimento adequado
das atividades para o tipo e volume de trabalho necessário, é por meio da a contrataçáo de empresa
especia!ízada em Íomsclments de gênsrrs ellnnentícíos pera c Í,.'!unicípic, uma vez que a P:"eÍelture não
dispõe desse objeto para aterdimênto da demanda.

A presente eontratação segue os moldes dilizados em outras instituições públicas. Esta forma de
contratação também é comum na iniciativa prvada.

Não irá requisitos que possaÍrr ensejar a restrição de irrcrcario, ijr-ria vez que lrÉ válias einpÍesas qué
fomecem os aludidos gêneros alimentícios dentro dos requisitos estabelecidos.

6. DA ESTIHANVA DO VALORDA COITITRATAÇÃO

Terá que ser realizada pesquisa de preços pafi que seja levantado o valor de mercado, e, com isso, se
chegue ao valor cotado, esttmado na rmportância supa qualficada.

O vaior previamente estimario cia contratação cieverá ser compatívei com os vaiores praticacios peio
mercado, considerados os preços consttrltes de baneos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observdas a potencial econsnia de escala e as peculiaridades do local de execução clo objeto;

O valor estimado será ddnido, portanto, com hase no melhor preço aferido por meio da utilização dos
parâmdros previstos no § 1o do a*. 23 da Lei fio ,a4..í33, de 2021.

7. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO Ulí TODO

Considerar-se-á todo o ciclo de vida do objeto, indusive exigências e condiçÕes relacionadas a garantia
mínima do obieto, corforme seÉ definklo no Tenno de Referência.

O fomecedor deverá observar o cido de úda do objeto, consíderando-se o exercício financeíro, de modo que

os alimentos deverão estar à <lisoosição da Prefeitura Municipal. no prazo solicitaclo.

Portanto, assim que emitida a ordem de fomecimento, a emprêsa deverá disponibilizar no prazo êstipulado.

8. DO PARCELAilENTO DASOLUçÂO

A licitação prhlica é um processo seletivo merJiante o qual a Administraçáo Pública oferece igualdade de
opoitunidadê a todos os gue com ela queii'am con.tdaí, pi'esei'vando a eguldade no ti"ato do intei'esse
público, tudo a fim de coteiar propostas para escolher uma ou algumas delas.

Salienta-se que, em razáa de tratiar-se da contratação de empresa para o fomecimento de gêneros
alimentícios diversos, identificou-se que é tecnicanente viável e economicamente vantajoso o parcelamento
do objeto.

A licitação será realizada por meio da modalídade Pregão Eíetrônico através do Sistema de Registro de
Preços, pois os alimentos serão demandados de acordo com a necessidde das Secretarias Municipais.

9. DOS RESULTADO§ PRETENDImS PElÂ ADMINISTRAçÃO

Os resultados previstos com a presente conkatação são:

. Proporcionar uma alimentação nuúitiva aos usuários das repartições;

. Suprir a carência no quÊ iange ao objeto preiendicio.

^ -^6r,^.^-Ã^ JÀ ^---^^^ ^^-^^:-l:-^J^ -^ C^-â-:-^Ê.^,{^ 
^ê-À,^- ^li+^Ê+í^i^- !,!-- -^-^-r;- + ^,.++.ç4+Â GúttrÍaiaçatf, üÊ trliPaiisa gsiiÉúraiEaúd raú tutliÉvillNâlrv ur, vrirrEluà ollilrEilr\rtrlrJ§ vr§a gclrálil.lr á E^ttruvcru

dos serviços necessários paía o cteserwdvimento das atividades diversas secretarias do Município.

10. DAS PROHDÊNCIAS A SEREifi ADOTADAS PELA ADMINISTRAçÃO

A Administracfio Íará, previamente à celebraçâo do contrato, inclusive a indicaçáo de fiscalizaçâo e gestão
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contratual, bem como dennais providências que serão previstas no Termo de Referência.

1í, DAS COI'ITRATAçÔES CORRE!.ÂTAS OU TNDEPEHDENTES

Não há necessidade/demanda de contrataçôes conelatas ou inteÍdependentes no presente objeto desta
Contratação.

í2. DOS IMPAGTO§AIiBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS M|flGADORAS
llÃ^ Saaa ^^É^t^+^a^^ *ar aa$.lra,^^li'^i^^ aala §**a+*ria rl* Âalai*ia+r+a8a
IYO\, lLrlAllI ULrll§rÉlrAulr§ llU§ t-§tUUU§ lEarÉ€r\r\rg PEIÉr rJEUlElOllO UC nullttlllJUA!úU.

Salienta-se que a empresa vencedom deverá fomecer os gêneros alimenticios em conformidade com a
iegisiaçáo ambientai, cievencio estar cievidamente reguiaÍizada com as iicenças aünentes.

13. DA ADEOUAçÃO DA CONTRATAçÃO PARA O ATENDTiTENTO DA NECESSTDADE

A presente âquisiÇâo se justifica, poítanto, êm decoirência de todas as justificativas ê nêcessidades
apresentadas nesse Estudo.

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o estudo técnico preliminar elaborado é adequado e perfeitamente
suficiente tanto à e.araclenza#o do interêsse publico envolvido e à evldência do proHema a ser resolvido e
da sua rnelhor solução, # nrodo a pêfinltiÍ a ãvaliàcão da viabilidade técfiicâ e econômica da conúataçáo.
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ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

CoNTRATO N'_/2025

CONTRATO QUE ENTRE SI GELEBRAM O MUNICÍPIO
DECÀiliPOÀI.EGRE DE LOURDESiBA E A EõNPRÊSA.

o HUNIGíHO DE CAtfiPO AI-EGRE DE LOURIIES/BA, Estado da Bahia, pessoÉr jurídica de
direito público íntemo, inscrÍta no CNPJn.o_, com sêde na_

represtadÊ nêstê ato pslo Ch€fe do Podei^ Executivo, Senhor
inscrito no CPF/MF sob o no

portacior oa ueouta oe toenlloaoe n-
doravarüe denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa
pessoajuÍíüca de direilo privado, inscrita no CNPJ/MF sob o

no com sede na
, representada neste ato pelo

inscíto noCPF/MF sob o n.o
dorarrante denominada simplesmenle CONTF-4T-4DA, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no-, sediado(a) na
doravante designado

CONTRATADO, neste âto representa&(a) (nome ê função no
contratado),conforme atos constihrtivos da empresa Oll proanraçâo apresentada nos autos, tendo
êilr vistâ o que consta no Pi'ocesso n"_e em obser*-ância às disposiçÕes da Lei n! i4.j33.ie-i'
de abril cle 2021, e demais legislaçÕes aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, deconênte do PregÉo Eletrônico n.J_, mediante as dáusulas e condições a seguir
enunciadas.

CúUSULA PRIMETRA: DO OBJETO

1.1. O objeto do preserúe instrumento é a contratação de
estaheleciclas noTermo cle Referência

1.2. Objeto da contrataçáo:

nas condições

1.3. Vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de ReÍerência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Prcpmta clo contnatalo;

1.3.4. Eventuais anaxos dos documentos supracitados.

GLAUSUTá SEGUNDA - UGÊNCn E PRORROGAçÃO

2.1 O prazo de vigência da contatação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data da
assinatura destê instrumento, pronogável por até 10 anos, na Íorma dos artioos 106 e 107 da Lei
n' '14.133. de 2O21.

2.1.1 A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, 'le que as cr:nctições e os pieçús pei-fiianecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociaçáo com o contratado.

ITEM ESPECTFTCÂçÃO CAT i'AT UttllDADE
DE

HEtltDA

QUANTIDADE VALOR
UNlTÁRlO

VALOR
TOTAL

,|

2

3
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2.2 O contratado não tem direito subjetivo àprorogaçáo contratua!.

2.3 A pronogação de contrato deverà ser promovrda mediante celebração de termo aditivo.
2.4 O contrato não poderá ser proÍTügado quando o contratado tÍver sido penalizado nas
sançÕes de declaração de inidoneidade ou rmpedimento cle líqtar e eontratar com poder publico,
observadas as abrangências de aolicação.

cúusuLl TERcETRA - iroDELos DE ExEcuçÂo E GEsrÃo coNTRATuAls
3.1 O regime de execução contrafual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conelusão. entrega. observação e recebimento do objeto constam no
Termo cle Referência, anexo a este Contrato.

c LAUSU LA Q UARTA - SUBC-()HTRATAçÃO

4.1 Náo sera admi[da a subconbataçáo tÍo ot{eto contatual.

cúusur-A QUTNTA- PREçO
5.i O vaior totai cia contrataçáo é cie R$.......... ( )

5.2 No valor acÍma estão induidas todas as despesas ordinárias dÍretas e indiretas
deconentes da execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, preúdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do obieto da contrataçáo,

CLÁUSUIá SEXTA . PAGAiIENTO
6.1 O prazo para pagaÍTl€rnto ao contratado e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se
deÍinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CúUSULA SÉNIIA - REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano
^^^r^J^ l^ Ialala ^,^Ãá^àl^ ^^l:5^iÃ ^a I I /raftrtrlrr^ â â 

^ 
Ii;.iiaiàUiJ úa vqaauu uri,qiarerrrv ç§ulrlquv, Éttt n lvurttrrtu^ffi|,

7.2 Após o iltenegnro de um ano, ê in@endentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice-(indicar o
tndice a *radotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e conduídas após a oconência
da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a
par iir r.ius eíeiius íiriáriÇeííos rio úiüuio reajusie.

7.4 No caso de afaso ou nâo diwlgaçâo tto{s) indice (s) de reaiustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela úlüma varÍação conhecida, liquidando a

diferença conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) irdice(s) definitivo(s).
7 E, hlac afarinâoc finaic, nÍc\ ínr{ina/c\ utilízar{oíc\ nara reairrcJe scráíâo\ ôhrinetírriâma^têt.J iísr üiuirYe_Lr ;;ilqiüi w'\§ir ;iiuiu=\Ji uii;.ésuÜ'\r serv\svrr evirYqrv,

o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mds ser dilizatlo(s), será(ão) addado(s), ern substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação erüão em úgor.

7.7 Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substÍtuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para rea.lustamento do preÇc do valor !'-omânesc-onte, por meio de termo aditivc.

7.8 O reajuste seÉ realizado por aposülamento.

cúusur-A oITAvA - oBRtcAçÕes oo GoNTRATAI{TE

8.1 São obrigações cloContratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contratoe seus anexos;

{r-a-- -.4-- -- 7----- r- ã-r--4 ^--'^ô.ij iieuEúeÍ ú úüIÊiú t-to pÍ.1LO e úJílürWES ÉSaaDElEuua§ llu I Ellllu uc Í\tilultillula,
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8.4 Notificar o Contratado, por escÍito, sobre vícios, defeitos ou incoÍTeçÕes verificadas no
-L:^a-a--^-:J- ---- -..- --:- -^- -t^ -..L^r:l..:J^ -^---^J^ -., ^^-:-:l^ -^ 
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suas expensas;
O E 
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Confatado.A fiscalização do presente conúato será exercida pelos servidores lsmael Pereira dos
Santos, Maúicula n" 2ü27:
8.6 Eleluar o pagarmento ao Contratado do valor corespondente ao fomecimento do objeto,
no píazo, forma e condi@s estabele€idos no presênte Contrato e no Termo de Referência.

8.7 Aplicar ao Conkatado as sançÕes pÍêvistas na lei e neste Contmto;

8.8 Cientificar o órgão de representação juclicial cla clo Município para adoção das medidas
cabíveis qlrando do dese,-mpnmen(o de obngações pelo Conlratado:

8.9 Explicitamente emitir @cisão sobre todas as solicitações e redamaçÕes relacionadas à
execução do presente Conúato, ressalvados os reguerimentos manÍfestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum iilteresse paÍa a boa execução do ajuste.

8.'10 A Admlnistraçâo terá o gíaza de 30 (rinta) dras, a contar da data do protocolo do
requerimento paradecidir, admitida a pronogacrâo motivada, por igual período.

S.ii Respurniel evelúuais perjirios rie reesiaireiesilrrclrto tio equiiíirrio esortôntiso-íirtatrceiro
feitos pelo conbatado no prazo máximo de í5 (quime) clias

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao ínicio de processo adnnínistrativo para

apuração de desanmprimento de dáusulas contratuais.

8.13 A,,q,dnniníst!'eção não respcnder.á por queisquer comp!'omisscs assumldos pelo Contratedo
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causacio a terceiros em cieconência rje ato cio Contratacio, cie seus empregacios, prepostos ou
subordinados-

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAçÔES OO CONTRATADO

9.1 O Contratacio cieve cumprir tocias as obrigações constantes cieste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e
perfeita execução do o$eto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Responsabilizaç* pelos víciros e danos decorrentes do objeto, & acordo com o Código
de Defesa do eonsnrmidor Gg-4!}-1}f$r-de._!.$B):
9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fmal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. í37. ll. da Lei n.o 14.133. de 20211 e prestar todo esclarecimento ou
informaçâo por eles solicÍftados;

9.5 Reparar, conigir, remover, reconsúuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, noprazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeÍtos ou
lneorreções resultantes da ex-eeução ou dos matedais empregados;

9.6 ResponsatÍlizar-se pelos vícios e danos decorentes da execuçáo do objeto, bem como
por todo e qualguer dano causacto à Administração ou terceiros, nâo reduzindo êssa
responsabilidacte a fiscalizaçãoou o acompafihamento da êxecução contrafual pelo contratante,
que ficará atrtonzada a descorrtar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofndos,
õ ', /^\ aanlralar{a iarrarÁ ôh+?â^âr â^ oôl^? racnanoÁrral aala ficaali=aaãa r{a ^^^!Fâ+^ ir t^+^ü.i v- vviiüú:e\ju UEtÇag ü,iatúYgi qv avrvr rvervrrürvr lJvre rlewrrÉqYuv vv

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos bibutos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certicttbs que coÍnpíwem a regularidade peÍante a Faenda Estadual ou Distrital clo

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão
Negativa cie Débiios Trabaihistas - CNDT;

9.8 Responsalrllizar-se pelo cumpnmento de todas as obrlgações tralralhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais preústas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidde rc contratante e náo @erá oneraí o obieto do contrato;
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9.9 Comunicar ao Fisca! do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
^-^ÉÂ-^:^ ^.. ^^:f --a^ ..-ia:-,.^ -^ t^^^t J^ --.^-..^4^ J^ ^L:^aÂ ^ê^r-^a..Âtuíeut r rit tr-ré dt tur r I lar Lru d(luril trti quE õÉ vEr iltquE I tu tu(Jdt ud rr^ELuvclu uu uujEtu uur tu dtuar.

9.10 Paralisar, poí determÍimção do cofitratante, qualquer atividade que Írão esteja sendo
execuÍada de acorcio com a iroa técníca ou que ponha em risco â segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.11 Manter durante todâ a vigência do confato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12 Curnprir, durante t'odo o peÍiodo (b execr.çâo (b @ntrato, a reseÍva de cargos prevrsta em
lei para pessoa com cleficiência, para reabilitado da Prcüdência Social ou para aprendiz, bem
eomo as reservâs cie eargos prevísias na iegísiação iari. ii6, cia Lei n.§ Í4.i33. cie 202i);
9.'!3 Comprovar a reseíva de eargos a qrie se re.fere a c.!ár-lsr-lla aclma, no prazo Ílxado pelo
fiscaldo contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (SILL!§.
paráqrafo único. da Lei n.o 14.133. de 2021);

9.14 Guarda sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorÉncia do cumprimento do
contrato;

9.15 Arcar corn o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
áa crra nranncta inaürcirro arran{a â^e ê.rc+^c rradárraic r{amrontoc r{o {afaroc frrlrrrnc a innarlac

ieelrrv

devendo complementâlos, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo sêja satisfatório para
o atendimento do objeto da cortratação, exce{o quando ocorer algum dos eventos anolados no
art. 124.11. d. da Lei no 14.133.#2ü21.
9.16 Cumprir, âlém dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estaduai ou municipal, as
normas de segurança cto contratante;

cLÁusuLA DÉcrHA - cARAilTTA DE ExEcuçÃo
10.1 Não haverá exigência de garantia ccrÉratual da execução.

cúu su LA DÉcarliA pRr MEIRÃ - iNF RÁçÕEs E sANçÕEs ADMiNtsrRATivAs
11 I ênmala inír+ãa ar{miníc{ralirrâ ^^c +ôm^ê r{a I ai no 'í í {ââ r{a OôO{ a aanlrolar{a ar ra'vvlre\vrrirlúYuv uery vYsv.

a) der causa à inexeorção parcial do mntrato;
b) der causâ à inexecução parcial do contrato que cause glave dano à Administração ou
aduncionamento dos serviços publicos ou ao interessê coletivo;
a\ dar 

^âr 
rGâ à inavaar rnán tatal r{n mnlrata'v, vgr u rrrv^vwYuv rvrur vv wrrlrqrv,

d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçâo sem
motivojustiÍicacio;

e) apresentar doanmentaçfu fatsa ou pÍestar dedaração fatsa durante a execçâo do
contrato;

Í) praticar ato faudulento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de morb ínirjôneo ou cometer fraucje de quaíquer natureza;

h) praticar ato lesirro prer4sto no aÉ. 50 da Lei no 12.846. de 10 de acosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao conüatado que inconer nas infraçôes acima descritas as seguintes
sanÇóes:

i.Advertência, quando o conffiado der causa à inexecução paÍcial do contrato, sempre que
não se justÍficar a imposiÇão de penalidade maís grave (art 156. §2". da Lei n'
2421)"

ir.impedimento de iicitar e contratar, quancio praticacias as conciutas ciescritas nas aiíneas
"b", "C e "d do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave (arL 156, § 4". da Lei n" 1ffi);

iii. Declaração de inidoneidade para licÍtar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas "e", "f , "9" e "h" do subitem acíma deste Contrato, bem como nas alíneas,.b,',..c,,e"d,,,quejustiÍiquemaimposiçãodepena1idademaisgrave@
a I 1^^ J- 

^^^a\r +. r Jo. ttt z-Lrz. t ,-

iv.Multa:
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1. Moratória de 0,5Yo (zero vírgula por cento) por dia de afaso injustificado sobre o
..^t^- i- ----^t^ :-^J:--t:J^ ^al - t:-ia^ i^ â^ ,ai-+^\ l:^^.valur ucr pdrrúElá iltduilnPtaucl, (lat u illilttE uti JU \ullttd, utd§.

2. Moratôria de 0,5% (zero virgula por centci por clia de atraso injustiÍicado sobi'e o
vaior totai do contrato, até o máximo cie 30% (trinta por cenlo), pela inobservància do prazo
fixado Daraapresentação. suolementação ou reoosição da garantia.

i.O atraso superior a 30 (úinta) dias zutoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme
clispÕe o rrErso I do art. 137 da Ler n. 14.133. de2ü21.

3. Compensatóna, gara as infraçúes descritas nas alíneas do subitem 11 ,1,
cle 5clo a1Oszô do vaior do Cotrtmto.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem i i.'i,cie 41o a 59ô cio vaior cio Conúato.

5. Para irf,iação descrÍta na alinea "b" do subrtem 11 1, a multa seÉ de 3% a 4o/o do
valor doContrato.

6. Para intrações descritas na atínea "d' do subitem 11.1, a multa será de 2o/o a 3o/o
ala valaráa ,^aa0aalavv Yqlwruv vgrrtlqtv.

7. Para a infraçâo descrita na alínea "a'do subitem 11.1, a multa será de 1o/o a2o/o
cjo vaior cioContrato, ressaivacias as seguintes inÍraçÕes:

11.3 A aplicaçâo das san$es prevÍstas neste Contreto não exdui, em hipótese alguma,
aobrigação cle reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei
no 14.133, de2021l

11.3.1 Tcdas as sançÕes previstas neste Contrato poderãc ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Leino 14.133, de2O2'l)-.

11.3.2 Antes da aplicaçáo da multa seráfacultada a defesa do interessado no prazo de
15 (guinze)dias úteis, contado da data desua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

11,3.3 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forun superiores ão valor <lo

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diErença será desccntada da garantia prestada cu será cobrada judicialmente (ad.

156, §8e, da Leino 14.133, de2O21).

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativameflte íx) prazo máxirno de 3O (trinta) dias, a contar da data do recebimento
dacom unicação enviada pela autoridade competente.

11.4 A aplicaçâo das sanções re€/,izar-s€-á em processo administrativo que assegure o
ccntraditório e a ampla defesa ao Contratado, obsen,ande-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de2021, para as penalidades de
impedimento cie iicitar e conúaiar e cie cieciaração cie inicioneiciade para iicitar ou
contratar.

1í.5 Na aplicação das sançôes serão crnsiderados (art- 156, §1o, Ca Lei no 14.133, de
fr21):

a) a natureza e a gral'idade da infaçãc cometlda;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela proúerem para o Contratante;

e) a irnplantação ou o aperhiçoansrto rh prognana de irfiegridade, confurmÊ normas e
orientaçÕesdos órgãos de contrcle.

1 1 .6 Os atos previstos como infra@s administrativas na Lei no 14. 1 33, de 2021, ou em
out!.as leis de lieitaçôes e eontratos da A.dministração Pútllca que tannb'ár,n sejann

üpificados como atos lesivos na Lei no 12.ffi, de 20í3, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesffKls autos, observados o rito procedimental e autoridade
cornpetente deffnidos na refsida Lei (art. 159).

11.7 A personalidacle juídica do Contratado podeÉ ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do diretto para lacrlltar, encobnr ou cllssimular a prática dos atos
ilícitos oreüstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus
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administr-adores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empiesa do mesmo ramo com relaÉo de coiigação ou controle. de fato ou de
direrto, com o Contraf-ado, observados, em todos os câsos, o contraditóno, a ampla
áafaaa a a ahdra.aâalaJa t^ 
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2021).

11.8 O Confatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às
sançÕes por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasfo Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
insütuÍdos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161. da Leino 14.133. de2021\.

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
.- --. t:-:Á-- -!- ----í..-:- 

J- -*^L:l:a--a^ -- 
l---- J- 

-l 
a^^ J- I 

-: -^pátá llrrtcll uu r/ulluatd tdu Pa§§)vtl§ uti ]tictullltavau ltÉr rullila uu ált. tL)o ud LEI ll-
14133121.

11.10 Os débitos do contratado para com a Adminístração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os qÉditos devidos pelo refendo Órgão
deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos âdministrativos quê o
aanÍalaáa ^^cêrrâ ^^É ^ 

m6êa^ Âraãa ara 
^^^+iâíâ6+ô 

na íalaa da lnolnraSa
rv!ues

Normativa SEGES/ME no26, de í3 de abril de2022.

cLÁusuLA DÉcmA SEGUNDA - DA EXnilçÃO CONTRATUAL

12.1. O contratc será eÉinto quandc vencido c p!'azo nele estipuladc, independentemente de
terem sido cumfidas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extirúo antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando estenão dispuser de créditos oçament&ios para sua continuidade ou quando entender
que o contrato nâo mais lhe oferec€ vantagem.

12.2.1. A extinção nes{a hipótese oco,Terá na próxima data de anivssário do contrato,
desde que haja a notificação do cont,.atadc pelç ccntratante nesse sentidc ccrn pelo mencs
2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.2.2. Caso a notificaçáo da não+ontinuidade do contrato de que trata este subitem
oc-oÍTa coín menos úe 2 (dois) meses da derta de aniversário, a extinçáo contratual ocorrerá
após 2 (clois) meses da data da cornunicação.

12.3.0 contrato @erá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazonele f,xado, por algum dos moti.,,os prelistos no artigo 137 da Lei no 14.'t33/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipôtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei-

12.3.2. A alteração social ou a modÍFrcaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejaráa extirtção se nfu rêstrfuUir sua capaeidade de cortduir o contralo.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
Íormaiizacio termo ariitivo para aiteraçáo subjetiva.

'12.4. O tenno de eÉ!nção, sennpÍe que possí..,e!, seÉ pecedido:

12.4-1- Balanço dos eventos conbatuaisiá armpridos ou parcialmente cumpridos,

12,4.2. Relação clos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5.4 extinção üü eontr-ato não a:nfigura óbice paÍá o i-erarnhesii'ilento tlo rJesequiiíbrio
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. í31, caput, da Lei n.o 14.133, de 2O21).

12.6.0 contrato poderá ser extinto cttso se constate que o conEatado mantérn vínculo de natureza
técnica, cornerciai, econômica, Íinarrcdra, trabaihista q.r civii com dirigente do órgão ou
entidade contralante ou com agente público quê tenha desempenhado tunção na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do conf,ato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei
n.o -i4.i33, cie 202-i).
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cúusulA DÉoMA TERcETRA - DorAçÃo oRçAlrElrrÁRH
13.1 As despesas decorentes da presente contratação conerão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento clo Liunicípio deste exei'cício, na dotaçâo abaixo
ciiscriminacia:

'!3.1.1 Gestão/Unidade:

13.1-Z Fonte de Recursos:
13.1 .3 Programa de Trabalho:
't3-1.4 Elemento de Despesa:

í3.í.5 Plalro irrterno.

13.1.6 Nota de Empenho:
1,s.2 A ciotaçáo reiaüva aos exercicros nnanceiros subsequenles será inciicacia após aprovaçáo
da LeiOrçamentária respectiva e libaa@ clos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS Oi,llISSOS

i4.1 Os casos omissos seráo cieciciíoos peio contratante, seguncio as ciísposiçÕes conticias na
Lei no 14.133. de 2021. e demais normas federais aolicáveis e. subsidiariamente. se-oundo as
disposiçÕes contidasna Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉclMA QUINTA - ALTERAçÕEs
14.2 Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arls. 124 e seguintes da
I ai aO 4 A 4aâ A^^a\ 4
Lgt lr t-. lgvr ug évÁ t.

14.3 O contratado é obrigpdo a aceitar, nas mesTras condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se frzerem necessários - alé g limite de 25§/o (vtnte e cinco por cento) do valor
ínicial atualizado do contrato.
14.4 As alterações çontratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria iurtdica do contratante, salvo nos casos de lustificada
ilEue§§tuaue uE altteuPavau uE §eu§ rlctlu§, lltPutusE Ellt tluE a ]uilltailzavãu uu auruvu ugvEta
ocorer no prazo máximo de 1 (um) mês (arL 132 da Lei no 14.133, de 2021).

15.1 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo adíüvo, na forma do art 136 da Lei no 14.133, de
2021.

cúusur-A DÉctMA sExrA - puBucAçÃo
16.1 lncumbiÉ ao contratante diwlgar o prêsente instrumento no Portal Nacional de
ContrataçÕes Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respecüvo sitio oÍicial na lntemet em âtenção ao ãrL 91, câput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao
art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011, clc art. 7o, §3o, inciso V. do Decreto n.7.724. de 2012.

cLÁUsUIá DÉqi,A sÉnMA- FORo
17.'l FicaeleitooForoda ComarcadeCampoAlegredeLourdes/BAparadirimír os litÍgios que
decorrerem da execução deste Termo de Confato que não puderem ser compostos pela
conciliação, corúorme art 92, §Í1 da Lei no 14-133Í21-

Campo Alegre de Lourdes/BA, _de_ de 2025.

MUNIC|PIO DE CANíPO ALEGRE DE LOURDES/BA
Reprc*ntante Legal

CONTRATANTE

Flpnraçanlanla I xtal
CONTRATADA
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.ANEXO lll - iJlinuta de Ata de Registro de Preços

ATA DE REGTSTRO OE PREçOS N.o_

o MUNICíPrc DE CAIúPO ALEGRE DE LOURDESíBA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito
público intemo, inscrita no CNPJn.o com sede na_,representada
nêstê ato pelo Chefedo Podsr Executivo, S€nhor_, inscrito no CPF/MF sob o no
portador da Cédula de ldenüdade no resírlente
considerando o julgamento da licit4ão na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS no .......f2O2..., publicada no de .....1.....nO2....., processo
administrativo n.o , RESOLVE
zaaialaar 

^ê ^F ^^ô rla/a\ amnmoa/c\ ín{iaazlaío\ a ar ralí.Íiaar{a/a\ aao0a Â'l'Â da aaarâa ^^É âreyrouqr ve PrvYUe uq\e, vrrrPrveq\e, rrrvrwuq\§, v Yuqrrrrwvq\o, rrvelq ^r^, sv swruv vvrr. q

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotacla(s), atendendo as condições
previstas no EdÍtal de licitação, sujeÍtando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de
10 de abril de N21, no Decreto Municipal rP 39O, de 29 de dêzÊmbro de 2o.23, subsidiariamente,
pêlo Decreto Federal no 11.462, de 31 de marça de 2023, e êm conformidade com as disposiçÕes a
seguir;

{. DO OB.'ETO
1.1. A presente Ata tem pror objeto o regístm de pnaços paru a eventual contratação de
especificado no Termo de Re,ferêncaa, anexo I do editalde Lícitação no _ l2O-., que é parte
integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos prêços tenham sido registrados, independentemente
detranscíção.

2, DOS PREÇOS, ESPECTFTCAçÔES E QUANTITÂTMS
2.1. O preço regisfado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fomecedor(es) e as demais condiçÕes ofe[adas na{s) pÍoposta(s) são as que seguem:

2.2. A lístagem do cadastro de reserva reftrente ao presente registro de peps consta como
anexo a esta A.ta.

"--ry."

3.

-c..!

ôneÂo(s) GERENcaDoR E pÀRTicipÂi[TEis]
Nãa há Árnãnc naÉininantae

1. DA ADESÃO À nrA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços deconente desta licitação ou
desta contratação direta, conforme justiflcativa apresentada nos estudos técnicos prelinninares.

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitaüvos fixados naata de registro de preços.

6. VALIDADE, FORilAL|ZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade cÍâ Ata de Regisfo de Preços sêrá dê 1 (um) âno, contado â partir do primêiro
dia útil subrsequente à data cle divulgação no PNCP, podendo ser proÍrogada por igual período,
mediante a anuôncia do fomecedor, desde qu€ comprovado o Preço vant{oso.

Item do
TR

Fomecedor (raão social, CNPJ/MF, endereço, corúatc, representante)

x
Espeoticação Mma

íse eÍgrdano
erffid)

M&!o
íseergúcb no êcffidJ

Uniíade Quantidade
Mâim

Quantidade
Mínima

Valor
Unitárío

Prazo
gaantia ou

validade
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5.1.1. O contl'ato deconente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
rro pr-ópr-ioirrstrumento contratuâiê obseruará no moilieÍlto da coÍltratação e a câda exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
^t..-i^-..^t À..^^l^ ..tÉraarrar 4 /..-\ ^.,^-^:^i^ &-^-^^;-^
PlUliElllual, t{ualluL, UlUcrPa§ücll I \LIlllrl Ir \rlt lt l\J llllElllurillL,.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaÇáo
da disponi bilídade dos créditos oÍçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fomecedores registrados na ata seÉ formalizada pelo órgão ou pela
entidadeinteressada por inteÍÍnêdio de instrurnento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorÍzaçãc de ccmpra ou oúro insFumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133,
de2A2i.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
vaiiciacje cia ata cie registro cie preços.

5.3. Os contrdos deconentes do sislema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o arL 124 da Lei no 14.133, de2O21.
5 4 Após a homologaçâo da licitação ou da contrâtação direta, deverão ser observadas as
seguintes concl!çÕes para fo,'malização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os prêços e os quantitativos do adjudicatário, vedado ao
iicitante oÍerecer proposta em quantitaüvo irnerior ao máximo previsto no eciitaí, se obrrgancjo
nos limítes dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fomecedores que:
E A 4 1 Âaai+aram aatar ao haao aa aheaa ar r aa oaariaaa ialaia aaou.T.4.r.nwgrrql9rlr wrer v9 ugrl9r q9 vvlqJ vv v9 9grYrYvg wvrrl PrgYvq rvvqrg qvo

do adjudicatário, observada a classificaçáo da licitação; e

5-4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de dassificação dos licitantes ou dos
fornecedores regisúrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o ítem 5.4.2 tem por objetÍvo a ÍormaÉo de cadastro de resei"*a
para o caso cie impossibiiiciade de atendimento peio signatário cia ata.

5.5. Fara fins da ordenn de class!ficação, os licltantes ou fornecedo!'es que aceitarenn reduzir
suas propostas para o preço do adjudícatário anteccderão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

5.7. A habilitação dos lÍcÍtantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5,4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quandc o !Ícttcntc vcnccdcr não assinar a ata dc rcgistro dc prcçcs, no pi'azo c
nas condições estabelecftlos no edital; e

5.7.2. Quançlo houver o cancelamento do registro do licÍtante ou do registro de preços
nashipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Apôs a homologaçâo da licitaçâo ou da contrataçâo direta, o licitante mais bem
classificado ou o fomecedot no câso da confatação dirêta, sêrá convocado para assinar a ata de
registro de preços, no prâz_o e nas conrlí@es estabelecidos no edítal de licitaçâo ou no aviso de
contrataçâo clireta, sob pena de decair o direÍto, sem prejuizo das sanções prevístas na Lei no

14.133, de2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser proÍrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mecjiante soiicitaçáo cio iicitante ou Íornececior convocacio, ciescje que apresentacja cientro
do prazo, deúdamente justificada, e que a justificatÍva seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura dÍgítal e disponibilizada
no Sistema de Registro de Prcços.
É 11 f\r raaz{a a annrraaazla aãa aociaar a a{a l{a raaiclrn e{a nranac a nac annr{iaÃaowtr t! u(gqttuv v wrrYvvqqv rrqu cc9ttlqt q qlg v9 lg!,tcuv u9 Ptglvü ttv Ptq4v I ttqg wvtrurYvsJ

estabelecidos no edital ou no aviso de contrataçáo, e observado o disposto no item 5.7,
observancio o item
5.7 e subitens, Íica Íacultado à Adminishaçâo convocâr os licitantes remanêscentes do cadastro de
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reserva, na ordem de classificaçáo, para faz*lo em igua! pt,azo e nas condições propostas pelo
-i-^:-^ ^t^^^E^^J^
Pt il I tgil u r/ré§§llrLduu
5.12. Na hipótese de nenhum dos licrtantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
l^É^^ i^:.^- ^J^;a' ^ Ài-:-:-.-^^I^ ^L-^-,^l^- ^.'^t^- ^J:-^t^ Ã -r.^ ^.r^àa..al *,,ali-aaAar(ililtvà uL, llv|lr cilllti]tvl , Gl r-\ullt3all§ua\,Grv, vu§r-tYaiJl,§ \, vat\I tiDutilcarJrJ t §ucl Évt tttuclt crtuailÁa!Érv

nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negocaação os demais licitantes ou fomecedores rêmanescentes
cujos pre4os foram regisúados sern redr4âo, observada a ordem de dassificaçâo, com
vistas à obtençáo de prep rndhor, mesírrc qie acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o confato nas condÍçÕes ofertadas pêlos licitantes ou
Íornececiores reÍnanescenies, aiendida a orciem ciassiÍieâióría, quando írustracia a
negociaÉo de melhor condiÉo.

5.13. A existência de preços registrados implicaÉ compromÍsso de fomecimento nas condiçÕes
estabelecidas, mas não obrigará a Administr4fu a conbatar, facilltada a realização de licitação
específica para a aquisir$o preterrfida, desde que devidamente justificada.

8. ALTERAçÃO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

ô.i. Os;legus regisfuadus prxierão ser aitelarios ou aiuaiizados ern deuouàrcia tie everrtuai
reduçâo dos preços praücados no melcado ou de fato que eleve o frrsto dos bens, das obras ou
dos serviços regisúados, nas seguintes situaçÕes:

6.1.í. Em caso deforça maior, casofortuito oufato do principe ou em deconência de
fatos imorevisíveis ou orevisíveis de conseguências incalculáveis. que inviabilizem a
execuçáo da ata tal como pactuada, nos termos da alinea "d" do incíso ll do caput do art.
lqAá^ I^i-O4'40q Â^q^ 4.tz.t ua Lgl tt t{. tJui uE zuz. t!

6.Í.2. Em caso de criaçâo, attena@ cu erúinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposiçÕes legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;

6 1 3 Na hioótese de orevrsão no edita! ou no aviso de eontratacão direta de cláusLrla de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de
202i.

6.1.3.1. No caso do rêÊjustarÍEfito, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos gara a contrat4ão;
6.1.3.2. No caso da reoacfuação, @erá ser a pedido do interessado. conforme
nritáánc ílâfiniÍ{^c rlârâ â í\ nlrâtâ.ã^

7. NEGOCTAçÃO Oe PREçOS REGTSTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço rqistrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgáo ou entidade gererciadora convocará o Íomecedor para negociar a
reduçáo do preço registrado.

7.1.1. Caso nâo aceite reduzir seu prqo aos valores praticados pelo mercado, o
a^--^^-J^- ---l t:L---J- J^ ^-----^-:--^ ^^-.-:J^ ^^ :l^- -^-:-^--J^lullIUI-UUUI §Ula IIUUIAUU UU tJÀrlllPlullll§üu d§sullllUU r{Ucllltu dU ltelll ltiglsl,l dUU, §Clll
aplicação de penalidacles administrativas.

7.1.2- Na hipótese preústa no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastrode resêÍva, na ordem de classificação, para vefficarse aceitam reduzir sêus preços
aos valores de mercado e não convocará os liciiantes ou fornecedores qu€ tiveram seu
registro cancelado.

7.i.3. Se náo obtiver êxito nas negocia@es, o órgão ou enticiade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de reqistro de pre@s, adotando as medidas cabíveis
para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de reduçáo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgâos
e às entidadês gue tiverem firmado confatos dercnentes da ata dê registro de preços para
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
-ta^-^-t^ -^-a-^a..-t ^L^--.^J^ ^ J:--^^a^ -- ^J a^ a r^ I ^: ^n I a 1-4 i^ 

^^ôaclll,Elá\ÉU U{.,rllUdtuáI. UU§E|VáUt, U Ul§PtJlrU llu GllL. lZ+ UCl Llil ll- lé}. lg.J, ut, ZUz l.

7 2 Na hipótese de o prcço de mercado tomar-se superior eo oreco registrado e o fomecedor
náo podercumprir as obÍigaçôes estabelecidas na ata, seÉ Íacultado ao fomecedor requerer ao

",P"

V
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gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato supêrveniente que
^..-^^a^-^-r- ^ :-^^^-:Lit:a^ J^ ^..--i- Â ^-suposiamente o rmpossiDiiiie üe üjmpnr o compíomísso.

7.2.1. Neste caso, o fomecedoí encaminhaíá, ju",tamente com o pedido de alteração, a
ciocumentação comprobatória ou a pianiiiu de custos que demonstre a inviabilidade do
Dreço registrado em relação às condi@es inicialmente pactuadas
7.2.2. Náo hipótese de não comprovaçáo da existência de Íato superveniente que
inviabilize o preço registraclo, o pedido será indeferido pelo órgâo ou entidade gerenciadora
e o fomecedor deverá cumprir as oHigações estabelecidas na ak, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos tennosdo item 9 1. sem oreiuízo das sanções previstas
nâ I ai no'í1 {aa AanílDl â nâ lmaêlâêán anlíaárralrvY,e,vY*v

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciacior oonvocará os Íornececiores rio cacjastro cie reserva, na orciem cje

dassmcâçâo, para verificar sê aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no item 5.7.

7.2.4. Se nâo obtiver êxito nas negocia@es, o ólgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento dâ ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará
as medidas cablveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipôtese de oomprovaÉo da maJoraçâo do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, confonrp previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o ôrgão ou entidade
gerenciadora atualizaÉo preço regislrado, de aconlo com a realidade rlos valores praticados
pelo mercado.

7.2.6. O orgão ou entidade ge.reneiadora eomunícará aos órgãos e às entídades que

tiverem firmado contratos deconentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração
cio preço regísiracio, para que avaiiem a necessiciacie cie aiteração contratuai, observacio o
disposto no arl 124 da Lei no 14.Íâ3, de 2021.

8, REMANEJAMENTO DAS OUANTIDAT'ES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços pocierão ser remanejacias peio órgão ou enüciacie gerenciaciora entre os Órgãos ou as
entidadês participantes e não participantês do registro de preços-

8.2. O remanejamento somente poderá serfeito:

8 2.1 De órgâo ou entidade participante para órgão ou erúidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgâo ou entidade não participante.

8..3. O órgão ou entldade ge..encladora que tiver estilnado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento cle órgão ou entidade participante para Órgão ou entidade
não participante, seÉo observados os limites previstos no art- 32 do Dêcreto no 1 1.462, de 2023.

8.5. CompetiÉ ao órgão ou à entidade gerenciadora autorÍzar o remaneiamento solicÍtado,
com a redução do quântitativo ínicialmente inÍormâdo pêlo órgão ou pela entidade participante,
Ànoe{a a.,a lraia arÁrría anr rÂnaia raa ÂraÃa ^r r áo anlir{lda c: ta eafrar radr taõa dae ar r^at!!lt!.-racU'ü5UL; qiiu i iüjii Pi UVi.j üi iijui ii;ü iav vi gÍ,iii v\a vs ui iüuuuv yuú evrr vr r vuvlav vvo Yuq! r$rq(r I ve

informados.

8.6. Çaso o remanejamento seja feito entre óqfus ou entidades dos Estados, do Dístrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fomecedor beneficiáÍio da ata de registro de preços,

observadas as condiçÕes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
deconente do remanejamento dos Ítens.

^ 
a at- Li-Âr^^^ !- ^^---- ^4-a-^a:-+{É -l- 

L^,,^-J^ 3*J:^^^*^ 
--í- 

Á--t^ ^. ! --!ê ^-a:r^J^o.í. i.iA nipúiÊSe üã CúmPta üÉnú-Aaizaüa, tlriú tlouiiiluu rrlurrea\'du Ptlu vlgC'L, \ru Pt,la ErrLruaut,

gerenciadora, dos quantÍtaüros dos partícipantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,
a distribuição das quantidades paÍa a execução clescentralaada será por meio do remanejamento.

s. GANCEL.AÍúEUTO DO REGISTRO OO LICITANTE VENCEOOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fomecedor seÉ cancelado pelo çrenciador, quando o fomecedor:

S.1 . 1 . Descumprir as condi@s da ata de registro de preços, sem motivo justificado,
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
^-r^L^t^^:J- -^l^ ^ 

i-:-:-r--^a- --- :..-aE--a:..^ ----Á..-t-t §lauErtiuruu PE rirf\ul r ill lrüü dlllu 5t l I I Ju§ulruí.rva r cr4udvEl,

9.i.3. i.lão aceitai'manter seu prêço registradú, na hipôtese prevista no artigo 27, § 2",
cjo Decretono i i.462, rie 2023; ou

9.1.4. Scf,er senção ps..,ista ncs lnclsos !!! ou !r.r do ceput do a*. 156 da !-ei no 14.133, de
2021-

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput
do art. Í56 da Lêi no Í4.133, de 2O21, caso a penâlidâdê aplÍcâdâ ao fomecedor nâo
ultrapasse o pÍazó de vígêncía da ata de regístro de preços, poderá o órgão ou a
entrdadê gerenciadora
poderá, mediante deqsão fr-rndamentada, dec.idir pela manutençâo do registro de
preços, vedadas contrataçÕes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sançfu.

9.2. O cancelamento de regisüos nas hipóteses preüstas no item 9.1 seÉ formalizado por
despacho do órgão ou da enüdade gerenciadora, garantidos os princípios do contradítório e da
ampia defesa.
O ? Àlo ]rinÁtaca do aanaalamônÍ^ r{n roniclrn rla fnmanar{ar a Áraâa nr r a anlidar{a

gerenciadora poderá coílvocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados podeÉ ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devrdamente comprovadase justificadas:

ô / 4 n^- - -J1^ J^ id^-^^^^ a.'.|^li^^.s.a.r. rvr )uovuEIt:ElEDJEPuvltw,

9.4.2. A @ií:lo do fumecedor, d€coÍrente de caso Íortúto ou Íorça maio[ ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçÕes, nas hipóteses em que o preço de mercado
tomar-se superior ou irúerior ao preço registrado, nos termos cto artigos 26, § 30 e 27, § 40,

ambos do Decre.to no 11.462. de 2023.

í0. DASPENAUDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções tarnlÉn se aplirxnr aos integalttes & cadastro de reserva no registro
de preços quê, convocados, não honrarem o c,ompromisso assumido injustificadamente
aaÁa laaam aaciaarla a a+aqPv§ tgt9trt eNürqgv q qtq.

10.2. É da competência do gerenciadq a aplicação das penalidades decorrentes do
dêscumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (aÊ 70, inc. XlV, do Decreto no

11.462, de 2023), exceto nas hiÉteses êín que o descumfimer*o disser respeito às contratações
dos órgáos ou entidade participante, mso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade (art 8r, inc. lX, do Decreto íf 11.#2, de2023).
ln 

" 
ô Árnãa rrrr antir{arla nar{ieinanla rí.avarâ t-nrnrrninar an Árrrãn noranaiarlrrr nrralnrror r{ace V,YYY sY vrJív

oconências preústas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
canceiamento cio registrocio fomececior.

11. GOHDçÔESGERATS
11.1. As condições çraÍs de execução do objeto, taÍs como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da ndministração e cjo fomecedor registracio, penalidades e demais
condiçÕes do aiuste, encontram-se definidos no Termo de ReÍerência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicaçáo por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação
de parte de itens do grupo se houver prÉvía pesquisa de mercado e demonstração de sua
vantagem para o óção oua efttÍiade.
Para firmeza e valÍdade do pactuado, a presente Ala Íai lavrada em O2 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos
demais óroãos participantes (se hower)
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Representante legal do órgâo gerenciador e repÍesêntante(s) legal(is) do(s) Íomecedor(s) registrado(s)
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Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de clasificação, segue rclação ds Íomecedores que aceitaranr cotar os itens
compreços iguais ao adiudieatártc:

Seguindo a ordem de clas*ificação, segue rclação de fomecedorcs que mantiveram sua
propostaoriginai:

.,F*

X

\J

item do
TR

Fomecedor (rzâo sociâ|, CNP#MF, endereço, contatos, represerúante)

EÊp«ifrcaçâo M«ca
{se exigida no

ffitdt

Modrlo
(eexigiú na útall

Unidade Quantidde
Íuláxima

Quantidde
MÍnrma

Valor
Unitário

Prazo
garantia ot

vaticlade

Item do
TR

FoÍnêsedÊr {raEãoffiisl, CffP.gltF, erldereÇo, contat6, reprmer*arÉe}

X
EspecÍficãçâo MüÉa

/É^ ^f iá;i^ ã^
\* v^,y,qq ,.e

eútad)

Mddó
Í^^ À.,iÂin^ á^ ^l*^ntev vár:r.vv [v vq.q',

Uniclâdê Quãfttidãdê
Máxima

QuâÍrtidãdê
MÍnima

Vãlor
Unitário

Prazo
_earantia ot

validade
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.Â.NEXO tV

PROPOSTA DE PREçOS (MODELOI

PREGÃO ELETRÔH|CO ÍtIO 

-/2025PROCESSO ÀDMTNTSTRAT|yO ir nO25

/tt^lar 
^^ -\l\Lrlvrtr rJ/1 E ôtrn tatr tt fiwt\rJravtr rra.

/rÀrnrô-^^
\tr rrrJEr\EVrJ

coM ne§te ato representada peto seu
(Sócio/Procurador)_, Estado Civil, nacionalidade, CPF _, RG
endereço para o abaíxo relacionados, conforme
estabelecido no Edítal em epigrãfe.

ITENS

* A proposta de preço deverá ser baseada nas infoímaçôes co*stantes no Anexa l.

Valor Global:
Vaii<iade tia proposta

Nome do reprêsentante que irá assinar o contrato, no do CPF, no cfic RG, Estado civil, proÍissão e endereço
resideneíal.

Local e data

Ássir*atura e carímbo
írêílrêsêíúâÍüe lctnel rla emnre*a!
\' -í''--"'-"'- --3-- -- -"'f - ---t

",F*
c^xPo riiàEer*LÍXffiÊs

ili=

V

Item Í)escrição Usidade ilann Quastidade Valor Unitário Valor Tota!

Valortotal R$
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A$|EXO U

DECLARAçÃO Oe SUJEIçÃO AS coNDrçÔeS eSTneELECtOAS hro EDTTAL E DE TNEXTSTÊNC|A DE
FÃTOS S UPERVE!\Ia EN TES lãrl PE DITIVOS DA HABI LITÃÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 
'2025PROCESSO ADM|N|STRAT|VO Êto t2025

À

PREFEITLJRÂ MLINICIPAT DE CAMPO ATEGRE DE TOLIRDES/BA

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUTPE DE APOTO.

_ PORTADOR DO RG ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE
DE RESPONSAVEL LEGAL DA PROPONENTE,
r1Er^r 

^c)^ 
EvtrEIECC^ltE]\tTE ,1t tE CE Ct I tElT^uLvha\n L/\r r\LugnrrrLr\r L uvL 9L gvúLr rn

CNPJ

^Q 
/.rr\r\lnlí.rr\EAn9 vvrrurYvlg Eer^clEr Eí^ln^c Àll^r EntT^t 

^r\tt, ^LU I nULLLVtVng lrv Lyl I nL 
^Vllvln

V

CITADO E QUE ACATARA INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO
ORGÃO LICITANTE QUANTO A QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM
ATENDIDO AS CONDçÓES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL
CAPACIDADE DE EXECUTAB O FORNECIMENTO DO BEM PREVíSTO

DECLARA, AiNDA, PARA TODOS OS FINS DE DiREiTÜ, A |NEX|STÊNCiA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITACÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA
PROPONENTE.

DE DE2C25.

(ASSTNATURA DO RESPONSAVEL E CPF)

Elt
Llút
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AhrExo vr
MODELO DE DECLARAçÃO NOS TERMOS DO tNCtSO XXXIlt, DO ARTTGO 70, DA CONSTITU|çÃO

FEDERÃL DE I98E

(PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA)

PREGÂO ELETRôN|CO ÊTO T2O25

PROCESSO ADMIHISTRATryO IIIO 12025

RÊpRÉsÉNiÁr'riÉ LÉcÃ. Slii-l'-"6i: 3:i )- . iõRiÁJ3fi^iLT'#A?='"=^ =EE

IDENTIDADE NO ............,.,. E CPF NO,..,.......-.... DECLARA, PARA FINS DO E»SPOSTO NO INC. VI
Do ART No 68 DA LEí No 14.133/202,!, oUE rqÃO rupREGA MENOR DE DEzOITO ANOS EM
TRABALHo NoruRNo, pERrcoso ou TNSALUBRE E NÃo eupnEGA MENoR DE DEZESSETS ANos.

RESSALVA: EMpREGA MENOR, A PARTTR DE QUATORZE ANOS, NA COND|ÇÃO Oe APRENDTZ ( ).

(DArA)

/PtrDPtrqtrhlTÀI\ITtr t trêÀt \
\, \É, , rEvÉ,

'-'rry*cexióldrn:üELqM9Tirtã

V
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ANEXOVT!

DEcLARAÇÃo oe ELABoRAçÃo tmoepeNDENTE DE pRoposrA

(PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA)

paecÃoet.erRôHrcoN" tzozs

PROCESSO ADMIHTÍiTRATn|O NO 12025

lroerulrrcnçÃo coMpLETA Do REPRESENTANTE DA LrcrrANTE), coMo REPRESENTANTE
DEVTDAMENTE coNsTrruÍoo DE (rDENTrrrceçÃo coMpLETA DA LrcrrANTE), eARA FrNS Do
DtsposTo No EDITAL oe ucrnçÃo: pREGÃo gternôxrco ilo _r202s, DECLARA. soB As
pENAS DA LEr. EM ESpECTAL o ART 29s Do cóoleo pENAL BRASILEIRo, QUE:

\-/

Ai A pRoposrA ApRÊSENTADA pARA pARTicipAR oo pnesÂo ei-ernôi{ico Ns 
-izazl, 

F_oi

eí-qgoRnoA DE MANETRA TNDEpENDENTE (pELo LrcrrANTE), E o coNTEUDo DA pRoposrn ruÃo
FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO
DE euALeuER ourRo pARTtclpANTE porENctAL ou DE FATo Do pReoÃo eterRomtco t*to

12025, PCR QUALQUER IJIEIO OU POR QUALQUER PESSCA;

B) A TNTENÇÃo oE AnRESENTAR A pRoposTA ELABoRADA eARA pARTrcrpAR oo pnecÃo
rr rrnôureo No oo2r2ozs r.rÃo Fôr TNFoRMADA DrserrtnA oll Rtrc.FRtDA DF ouAlougp 61TRo
pÃnri ôrpÀr,rie= póÉ 1ôrÃr.oú oÉ rÀró Do ÉRtê,Ãó ÊiÉrnôr.r,"o-*;_nõzi, ÊóÊ-ounlo ur n
MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

c) ouE ruÃo renrou. poR ouALeuER MEro ou poR euALeuER pESSoA. INFLUIR run oectsÃo
oÊ ounuouER ourRo pARTtcrpANTE porENcrAL ou DE FATo oo pReeÃo elerRôNlco No

,6ÀôE nr r^Àrr^ ^ n^Etrr,^rFr^D rrr r rtirr nr DEcEE!n! I t^tta^ia\.
_iava- \{v/1it I v n F nr\ ) tvtr nl\ \rU lhv un l\Ll Ll\lun Llvl I nvnl/,

D) OUE O CONT_EUDO DA PROPOSTAAPRESENTADA PARA PARTTCTPAR OO pneCÃO ElerRÔnttco
I.Tô 

'2OZS 
I.IÃO SERA, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU

DISC.LITIDO COM QUA.LQUER OUTRO PARTICIFA.NTE POTENCI.AL OU DE FA.TO DO PNEE.4O
ELETRôNlco No í202s ANTES DA ADJUDIcnçÃo Do oBJETo DA REFERTDA LtctrAÇÃo;

E) OUE O CONTEUDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTTCTPAR DO PREGÃO elernÔrurcO
No /z$zs NÃo FoI, No ToDO oU EM PARTE. DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFÚRMADO,
orscuTioo ou RECEBTDo DE euA.LeuER INTEGRANTE DA pREFEITURA MUNtctpAL DE cAMPo
ALEGRE DE LOURDESIBA, AiiTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS: E

F) QUE ESTA PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO C QUE DETEM
pleruos roDERES E tNFoRMAÇÕes pnnn FTRMA-IÁ.

DE DE2025

REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXOVUT

DECLARAçÃO OO PORTE DA EâiPRE§A (MTCROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

(PAPEL flMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNrcO I{O í2025
PROCESSO ADM|NTSTRATn O ito ng25

INOME DA EMPRESA], IOUALIFTCAÇÃO: T|PO DE SOCTEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO
L:UMPLEtU, tNsCRltA NO CNPJ sots U N" lXXXXl, NEstE AtO REph{ESENtATJA PELO IUARGOI
[NOME DO REPRESENTANTE LEGALI, PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE NO [XXXXI,
INSCRITO NO CPF SOB O T\F IXXXXI, DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQLJADRA
COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI
COMPLEMENTAR NO 123 DE 14 DE DEZEMBRÕ DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFíCIOS E
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITU|DAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
I-EGAIS !I,,4POST,^.S PE!-O § 40 DO,À.RT. 3(, D,^. !-Ei CO!!|P!-E!r{ENT,AR l.Jo 12-e DE 14 DE DEZEttiBRO DE
2006 E PELO ARTIGO 40 DA LEt No 14.133Í2021.

DECLARO, PARA FINS DA LC 123T2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER:

, r lrr^E^Err6EEêl oE,^ElT^ crcrr r?^ 
^ril 

r^r tí\l tÂt r\t I tÀtEEEllr.lEt 
^ 

âêa.t ,'r^n 
^Í! 

E EcT^Àtr1^ 
^ 

TtT^
t ,ltttvR\rEtttrÍ\Êr)Ã- r\LvLrtn ur\LJtnntrunl t\f\rnL \,rLJ ilrt Ll\t\.rt\ n JUU.uvvruu L L\:, lntYU\./ nT t^

A FRUIR OS BENEF|CIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUíDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM
NENHUMA DAS VEDAÇOES rcents TMPOSTAS PELO § 40 DO ART. 30 DA LEt COMPLEMENTAR No
123/06 ALTERADA PEI.A LC M7TàAM.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECETTA BRUTA AT.JUAL SUPERTCR A 36C.C0C,00 E IGUAL CU
|NFÉRiOR A 4.800.ÜüÚ,OO VALORES, ESTANDO APTA A FRUiR OS BENEFíCiOS E VANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUÍORS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
tMposTAs PELO § 40 DO ART. 30 DA LEI COMPLEMENTAR No 123/06 ALTERADA PELA LC 14712014.

oBSERVAçÕES:

ESTA DECLARAÇÃO PODERA SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO
ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLÂRAÇÃO SERA INTERPRETADA COMO NÁO
ENQUADRAMENTO DA LICITAT.ITE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC DiO 12312006, OU A
opÇÃo pEiá NÃo uTtlizAÇÃo Dú DiREiro DE TRATAMENTo DIFERENCIADO.

!_oc,^.I_ E Dp.T.^.

NOME EASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATUF.A DO C.ONTADOR

(NO CASO DE ME E EPP)

CPF: )fiX.XXX.XXX-XX
CRC:

"$
'V1'

a

Vr
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ANEXO IX

DECLARAçÃO DE TDONETDADE

(PAPEL T|iíBRAOO DA EMPRESA)

AO REDtctR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTTL|ZAR FORMULARTO COM
TIMBRE DA PROPONENTE-

PREGÃO ELETRÔN|GO NO 
'2025PROGESSO ADMINISTRATIVO N" IaOZô

À

PREFEITURA iJiijNiCiPÂL DE Crif;iPO ÂLEGRE úE LOURDES/EA

A.O A.GENTE DE CONTRAJAÇÃ.O / EQUIPE DE APOIO

A EMPRESA INSCRITA NO CNPJ NO.....,..,,.,... POR INTERMÉDIO DE SEU
REPRESENTANTE LEGAL O SR......,.., ...,..., PORTADOR DA CARTEIRA DE ÍDENTIDADE
NO....................., E DO CPF NO ,............ DECLARA NÃO TER RECEBIDO DA PREFEITURA
ÍI.4UN!!C!PA.L DE CA.MPO ALEGRE DE LOURDES.tsA. OU DE QUA.LQUER OUTRA. EI.!T!DA.DE DA.

ADMTNTSTRAÇÃO DTRETA OU TNDTRETA,_ EM Â[,lerrO -FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL,
suspENsÃo TÉMpoRARrA DE PARTICTPAÇÃO EM LTGTTAÇÃO E OU TMPEDTMENTO DE CONTRATAR
cGM A ADM|NiSTRÁÇÂO, ASStiÉ COMO ruÃO reR RECEBTDO DEG ARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA
LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

DÉ2025.

(ASSTNATURA DO RESPONSAVEL E CPF)

DEEM

\1
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AilEXO X

DECLARAçÃO DE CUMPR|mENTO rrOS REQUTSTTOS DE HABTLTTAçÃO (MODELO)

(PAPEL fliTBRADO DA EMPRESA)

PREGAO ELETRÔNICO Ho _12025
PROCESSO ADHIHISTRATwO tiac /,2íi25

A .......-...........(RAZÃO SOCTAL DA EMPRESA), CNPJ No................
LOCALIZADA A ............ DEGLARA, EM CONFORMIDADE GOM A LEI NO 14,1332021,
QUE CUMPRE TOmS OS REQUISTTOS PARA HABTLTTAÇÃO PARA ESTE CERTAME LTCTTATÓR|O
NPREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES/BA - PBEGÃO ETETRÔNICO NO

t2025

DE D82025.

REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO XI
la^^Ft 

^ 
ÀF 

^hFRFlaê!alaFat+^ 
ÀaÀa r áâáã^a 

^F 
a+^G 
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(PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO NO í2025

PROCESSO ADiflHtSTRÂTtlÍO tf tm.25

(NOME DA EMPRESA)_, CNPJ/MF N.O (ENDEREÇO
UUÍVII-Ltr I U neste ato representacia peio seu (SócioiRepresentante
Legal)- Estado Ciúl, nacáondidade, CPF 

- 

RG êndereço
autoriza o Sr.(a) inscrito no CPF/MF sob o

no (apresentar o original), a represerúar, em todos os atos, a pessoa jurÍdica acima
citada duranle a realizaçáo da Conconência n.s 2025, a ser realizada na Prefeitura Municipal de CAMPO
ALEGRE DE LOURDES/BA, no dia _JJ- respondendo, assim, pela representada, como seu
manclatário, a quem ollto!'gamos amplos poderes grara praticar todos os atos relativos ao proeedlmento
licitatório indicado asma, conferindo-lhe poderes para: apresentar proposta de preços, formular ofertas e
lances, interpor rectrrsos e desistir deles, contra-aÍÍazod, assinar contratos, negociar preços e demais
condÇÕes, mrúessar, firmar cornpromissos atr aordos, e pratimr tofus os demais atos pertinentes ao
certame em epígrafe.

Local e data

Assinatura e carimbo

(representante legal da empresa)
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ES-IADO DA BAH|A
PREFETTURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES
CNPJ No 14.1 17.329!0401 41

ANE]XO XII

MODELO DE DECLARAçÃO NOS TERMOS DOS INCISOS [t E rV DOART. ío E NO TNCTSO ilt DO ART
5" DA CONSTTTUçÃO FEDERAL DE í988

(PAPEL TTHBRADO DA EiIPRES.A)

PREGÃO ELETRÔNICO TrIO 12025

PROCESSO ADi6IN|STRATIúO N3 Í2O2i

, INSÔRITO NÕ CNPJ N" .. POR INTERMÉDIO DE SEU
REPRESENTANTE LEGAL O(A} SR(A} PORTADOR(A) DA. CA.RTEIRA DE
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lNctsos ilt E tv Do ART. 10 E No tNclso ill Do ART. 50 DA coNsTtrutÇÃo FEDERAL, QUE NÃO
POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO.

(DATA)
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ESTÂDÜ DA BÂHiA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES
CNPJ No 1 4.1 17 .329!DtyJ1 41

AÊIEXO XiiI
MODELO DE DEGLARÂÇÃO SOBRE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCN OU

RSASILITA9OS

{PAPEL nilBRADO DA EiltPRESÀ}
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PROCESSO ADIIINISTRATIVO NO 12A25

INSCRITO NO CNPJ NO POR INTERMEDIO DE SEU
REPRESENTANTE tEGAt O( ) SE(Â) PORTADOR(A) DA CARTE|RA DE
IDENTIDADE NO ....,..-........ E CPF NO...-... ., DECLARA QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE

ã^^ô r^FA ^F^Â^i ^^!! nrrrarêrra ,,nÊ.,n,^l(trüErSvÊ\ Lrtr uf\xtrLrD rl\xÀ rEDü\r,.t U\,,lvl LrErltvrEr\|grf\ tr rAtiA ríEAt iLiiAUU LrA Pxtr.ViUtrriUiA
SOÇI,AL, PREVI§TAS EM LEI E EM QUTRAS NORMAS ESPECÍFrcA§, NOS TERMOS DO ART, 63, IV, DA
LEt No 14.13312421.
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(REPRESENTANTE LEGAL)


